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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 1.051, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

DA nova regulamentação a Lei n 2 6.874, de
3 de dezembro de 1980.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no artigo 4 2 da Lei n 2 6.874, de 3 de dezembro de 1980,

DECRETA.

Art. 1 2 As prestadoras de serviço público de
telecomunicações fixarão em editais de licitação as condições para
edição e comercihlização de listas telefônicas.

Art. 2 2 Fica a critério exclusivo das editoras as
p*rovidências, contra terceiros, julgadas cabíveis para observância do
disposto no 5 1 2 do art. 2 2 da Lei 6.874, de 3 de dezembro de 1980,
podendo a prestadora, nos casos de omissao, rescindir o contrato de
edição de listas.

Art. 3 2 A edição de listas telefônicas é considerada
publicação técnica periódica, inerente á prestação do serviço público
de telecomunicações.

Art. 4 2 O Ministro das Comunicações baixará normas genéricas
e de uniformização e padronização de editais, sempre que necessárias e
convenientes à execuçao do serviço de edição e distribuição de listas.

	

5	 Este Decreto não se aplica aos contratos vigentes e
às licitagte; inst

a

Art. 6 2 Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação.

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Constitui a Comissão Nacional de Energia.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art, 1° Fica constituída a Comissão Nacional de Energia, com a finalidade de assessorar
o Presidente da República na formulação da política nacional de energia, cabendo-lhe, especialmente:

1- acompanhar c avaliar a política energética nacional;

1;- estudar e propor açães que proporcionem a integração e o melhor aproveitamento das
fontes de energia, visando ao aumento de eficiéncia da produção, transformação, distribuição ouso de
energia;

III - coordenar estudos sobre a legislação especifica do setor, com objetivo de propor seu
aperfeiçoamento;

IV - coordenar a realização de estudos prospectivos sobre produção, transformação casa
de energia.

Art. 2° A Comissão Nacional de Energia será integrada pelos Ministros de Estado:

I - Chefe da Secretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenação da Presidóncia da
República:

II - Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República;

III - da Fazenda;

1V - dos Transportes;

V - da Agricultura, do Abastecimento e da RCibtr011 Agrária;

VI - da Indústria, do Comércio e do Turismo:

VII - de Minas e Energia;

VIII - da Ciência e Tecnologia.

Art. 3° O Ministro de Estado de Minas e Energia terá a atribuição de Secretário-
Executivo da Comissão Nacional de Energia, cabendo-lhe adotar as providOncias e medidas necesSárias
ao funcionamento da Comissão e. de modo especial:

I - coordenar e supervisionar os trabalhos de assessoria técnica, constituída por
representantes de cada um dos Ministros a que se refere o art. 2°, por ele designados em portaria;

II - convidar, sempre que necessério, técnicos das demais áreas da administração pública
direta ou indireta, bem como da iniciativa privada;

III - constituir, mediante indicação ou aprovação do plenário da Comissão, cantaras
setoriais, presididas por um dos Ministros integrantes do colegiado e compostas por técnicos da
administração pública federal e por representantes de produtores, de usuários e de entidades normativas
de energia;

IV - convidar, com autorização do Presidente da República. outros Ministros de Estado,
autoridades e personalidades de notório saber no campo da energia para participar de reunides e de
trabalhos da Comissão.

An. 4° A Comissão Nacional de Energia reunir-se-á mediante convocação determinada
pelo Presidente da República. que presidirá a sessão de Instalação dos trabalhos e designara o presidente
da reunião.

Parágrafo única. A Comissão Nacional de Energia reunir-se-á, ordinariamente, a cada
trimestre do ano civil.

Art. 5° A 3.5SC.SA0,12 técnica e as câmaras setoriais observarão as normas estabelecidas,
para seu funcionamento, pelo Secretário-Executivo da Comissão,
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Art. 6' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de fevereiro* 1994; 173' da Independência e 106' da República.

ITAMAR FRANCO
José Israel Vargas

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do Curso Superior de Tec-
nologia em Processamento de Dados da Faculdade San
deirantes de Ciências Exatas e Humanas, em São Pau
lo-SP.

O Presidente da República, prs uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituléão,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novem-
bro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de ontem
bro de 1969, regulamentado pelo Decreto nO 359, de 9 de dezembro
1991, e tendo em vista o que consta do Processo no 23001.000994/86-30,
do Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do Curso

Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, a ser ministrado pela
Faculdade Bandeirantes de Ciências Exatas e Humanas, mantida pela So-
ciedade Assistencial Bandeirantes, com sede na cidade de São Paulo, Es
todo de São Paulo.

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994
Autoriza o funcionamento do curso de
Administração da Faculdade de Admi
nistração e Pedagogia de Fortaleza 7.
Ceará.

O Presidente da República, nosso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
do acordo com o disposto no art. 47, datei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei nu 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto ne 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo no 23014.001317/85-08, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso de

Administração, a ser ministrado pela Faculdade de Administração e Fe
dagogia de Fortaleza, mantida pela Associação Desportiva e de Educa
cão Juvenil, com sede na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 	 19 de	 fevereiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avaliar Hingel

sua publicação.
Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data	 de DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Brasília,	 19	 de fevereiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
MurIlio de Avaliar Hingel

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994
Autoriza o funcionamento do curso de Co
municação Social das Faculdades Integra
das da Sociedade Educacional Tuiuti,
Curitiba - PR.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei nO 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei ne 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto nO 359, de 9 de dezembro de 1991,
e tendo em vista o que consta do Processo ne 23001.001913/93-01, do
Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. le Fica autorizado o funcionamento do curso de

Comunicação Social, habilitacêes em Jornalismo e em Publicidade e Pro
paganda, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas da Sociedade EdU
cacional Tuiuti - FISET, mantidas pela Sociedade Educacional Tuiuti,
com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 19	 de fevereiro	 de 1994;
1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avellar Mio gol

Autoriza o funcionamento do curso de Ciências,
licenciatura plena, habilitação em Matemática,
do Centro de Ensino Superior do Vale do São
Francisco, em Belém de São Francisco - PE.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro
de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e
tendo em vista o que consta do Processo no 23123.000040/94-14, do Mi
nistério da Educação e do Desporto,

DECRETA:
Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso

de Ciências, licenciatura plena, habilitação em Matemática, a ser minis
trado pelo Centro de Ensino Superior do Vale do Sào Francisco, mantido
pela Autarquia Belemita de Cultura, Desportos e Educação, com sede na
cidade de Belém de São Francisco, Estado de Pernambuco.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data	 de

de 1994;

ITAMAR FRANCO
Murillo de Avaliar Hingel

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de Ciências Eco-
némicas das Faculdades Integradas da Sociedade Edu
cacional Tuiuti - FISET, em Curitiba-PR.

sua publicação.

1730 da Independêncins1W , da República.
fevereiro
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C) Presidente da fR604511513110 2i, no uso

da atribuicão que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei no 5.540, de 28 de novem-
bro de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setem
bro de 1969, regulamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de
1991, e tendo em vista o que consta do Processo no 23123.007963/91-36,
do Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:

Art. 10 Fica autorizado o funcionamento do curso
de Ciências Econômicas, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas
da Sociedade Educacional Tuiuti - FISET, mentidas pela Sociedade Educa
cional Tuiuti, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Art. 24 Este Decreto entra em vigor na data 	 de

sua publicação.
Brasília, 19	 de fevereiro	

de 1994;1

1730 da Independência e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murflio deAvellarHingel

DECRETO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Autoriza o funcionamento do curso de
Ciências Contábeis, das Faculdades
Integradas da Sociedade Educacional
Tuiuti, em Curitiba - PR.

O Presidente da República, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,
de acordo com o disposto no art. 47, da Lei ne 5.540, de 28 de novembro
de 1968, com a redação dada pelo Decreto-lei no 842, de 9 de setembro

de 1969, regulamentado
 pelo Decreto ne 359, de 9 de dezembro de 1991,

e tendo em vista o que consta do Processo nO 23123.007962/91-73, do

Ministério da Educação e do Desporto,

DECRETA:

Art. 10 Fica autorizado o funcionamen to do curso de

Ciências Contábeis, a ser ministrado pelas Faculdades Integradas da
Sociedade Educacional Tuiuti - FISET, mantidas pela Sociedade Educa
cional Tuiuti, com sede na cidade de Curitiba, Estado do Paranã.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.de 1994;
Brasília, 19	 de fevereiro

1735 da Independênci a e 1060 da República.

ITAMAR FRANCO
Murillo de AvellarElingel

MINISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES
DECRETO DE 31 DE JANEIRO DE 1994

.0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, na qualidade de Grão-Mestre das
Ordens Brasileiras e de acordo com o Regulamento aprovado pelo Decreto

n . 68.055, de 13 de janeiro de 1971, resolve

ADMITIR

na Ordem Raciona/ do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, o Senhor
Antonio Aranibar Quiroga, Ministro das Relações Exteriores da

República da Bolívia.

Brasília, 31 de janeiro de 1994; 173 . da Independência e

106 . da República.
ITAMAR FRANCO
Celso Luiz Nunes Arnorim

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Comité de Coordenação dasEnonresasEstatais
RESOLUÇÃO 59 2, DE 27 DE JANEIRO DE 1994

•
O COMITÊ DE COORDENAÇÃO DAS EMPRESAS ESTATAIS - CCE, nos

termos dos Decretos no 137, de 27 de maio de 1991, e no 725, de 19 de
janeiro de 1993, em reunião realizada em 21 de janeiro de 1994,resolve:

Aprovar os termos do Contrato de Gestão a ser celebrado
entre a União e a Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRAS com vigência da
data de sua assinatura, até o dia 31 de dezembro de 1996.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ministro de Estado da Fazenda

sost ISRAEL VARGAS
Ministro de Estado de Minas e Energia

Interino

(Of. n9 15/94)

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

Programa Nacional de I)esestatitação

Comissão Diretora
RESOLUÇÃO N9 109, DE 17 DE JANEIRO DE 1994.

Aprova a dissolução da Indústria Carboquimica Catarinense S.A. - ICC.
A COMISSÃO DIRETORA DO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO, no uso da

atribuição que lhe conferem o art. 6 . , inciso XIV, da Lei n x 8.031, de

12 de abril de 1990, e o Art. 11, inciso XII, do Decreto n
. 724, de 19

de janeiro do 1993, c
CONSIDERANDO:
I - que os estudos de natureza econômico-financeira visando a
desestatização da Indústria Carboquímica Catarinense S.A. - ICC
concluíram que a empresa não reúne condições de operar em termos
estritamente econômicos;
II - que à mesma conclusão chegou a Petrobrás Fertilizantes S.A. -
PETROFERTIL, informando, inclusive; que a empresa se encontra com suas
operações paralisadas desde novembro de 1992;
I/I - que, em face de tais circunstâncias, proposta de dissolução da
empresa foi submetida ao Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, que determinou fosse procedida a liquidação da Indústria
Carboquimica Catarinense S.A. - ICC:resolve:

Art. 1 . - Aprovar a dissolução da INDÚSTRIA C.ARBOQUiMICA CATARINENSE
S.A. - ICC, incluída no Progama Nacional de Desestatização pelo

Decreto n. 99.464, de 16 de agosto de 1990.

Art. 2 . - Recomendar ao Ministério das Ninas e Energia que tome 
as

medidas necessárias à liquidação da ICC, observados os preceitos
estabelecidos no art. 13, inciso VI, da Lei n . 8.031/90, e na Lei n.
8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se, no que couber, segundo os
termos da Medida Provisória n . 392, de 23 de dezembro de 1993; as

disposições da Lei n . 8.029, de 12 de abril de 1990.

Art. 3 . - O Gestor ' do Fundo Nacional do Desestatização (FED), Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, deverá colocar
à disposição do Liquidante as informações, relatórios e demais
documentos relativos ao processo de desestatização da ICC.

Art. 4 . - O Liquidante deverá encaminhar à Comissão Diretora o
cronograma do processo de liquidação, bem como relatórios sobre a
execução dos eventos previstos
Art. 5 . - Esta Resolução entra em vigor na data de suo publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

ANDRE FRANCO MONTORO FILHO
Presidente da Comissão

(Of. 59 23/94)

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

Superintendência de Patrimônio e Finanças
DESPACHOS

Processo nO 43-0001/94

Trata o presente de novo contrato de locação de imével para transferência

da Agência de NOVO HAkiaoGoRS, tendo em vista 
a denúncia fornelizada em tempo hábil

pelo locador.
Pelo exposto e com base na Lei 8666/93, art. 

24/X c/c R.PR-52/93, art.1 0 /

III, dispenso a licitação e autorizo a despesa no valor total de crif 2.760.000,00 para
formalização do contrato de locação no período de 01.02.94 a 31.01.95.

Em 25 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe do Departamento de Recursos Materiais

De acordo com a Lei 8666/93, artigo 26, ratifico o procedimento adotado pe-
lo DEMAT, relativamente à dispensa de licitação atinente ao novo contrate delocação de

imóvel, no período de 01.02.94 a 
31.01.95, para transferência da Agência de NOVO HAN

BORGO/RS.	 Em 28 de janeiro de 1994
VIRGINIA PEGADO GONÇALVES

Superintendente de Patrimônio e Finanças

Processo n9,55-0160/94Com base nas peças que intruem o presente processo, reconheç o a

inemigibilidade
 de licitação e autorizo a despesa estimada no valor de

CR% 8.084.400,00 feito milh g
es, oitenta e quatro mil e quatrocentos

cruzeiros reais) em favor do Condomínio do Edifício Venâncio II -
Brasília/DF, C0C/0E-007192i110001-89, para atender as despesas de
condomínio do 12 e 22 andares do referido edifício, ocupados pelo
DERE/CO. DIPER/DF e Gabinete da Presidência, durante o exercício de

1994, conforme disposto na Lei 8666/93, art. 25/ca
p ut c/c R.RP/52/93,

art.12/III. À Superintendent e de	 PRtrinAni0	 e	 FinanG35.
	 para

ratificação, de acordo com o art. 26 da Lei 8666/93.Em 26 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUZA CADENGUE

Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Nes 82 a 84, de 11 de fevereiro de 1994. Partici pação ao Senado

Federal do recebimento das Mensag ens CN nns 23 a 25, de 28 de janeiro

de 0994.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E
COORDENAÇÃO

•

ALEXIS STEPANENKO
Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Planejamento,
Orçamento e Coordenação da
Presidência da República
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De conformidade com o que dispãe o art. 26 da Lei 8666/93, ratifico o
procedimento adotado pelo DEMAT. relativamente a inexi g ibilidade de
licitação atinente ao pa g amento de Condomínio, durante o exercício de
1994, do 12 e 22 andares do Ed. Venãncio II, em Grashia/DF, onde
acham-se instalados o DERE/CO. DIPEO/DF e o Gabinete da Presidência.

VIRGINIA PEGADO GONCALVES
Superintendente de Patrimônio e Finanças

Autorização de despesa com inexisioilidade de licitacão-Processo
n243-0072/94(DIPEO/RS). Sr= Superintendente da SPF. Com base na
presente solicitação, reconheço a inexisibilidade de licitacão e
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 3.960.000,00 (très milhdes
novecentos e sessenta mi/ cruzeiros reais), em favor da EMPRESA
BRASILEIRA DE CORRE/OS E TELEGRAFOS - ECT, para pagamento de codtas
referentes as despesas com o serviço de malotes entre a D/PEO/RS e as
Agências do IBGE co interior do Estado do Rio Grande do Sul, durante o
exercício de 1994, conforme dis posto na Lei 8666/93, Art. 25/caput c/c
R.PR 52/93, Art. 12, Inciso III.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do	 procedimento
adotado.	 Em 26 de janeiro de 1994

'ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Deste de Recursos Materiaiq

De acordo com a Lei 8666/93, Arti g o 26, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente à inexigibilidade de licitacão da prestarão
de serviços de malote da DIPEO/RS e Agências do interior do Estado,
durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
VIRGINIA PEGADO GOLCALVES

Superintendente de Patrimônio e Finanças

Autorização de despesa com inexi g ibilidade de licitação-P'rocesso
r1226-0/47/94(DERE/NE.2). Srt Superintendente da SPF. Com  base na
presente so/icitacão, reconheço a inexigibi/idade de licitação e
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 3.600.000,00 (três milh5es
e seiscentos mil cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA ENERUTICA DE

PERNAMBUCO - CELPE, para p agamento de contas referente ao consumo de
energ ia elétrica no DERE/NE.2, DIPEO/PE e Agências do interior do
Estado, durante o exercício de 1994, conforme dis posto na Lei 8666/93,
Art. 25/caput c/c R.PR 52/93, Art. 12, Inciso III.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do	 procedimento
adotado.	 Em 26 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Dept2 de Recursos Materiais

De acordo com a Lei 8666/93, Artigo 26, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente à inexigibilidade de licitacão dos services
de energ ia elétrica prestados pela COMPANHIA ENERWICA DE PERNAMBUCO -
CEIFE, ao DERE/NE.2, DIPEO/PE e Agências do interior do Estado, durante
o exercício de 1994.	 Em 27 de janeiro de 1994

VIRG1N/A PEGADO GONCALVES
Sup erintendente de Patrimônio

e Finances

Autorizacão de despesa com inexisibilidade de licitação-Processo
n226-41.16/94(DERE/NE.2). 3r2 Su perintendente da SPF. Com base na
presente solicitação, reconheço a inexigibilidade de licitarão e
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 6.300.000,00 (seis milhôes
e trezentos mi/ cruzeiros reais), em favor da TELECOMUNICAOES DO RIO
GRANDE DO NORTE - TELERN, para pagamento de contas referente as
tarifas telefônicas na D/PEO/RN e Agências do interior do Estado,
durante o exercício de 1994, conforme disposto na Lei 8666/93, Art.
25/caput c/c R.PR 52/93, Art. 12, Inciso III.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma leg al, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do	 procedimento
adotado.	 Em 26 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Dept2 de Recursos Materiais

De acordo com a Lei 8666/93, Artigo 26, ratifico o procedimento adotado
p elo DEMAT, relativamente à inexigibilidade de licitação dos serviços
de energ ia elétrica prestados pela TELECOMUNICAUES DO R/0 GRANDE DO
NORTE - TELERN, a D/PEO/RN e Agências do interior do Estado, durante o
exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
VIRGINIA PEGADO GOLCALVES

Sup erintendente de Patrimônio
e Finanças

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n226-0114/94(DERE/NE.2). Sr2 Superintendente da SPF. Com  base na
presente solicitação, reconheço a inexigibilidade de licitação e
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 8.280.000,00 (oito milhOes
duzentos e oitenta mil cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA
ENERGeTICA DO RIO GRANDE DO NORTE - COSERN, para pagamento de contas
referente ao consumo de energia elétrica na DIPEO/RN e Agencias do
interior do Estado, durante o exercício de 1994, conforme dis posto na
Lei 8666/93, Art. 25/caput c/c R.PR 52/93, Art. 12, Inciso III.
Dessa forma e de acordo com o Ari. 26 do citado diploma le gal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do 	 procedimento
adotado.

Em 26 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe do Dept2 do Recursos Materiais

Dc acordo com a Lei 8666/93, Arti go 26, ratifico o p rocedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente à inexisibi/idade de licitarão dos serviços
de energia elétrica prestados pela COMPANHIA ENERGOICA DO RIO GRANDE
DO NORTE - COSERA, a DIPEO/RN e Agênciat do interior do Estado, durante
o exercício de 1974.

Em 27 de janeiro de 1994
VIRGINIA PEGADO GOLCALVES

Superintendente de Patrimônio
e Finanças

Autorização de despesa com inexisibilidade de	 licitacào-Processo
n226-0111/94(DERE/NE.2). Sr! Superintendente da SPF. Com base na
presente solicitação, reconheço a inexigibi)idade de licitado
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 8.700.000,00 (oito milhtles
e setecentos mil cruzeiros reais), em favor 	 da	 SOCIEDADE DE
ELETRIFICAC50 DO ESTADO DA PARAIBA - SAELPA, para p ag amento de contas
referente ao consumo de ener g ia elétrica na DIPEO/PB e Agências do
interior do Estado, durante o exercício de 1994, conforme disposto na
Lei 8666/93, Art. 25/ca put c/c R.PR 52/93, Art. Im, Inciso II/.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma legal, submeto
à consideracão de V.Sa. solicitando ratificação do	 procedimento
adotado.

Em 26 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe do Dept2 de Recursos Materiais
De acordo com a Lei 8666/93, Arti go Si, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente à inexi g ibi/idade de licitacão dos services
de energia elétrica prestados p ela SOCIEDADE DE ELETRIFICAC50 DO ESTADO
DA PARAISA - SAELPA, a DIPEO/PD e Agências do interior do Estado,
durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
VIRdINIA PEGADO GOLCALVES

Superintendente de Patrimônio
e Finanças

Autorização de des pesa com inexisibilidade de licitação-Processo
n226-0108/94(DERE/NE.2). Sr2 Superintendente da SPF. Com base na
presente solicitação, reconheço a inexigibilidade de licitação e
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 6.000.000,00 (seis mi/h5es
de cruzeiros reais), em favor da TELECOMUNICACtIES DA PARAIBA - TELPA,
para pagamento de contas referente as tarifas telefônicas na DIPEO/PB e
Agências do interior do Estado, durante o exercício de 1994, conforme
disposto na Lei 8666/93, Art. 25/ca put c/c R.PR 5E/93, Art. 12, Inciso

Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado di p loma legal, submeto
à consideracão de V.Sa. solicitando ratificação do	 procedimento
adotado.	 'In 26 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Depte de Recursos Materiais

De acordo com a Lei 8666/93, Artigo 26, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente à inexi g ibilidade de licitacão dos services
de energ ia elétrica p restados pela TELECOMUNICACUES DA PARAIBA - TELPA,
a DIPEO/PD e Agências do interior do Estado, durante o exercício de
1994. Em 27 de janeiro de 1994

VIRGINIA PEGADO GOLCALVES
Superintendente de PatrimÔnio

e Finanças

Autorizacão de despesa com inexi g ibilidade de licitação-Processo
n226-0105/94(DERE/NE.2). Oro Superintendente da SPF. Com base na
presente solicitarão, reconheço a inexigibilidade de )icitacào e
autorizo a despesa estimada no valor de CR$ 3.100.000,00 (três milh5es
e cem mil cruzeiros reais), em favor da TELECOMUNICAUES DE ALAGOAS S/A
- TELASA, para pagamento de contas referente as tarifas telefônicas na
DIPEO/AL e Agências do interior do Estado, durante o exercício de 1994,
conforme disposto na Lei 8666/93, Art. 25/caput c/c R.PR 52/93, Art.
12, Inciso III.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do	 procedimento
adotado.	 Em 26 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do De p t2 de Recursos Materiais

De acordo com a Lei 8666/93, Artigo 26, ratifico o procedimento adotado
Orlo DEMAT, relativamente à inexigibilidade de licitação dos serviços
de ener g ia elétrica prestados pela TELECOMUNICAOES DE ALAGOAS S/A -
TELASA, a DIPEO/AL e Agências do interior do Estado, durante o
exercício de 1994.

Autorização de despesa com (nexigibilidade de licitação-Processo
n226-0098/94(DERE/NE.2). Sra Superintendente da SPF. Com base na
p resente solicitação, reconheço a inexigibilidade de licitação e
autorizo a desp esa estimada no valor de CR$ 5.500.000,00 (cinco milhtles
e quinhentos mil cruzeiros real$), em favor da COMPANHIA PERNAMBUCANA
DE SANEAMENTO - COMPESA, para pagamento de contas referente ao consumo
de água e utilização da rede de esgoto no DERE/NE.2, DIPEO/PE e
Ag encias do interior do Estado, durante o exercício de 1994, conforme
disp osto na Lei 8666/93, Art. 25/cdput c/c R.PR 52/93, Art. 12, Inciso

Ilesa ,v.ma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma le g al, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificado do 	 procedimento
adotado.	 Em 26 de janeiro de 1994

ORLANDO DE SOUSA CADENGUE
Chefe do Dept2 de Recursos Materiais

Em 27 de janeiro de 1994
VIRGINIA PEGADO GOLCALVES

Superintendente de Patrimônio
e Finances
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De acordo com a Lei 8666/93, Arti g o 24, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, relativamente a inexigibilidade de licitarão dos serviços'
de água e esgoto prestados pela COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO -
COMPESA, ao DERE/NE.2, DIPEO/PE e Agências do interior do Estado,
durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
VIRO/N/A PEGADO GOLCALVE6

Sup erintendente de Patrimônio

(Ofs. nes 90 e 91/94)	 •
	 e Finanças

Departamento de Recursos Materiais

DESPACHOS
Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15 -0023/94(DERE/N0 ) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 1.800.000,00 (hum milhão o oitocentos mil cruzeiros reais) a favor
da CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE, referente
ao pagamento das despesas com consumo de energia eletrica na DIPEQ/RR,
durante o exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei
8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado. Em 25 de janeiro de 1994

CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibi/idade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 1.800.000,00

ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE, para pagamento das
despesas com o consumo de energia elétrica na DIPEQ/RR, durante o

(hum mi/hão e oitocentos mil cruzeiros reais), em favor da CENTRAIS

exercício de 1994. 	 Em 27 de janeiro de 1994
ORIANDO -DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0022/94(DERE/N0 ) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de

licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros reais) a favor da
TELECOMUNICAÇÕES DE RORAIMA S/A - TELAIMA, referente ao pagamento das
despesas com os serviços telefônicos na DIPEQ/RR, durante o exercício
de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93, combinado
com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma c de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.	

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 800.000,00
(oitocentos mil cruzeiros reais), em favor da TELECOMUNICAÇÕES DE
RORAIMA S/A - TELAIMA, para pagamento das despesas com os serviços
telefônicos na DIPEQ/RR, durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0021/94(DERE/N0 ) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros reais) a favor da
COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DE RORAIMA - CRER, referente ao pagamento
das despesas com o consumo de água e utilização da rede de esgoto na
DIPEQ/RR, durante o exercício de 1994, conforme disposto no Art.
25/caput, da Lei 8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1.,
Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.	 Em 25 de janeiro de 1994

'CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DOSE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA DE
AGUA E ESGOTO DE RORAIMA - CRER, para pagamento das despesas com o
consumo de água e utilização da rede de esgoto na DIPEQ/RR, durante o
exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de /icitação-Processo
n . 15-0020/94(DERE/N0) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil cruzeiros reais) a
favor da TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPA - TELEAMAPA, referente ao pagamento

das despesas com os serviços telefônicos na DIPEQ/AP, durante o
exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93,
combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.	 Em 25 de janeiro de 1994

" CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidede de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 2.400.000,00
(dois milhões e quatrocentos mil cruzeiros reais), em favor da
TELECOMUNICAÇÕES DO AMAPA - TELEAMAPA, para pagamento das despesas com
os serviços telefônicos na DIPEQ/AP, durante o exercício da 1994.

Em 27 de 3:: feelreo de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0019/94(DERE/N0). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil cruzeiros reais) a favor
da COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO AMAPA - CEA, referente ao pagamento das
despesas com consumo de energia eletrica na DIPEQ/AP, durante o
exercício da 1994, conforme disposto no' Art. 25/caput, da Lei 8666/93,
combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de janeiro de 3.994
CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 1.800.000,00
(hum mi/hão e oitocentos mi/ cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA DE
ELETRICIDADE DO AMAPA - CEA, para pagamento das despesas com o consumo
de energia elétrica na DIPEQ/AP, durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despede com inexigibilidad e de licitação-Processo
n . 15-0018/94(DERE/N0 ) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibi/idade de
licitação o autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros reais) a favor da COMPANHIA DE
AGUA E ESGOTO DO AMARA - CAESA, referente ao pagamento das despesas com
o consumo de água e utilização da rede de esgoto na DIPEQ/AP, durante o
exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93,
combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso 1.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de janeiro de 1994
.cAsmos ALBERTO LOPES

Chefe do DOAR/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DOSE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 500.000,00
(quinhentos mil cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA DE AGUA E
ESGOTO DO AMAEA - CAESA, para pagamento das despesas com o consume de
água e utilização da rede de esgoto na DIPEQ/AP, durante o exercício de
1994.

ãfldN7eORLANDO DE.	 I

Autorização de despesa com inexigigllidade de licitação-Processo
n . 15-0016/94(DERE/N0 ) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil cruzeiros reais) a favor
da EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇ ÕES - EMBRATEL, referente ao
pagamento das despesas com os serviços de TELEX na DIPEQ/AP, durante o
exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93,
combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso /.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do prodedimento
adotado.	 Em 25 de janeiro de 1994

CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidede de
licitação e autorização da despesa no valor globo/ de CR$ 450.000,00
(quatrocentos e cinquenta mil cruzeiros reais), em favor da EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL, para pagamento das despesas
com os serviços de TELEX na DIPEQ/AP, durante o exercício de 1994.

01215X0 UX(RWCADINI=
Chefe
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Autorização de despesa com xnexigIbilidade de licitação-Processo
n . 15-0014/94(DERE/N0). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 200.000,00 (duzentos mi/ cruzeiros reais) a favor da EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL, referente ao pagamento das
despesas com os serviços de TELEX na DIPEQ/RR, durante o exercício de
1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93, combinado com
a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de janeiro . de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do DERE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros reais), em favor da EMPRESA . BRASILEIRA DE
TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL, para pagamento das despesas com os
serviços de TELEX na DIPEQ/MR, durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0013/94(DERE/N0 ) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil cruzeiros reais) a favor da
EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL, referente ao
pagamento das despesas com os serviços de TELEX no DERE/NO, durante o
exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93,
combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibi/idade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 350.000,00
(trezentos e cinquenta mil cruzeiros reais), em favor da EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL, para pagamento das despesas
com os serviços de TELEX no DELE/NO, durante o exercicio de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com in'exigibilidade de licitação-Processo
n . 15-0028/94(DERE/N0). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros reais) a favor da COMPANHIA
ENERGÉTICA DO AMAZONAS - CEM referente ao pagamento das despesas com
consumo de energia eletrica na EX:PEQ/AM, durante o exercício de 1994,
conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93, combinado com a
R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de janeiro de 1994
'CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do DELE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 800.009,00-
(Oitocentos mil cruzeiros reais), em favor da COMPANHIA ENERGÉTICA DO
AMAZONAS - CEAR, para pagamento das despesas com o consumo de energia
elétrica na DIPEQ/AM, durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0027/94(DERE/NO). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 3.700.000,00 (três milhões e setecentos mil cruzeiros reais) a
favor da TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZONAS - TELAMAZON, referente ao
pagamento das despesas com os serviços telefónicos na DIPEQ/AM, durante
o exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei
8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do DELE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
co Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DELE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 3.700.000,00
(três milhões e setecentos mil cruzeiros reais), em favor da

TELECOMUNICAÇÕES DO AMAZONAS - TELAMAZON, para pagamento das despesas
com os serviços de telefónicos na DIPEQ/AM, durante o exercício de
1994.

Em 28 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0026/94(DERE/N0). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
cR$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros reais) a favor da EMPRESA
BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES - EMHRATEL, referente ao pagamento das
despesas com os serviços de TELEX na DIPEQ/AM, durante o exercício de
1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93, combinado com
a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I:
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DELE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DELE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros reais), em favor da EMPRESA BRASILEIRA DE
TELECOMUNICAÇÕES - EMBRATEL, para pagamento das despesas com os
serviços de TELEX na DIPEQ/AM, durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n. 15-0025/94(DERE/N0). Ao DEMAT. Reconheço a inexigibilidade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiros reais) a favor
de CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE, referente
ao pagamento das despesas com consumo de energia eletrica na DIPEQ/AM,
durante o exercício de 1994, conforme disposto no Art. 25/caput, da Lei
8666/93, combinado com a R.PR. 52/93, Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma e de acordo com o Art. 26 do citado diploma legal, submeto
à consideração de V.Sa. solicitando ratificação do procedimento
adotado.

Em 25 de 'janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do DELE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DELE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 2.300.000,00
(Dois milhões e trezentos mil cruzeiros reais), em favor da CENTRAIS
ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRONORTE, para pagamento das
despesas com o consumo de energia elétrica na DIPEQ/AM, durante o
exercício de 1994.

Autorização de despesa com inexigibilidade de licitação-Processo
n . 15-0024/94(DERE/N0) . Ao DEMAT. Reconheço a inexigibi/idade de
licitação e autorizo a despesa estimada no valor de valor de
CR$ 1.650.000,00 (hum milhão seiscentos e cinquenta mil cruzeiros
reais) a favor da COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS - COSAMA,
referente ao pagamento das despesas com o consumo de água e utilização
da rede de esgoto na DIPEQ/AM, durante o exercício de 1994, conforme
disposto no Art. 25/caput, da Lei 8666/93, combinado com a R.PR. 52/93,
Art. 1 . , Inciso I.
Dessa forma ã: acordo 	 citado 

lfátãom
diploma legal,

:onit2dto
adotado.

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES
Chefe do DELE/NO

Com base nas peças que instruem o presente e, de acordo com o disposto
no Art. 26 da Lei 8666/93, ratifico os procedimentos adotados pelo Sr.
Chefe do DERE/NO, referente ao reconhecimento da inexigibilidade de
licitação e autorização da despesa no valor global de CR$ 1.650.000,00
(hum mi/hão seiscentos e cinquenta mil cruzeiros reais), em favor da
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS - COSAMA, para pagamento das
despesas com o consumo de água e utilização da rede de esgoto na
DIPEQ/AM, durante o exercício de 1994.

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

(Of . 09 91/94)

Em 25 de janeiro de 1994
CARLOS ALBERTO LOPES

Chefe do DERE/NO

Em 27 de janeiro de 1994
ORLANDO DE SOUSA CADENGUE

Chefe

1
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Ministérios
EMinistério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 31 de janeiro de 1994

No 42-Ref.: Processo Administrativo na 31/92. Representante: TRANSAU-
TO - Transportes Especializados de Automóveis S/A (advs. Aldo Antonio
Rafael Raia e outros). Representada: FIAT AUTOMÓVEIS S/A (Advs. Benedi-
to Soares de Mello Pati, Oscar Dias Correia e outros). Decisão: Como
bem demonstrou o douto Consultor Jurídico desta Pasta da Justiça, não
tem a ora recorrente, TRANSAUTO S/A, legitimo interesse, pessoal e di-
reto, para interpor recurso administrativo hierárquico contra a r. de-
cisão do CADE, que determinou o arquivamento da representação. Em con-
sequência, invocando, como fundamento do julgo ministerial de admissi-
bilidade recursal, as razóes expendidas no Parecer CJ no 003/94, deixo
de receber o citado recurso, mantendo, assim, a r. decisão recorrida.

Publique-se o presente despacho no Diário Oficial da
União (artigo 25 do Decreto nO 36/91) e, em seguida, encaminhe-se os
autos á Secrdtaria de Direito Económico.

(Of. n9 15/94)
	

MAIIRECIO COROCA

CONSELHO ADMINISTRATIVO EME DEFESA ECONÔMICA
PARECER DE 28 DE JANEIRO DE 1994

CONSULTA/CADE/ MJ no 004/93
Consulente . Martins Comércio Importação e Ex portarão Ltda

Conselheiro . José Matias Pereira
Parecer da Procuradora . ad hoc . do CADE.
Ana Valéria Silva Goncalves Maia

EMENTA: Consulta Art. 10 da Lei 8.158/91 Procedimento adotado para
estimativa da base de cálculo do ICMS Inexistência de elementos que
possibilitem formularão de juizo sobre a questão Elaboração de
quesitos para o órgão competente

ANA VALERIA SILVA GONÇALVES MIA
Procuradora . ad hoc . do Conselho

(of. n9 7/94)

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Estrangeiros

DESPACHOS DO DIRETOR

? Com fundamento na manifestação do Ministério do Trabalho
desfavorável ao atendimento do pedido de mudança de em pregador e consi-

derando a rescisão do contrato anterior, indefiro a pretensão de perma-

necer a re querente no território nacional.

PROCESSO N 61354-01.379/93-02 - MARTA DOMINGA DdVALOS FARINA

Indefiro o pedido de mudanca de empregador, nos termos da
manifestarão contrária do Ministério do Trabalho.

PROCESSO N. 8485-000499/93-16 - SAMUEL V/CTOR SOTO VENEGAS

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES

(Of. n9 19/50

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOS DO CHEFE

Prorro gar/les de prazo de estada no Pais deferidas

MITSUHIRO OKUYAMA, até 04/02/95
- MASANORI OBA e MAYUMI OBA, até 07/04/96
- ROBERT FHANZ XAVER ESTERL, SYLV/A ISA-
BEL ESTERL e ISABEL AMARIL1S ESTERL,
até 15/05/95

- GABRIEL GARCIA CHACON, ate 13/02/95
- EDUARDO ALEJANDRO FLORES ARAVA, até

20/11/94

PROCESSO N 8286-000500/93-2 1 - JORGE FERNANDO AMEZTEGUI ROSALES. ate

28/01/95

FLORINDA LATORRE TAPIA, até 31/10/95

	

ATILIO RAMON TURRO VILLALBA,	 até
02/01195

	

RUSEN DARIO ADORNO CARDOU?, 	 até
04/01/95
RAFKAT TOUKHVATOULLINE, até 28/10/95
NELSON MAURICIO ESTRADA REGALADO, até
16/02/96
MIGUEL ARTUR° CHAMORRO VERGARA, até
18/02/95

- VICTOR LUIS PENDNI LACASA, até 04/01/95
- MAURICIO FERNANDO BLANCO COSSIO e NORMA
CALISTA COSSIO GONGORA, até 12/02/95

- YOSHITAKA HAYASH1. até 28/03/96
- EULALIA DA CONCEICÃO AIROSA DOS SANTOS
e RICARDO DENILSON DOS SANTOS MANUEL,
até 08/01/96

- GEORGE FORBES MANA, até 28/11/94

	

- ERICEI SAMUEL ROJAS CAJAVILCA, 	 até

21/03/95
- RAUL ENRIOUE FIGUEROA FIGUEROA, até
27/02/95

- MONICA LORENA GUTIERREZ CARBO, 	 até

09/01/95

	

- JORGE ANTONIO ROJAS VASOUEZ, 	 até

26/02/95
- AIDA AURORA LEIVA CHACANA, até 26/02/95
- FERNANDO AMAVA FARIAS, até 30/12/94
- ADILSON BRAVO MEJIA MAY, até 16/01/95
- CRISTOFORO AV1, até 23/01/95
- RITA VILLENA SARMENTO, até 30/11/95
- MARIA LAURA SILVEIRA, até 30/03/96
- JOSE MANUEL JANOTA, até 26/04/96
- JOAN PASTOR HERRERA CARPIO, VILMA ARA-
MATO ZEGARRA e ALBERTO HERRERA ARAMAM,
ate 31/05/95

- RENAN JORGE ORELLANA LAFUENTE, até
31/07/95

PROCESSO N

	

PROCESSO N. 

85S5-31,704/93S5 - EDGAR ALEJANDRO BARROS PRIETO,
	 até

8506-03.664/93-32 - ROBERT FULTON ATWELL III, SYLVIA ANN
21/01/95

ATWELL, ROBERT FULTON ATWELL IV e ANA
LEA ATWELL, até 13/01/95

ELIZABETH FONSECA DE OLIVEIRA PUCCI
Substituta

Prorrogações de prazo de estada no País deferidas

PROCESSO N: 8270-04.692/92-05 - VIETLA SATYANARAYANA RAO e VIETLA SYA-
MALAMBA, até 30/09/94

PROCESSO N . 8000-16.555/93-21 - GEORGE THOMAS BOLGER, até 25/11195

PROCESSO N: 8361-01.269/93-71 - MIKOLAI IAROTCHTCHOOK, até 07/11/94
PROCESSO N 8361-01 272/93-65 - VLADIMIR SOLIWHOVETSKII, ate 07/11/94
PROCESSO N. 8390-01 793/93-77 - KARLA PATRICIA GUTIERREZ AGUILAR, até

08/08/94

Transformações de provisório para permanente deferidas

PROCESSO N . 8354-000653/93-1 7 - JIN YAN CHEN

PROCESSO N 8390-000936/93-97 - G1LLES CLAUDE LLORENS

PROCESSO N . 8390-01.017/93-77 - SUO YAE KANG 
PAREI

PROCESSO N- 8390-01 114/93-23 - IMAD KHALIL SAFOU/

PROCESSO gh 8432-000176/93-57
 - MILTON INDALECIO SOSA OLIVERA e RAQUEL

MATTOA ARBON

PROCESSO N 8436-000383/93-1 5 - CARLOS MARIA OLIVERA PASSAR/NI

PROCESSO N. 8437-000449/ 93-69 - N1COLAS COITINHO NUNEZ

PROCESSO N . 8437-000454/93-07 - GLADY JUANA TABEIRA PEREIRA

PROCESSO N 8437-000456/93-24 - MIRIAM MONA

PROCESSO N 8437-000468/93-11 - LUIS DANIEL ACOSTA CABRERA

PROCESSO N 8437-000472/93-81 - JUAN PABLO OLIVERA PERTUSSO

PROCESSO N 8437-000473/93-43 - WASHINGTON JULIO MARTINEZ CAMIO

PROCESSO N 8437-000481/ 93-71 - JORGE DANIEL PIA NUNEZ

PROCESSO N. 8441-000361/ 93-60 - WILLMAN RODOLFO 1111A LAUS

PROCESSO N 8444-000467/93-15
 - ROBERTO ERICK ZULETA ASTURIZAGA

PROCESSO N: 8444-000502/93-14 - FRANCISCO PARLO VIDAL VILLAREAL

PROCESSO N . 8444-000599/93-56 - HUGO RAUL SCUNIO

PROCESSO N . 8460-01 258/93-36 - L1U OIFANG
PROCESSO N 8460-02 132/93-33 - ARGEL FERNANDO MARZAN MUNOZ

PROCESSO N . 8460-02 181/93-49 - ADRIANA SABEI. GONZALEZ
PROCESSO N 8460-02 191/93-01 - ALFREDO MIGUEL LAMOTA
PROCESSO N 8460-03 677/93-30 - MIGUEL ECHEVERR/A, ADRIANA BERENICE

MARZAN MUNOZ, PAULO MIGUEL RICARDO
ECHEVERRIA MARZAN, PEDRO LIBER ECHEVER-
RIA MARZAN, JUAN SALVADOR ECHEVERRIA
MARZAN e FRANCISCA ALEJANDRA ECHEVERR1A
MAR SAN

PROCESSO N 8460-03 687/93-93 - CARLOS ALBERTO VIVAS TOVAR
PROCESSO N 8460-03 744/93-25 - OSVALDO RUBEN MENDIBERRY GONZALEZ
PROCESSO N 8460-03 755/93-41 - VINCENZO SCILLIERI
PROCESSO N 8460-03 786/93-75 - VICTOR MANUEL DIAZ

PROCESS 1, 8492-000478/93- 11 - EDUARDO SILVA, MARIA DE FATIMA RIBEIRO,

PROCESSO N . 0000-19 558/93-25
PROCESSO N . 8000-19 559/93-98
PROCESSO N 8280-07.664193-41

PROCESSO N 8280-07 821/93-34
PROCESSO N 8286-000497/93-19

PROCESSO N 8352-000950/93-38 -
PROCESSO N. 8354-02.257/93-52 -

PROCESSO N. 8390-02.908/93-22 -

PROCESSO N . 8435-000628/93-61 -
PROCESSO N. 8444-04,909/93-93 -

PROCESSO N 8444-04.996/93-27 -

PROCESSO 0: 8444-05.081/93-45
PROCESSO N: 8460-11.662/93-18

PROCESSO Ni 8460-11.667/93-31
PROCESSO N • 8460-11 668/93-02

PROCESSO N. 8460-11 673/93-34
PROCESSO N 8460-11 686/93-86

PROCESSO N 134612-11 690/93-53

PROCESSO N. 8460-11.707/93-54

PROCESSO N 8490-05.907/93-66

PROCESSO N. f3490-05.908/93-29
PROCESSO N. 8505-30.030/93-16
PROCESSO Ni 8505-30.066/93-55
PROCESSO N. 8505-30.166/93-08
PROCESSO N. 8505-30.252/93-30
PROCESSO N: 8505-31,585/93-6S
PROCESSO N. 8505-31.603/93-48
PROCESSO N. 8505-31.660/93-81

PROCESSO N 8505-31 688/93-09
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EDUARDO RIBEIRO DA SILVA, ANIBAL RIBEI-
RO DA SILVA e LEILIANA RIBEIRO DA SILVA

PROCESSO N: 8492-000479/93-83 - JORGE ALBERTO COLOMBO
PROCESSO N . 8492-000480/93-62 - EDMUNDO HERMAN ELGUETA IMANO°
PROCESSO N. 8505-000582/93-55 - 0I50 CHINS HONG
PROCESSO N . 8505-000967/93- 40- MA CHUN ZHEN HO
PROCESSO N 8505-05.383/93-1 4 - STUARD FERNANDO TAMES BARRIDS
PROCESSO N- N505-05.412/93- 15 - YOUNG HO HAN
PROCESSO N. 8505-05.488/93-7 4 - TONS HUN MIM
PROCESSO N: 8505-05.529/93-50 - ARGEL MAYfA FLORES

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO
of. n9 19/94)

Ministério cio Exército

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 549 38, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

Altera o Regulamento de Preceitos
Comuns aos Estabeleciment os dê Ensi-

no de Exército.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO, no uso da atribuição que

lhe confere o . :t. 48, parágrafo único, do Decreto n . 79.919, de 25

de junho de 19,6, e de acordo com o que propõe o Departamento de Es'
Sino e Pesquisa, ouvido o Estado-Maior do Exército, resolve:

Art. 1 . Alterar o art. 50 do Regulamento de Preceitos Co-
muns aos Estabelecimentos de Ensino do Exército (R-126). aprovado
pela Portaria Ministerial n . 1.060, de 09 de setembro de 1980, que

passa a vigorar com a seguinte redação:
•

"Art. 5 0. O Diretor de Ensino dispõe, como órgão 	 consul-
tivo, de um Conselho de Ensino, presidido por ele, assim constituído:

Art. 20 Determinar que esta Portaria entre em vigor na

data de sua publicação.

Art. 32 Revogar as disposições em contrárib,

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LOURA

PORTARIA N9 39, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

Altera a distribuição de Cargos em
Comissão e Funções de Confiança
pelos órgãos do Ministério do
Exército.

O MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto no Decreto n . 99.577, de 10 de

outubro de 1990, e no art. 255 do Decreto n . 99.244, de 10 de maio de

1990, resolve:

Art. 1 . Alterar a distribuição dos Cargos em Comissão e
Funções de Confiança (DAS e DI) do Ministério do Exército, constante
do Anexo à Portaria Ministerial n. 983, de 6 de dezembro de 1990, que

passa a vigorar da seguinte formal

I - Gabinete do Ministro
- DAS-3, de 14 (quatorze) para 13 (treze)
- DAS-2, de 2 (dois) para 1 ,n211

II - Comandos Militares de Área
- 09.5-3, de 1 (um) para 2 (dois)

III - Comandos Regionais
- 09S-2, de O (zero) para 1 (um).

Art. 20 Estabelecer que os cargos em comissão, reduzidos do
Gabinete do Ministro do Exército, sejam destinados aos Comandos
Militar do Leste e da 12 Região Militar.

Art. 30 Determinar que o Departamento-Ger al do Pessoal, o

Comando Militar do Leste e 1 2 Região Militar tomem as providências

decorrentes.

Art. 42 Estabelecer que esta Portaria entre em vigor na

data de sua publicação.

ZENILOO GONZAGA ZOROASTRO DE MERA

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 919 56, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competência que
lhe é conferida pelo artigo 3 2 , inciso III, de Lei ri . 8.178, de 01 de

março de 1991, resolve:

Art. 12 Fixar os valores tarifários básicos, para os
Serviços Postal e de Telegrama Nacionais, líquidos do Imposto relativo
A Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS e
das contribuições sociais relativas ao Programa do Formação do
Património do Servidor Público - PASEP e para financiamento da
Seguridade Social.

1 - Serviço Postal

I - Carta Simples, Cartão e Aerograma
Tarifa Básica de Carta - TBC 	  CR$ 74,02

II - Carta Social 	  CR$ 17,26

2 - Serviço de Telegrama

I - Telegrama Simples, Urgente a de Imprensa
Tarifa Básica de Telegrama - TBT 	  CR$ 438,77

Art. 2. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogada a Portaria ng 703, de 30 de dezembro de 1993,

deste Ministério.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA 89 Si, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da atribuição que lhe
é conferida pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição e
nos termos do Decreto n . 81.402, de 23 de fevereiro de 1978, e, ainda,
tendo em vista o que consta do processo SUSEP 11 2 001-3913/93,resolve

Art. 12 Cancelar a autorização concedida à NOROESTE
PREVIDÊNCIA PRIVADA S.A., com sede na cidade de São Paulo/SP, através da
Portaria Ministerial 11 2 197, de 5 de outubro de 1984, por motivo de sua
incorporação à NOROESTE SEGURADORA S.A., conforme Assembléia. Geral

Extraordinária realizada em 30 de agosto de 1993.

Art, 22 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA N9 58, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, nos termos do art. 74 do

Decreto-lei n. 73, de 21 de novembro de 1966, e tendo em vista o que

consta do processo SUSEP n . 001-1649/93, resolve:

Cancelar a autorização concedida à MULTIPLIC COMPANHIA DE
SEGUROS, com sede na 'cidade do Recife-PE, através da Portaria Ministe-

rial n. 507, de 03 de julho de 1992, por motivo de sua incorporaçã
o A

MULTIPLIC SEGURADORA S.A., conforme Assembléias Gerais Ordinárias e
Extraordinãria realizadas cumulativamente em 31 de março de 1993.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

PORTARIA N9 59, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso da competência que
lhe é conferida pelos artigos 1 . e 3 . , inciso III, da Lei n . 8178, de

10 de março de 1991, resolve,

Art. 1 . Os preços das borrachas naturais nacionais brutas e
beneficiadas, bem como das borrachas do Estoque de Reserva do IBAMA,

passam a ser aqueles indicados nas tabelas anexas a esta Portaria.

Parágrafo único. Esses preços são estabelecid
os para os

produtos localizados no próprio Município de origem.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogada a Portaria n . 15, de 11 de janeiro de 1994, deste

Ministério.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. n9 318/94)
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ANEXO

T.1 - Tabela de preços de borracha bruta

.......--. .
NB: Nos preços acima não está incluído o OCOS que deverá ser calculado

de acordo com as aliquotas vigentes.

RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei no 8.666, de
21/06/93, a decisão do Coordenador-Geral de Programação e Logística de
Secretaria da Receita Federal, Eu:arada à fl. 51 desta processo, refe-
rente no reconhecimento do inexigibilidede de licitação fundamentada
no inciso I do artigo 25 da Lei acima mencionada, referente a aquisi-
ção dos produtos para expansão do equipamento (IX VAX 4900, junto à em-
presa um epígrafe.	 •

Determino que se publique no Diário Oficial da União os men-
cionados despachos, em conjunto, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme
dispõe o . ceput" do mesmo artigo 26 acima mencionado.

Brasília-DF, 20 de janeiro de 1994

CLOVIS DE BARROS CARVALHO

(Of. 09 192/94)	 Secretário Executivo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL'
Coordenação Geral de Serviços Gerais

mmmmmm . mmmmm 2222..... ===== . ===== ............................ == . = ........

gênero e tipo	 umidade máxima 1,
=
	preço CR$/t

Placa Bruta Defumada	 570.701,21

Borracha em Bola ou Pela 	 472.633,52

Cernambi Virgem Prensada (CVP)	 425.370,33

Cernambi a Granel	 330.843,10

Cernambi Rama	 280.330,93

22................................................ 	
20
20
20
30
27

	 === .= ..... .....

Lates de Campo (DRC 31%)	 254.853,78

Outras héveas

Cernambi	 314,358,73

	 .	 ...	 ......... ...... ..... 	 ..	 .	 .--

Outras héveas.

Benthamiana,	 Camporum,	 Guianensis,	 Humilior,	 Lutea,	 Minor,	 Paludosa,

Pauciflora, Rigidofolia, Spruciana e Veridis.

T.2 - Tabela de preços de borrachas beneficiadas

CR$/t
2 ...... ............2.2.2.................1. ... .222.722.22..... .. ........

DESPACHOS

PROCESSO NO	 10380.000850/94-70
INTERESSADO : DAMF/CE e Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos
ASSUNTO	 inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a	 contra-

tação da prestação dos serviços de franquia, telegramas e 	 fornecimento

de	 selos aos drgâos do Ministério da Fazenda no Ceará, co exercício de
1994, no valor mensal estimado de CR$ 550.000,00 (quinhentos e cinquen-

Latem Natural Centrifugado a 60%
Crepe Claro Brasileiro na 01
Crepe Claro Brasileiro no 02

LATEX
CCB-1
CCB-2

800.958,59
1.245.602,31
1.214.095,17

ta mil cruzeiros reais) com fundamento no "caput", art. 25 	 da	 Lei	 no

8.666/93,	 atendido	 ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o 	 qual

Folha Clara Brasileira na 01 FC0-1 1.188.510,20 foi	 submetido	 a	 exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que

Folha Clara Brasileira no 02 FCB-2 1.158.456,24 emitiu parecer favorável.
Folha Fumada Brasileira no 01
Folha Fumada Brasileira na 02
Folha Fumada Brasileira na 03

FF8-1
FFB-2
FFB-3

1.131.453,91
1.100.309,65
1.069.694,93

À consideração do Senhor Coordenador-Geral 	 de	 Serviços

Gerais/SAG, para ratificação.

Folha Fumada Brasileira na 04
Granulado Claro Brasileiro
Crepe Escuro Brasileiro na 01

FFB-4
GCB
CEB-1

1.037.945,88
1.245.602,31
1.088.564,05

CARLOS ALBERTO FIÚZA PEQUENO
Delegado-Substituto/DAMF/CE

Crepe Escuro Brasileiro no 02
Crepe Escuro Brasileiro na 03
Granulado Escuro Brasileiro na 01
Granulado Escuro Brasileiro na 02
Granulado Escuro Brasileiro na 03

CEB-2
CEB-3
GED-1
GEB-2
GEB-3

1.069.694,93
1.037.945,88
1.088.564,05
1.069.694,93
1.037.945,88

Tendo em vista o constante do processo, e,	 para	 efeito

do	 art.	 26 da Lei na 8.666/93 e art. 2a da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de f/s. 03, do 	 Delegado-Substi-

tuto de Administração deste Ministério no Ceará.

T.3 - Tabela de preços para venda das borrachas do estoque de reserva

CR$/t

------	 ------- ................... --

RSS-1
RSS-2
055.-3, SOR-20, SNR-20
SOR-10, SNR-10, SIR-10, SSR-10
SMR-L, SNR-L, SIR-L

(Of. 09 40/94)

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

Processo nO	 : 10168.007587/93-19
/nteressado(a). DIGITAL EQUIPAMENT DO 1160511
Assunto	 : 1NEXIGIBIL/DADE DE LICITAÇÃO

No uso de competência que me foi delegada peia Portaria no
1.321, de 30/10/92, Publicada no 0.0.8. de 03/11/92, do Secretário da
Receita Federal, resolvo:

a) - Reconhecer a Inexigibilidade de Licitação em favor da
empresa em epígrafe, para aquisição de equipamento e "software . para
expansão do (IX VAX 4900 de propriedade desta Secretaria, com base no
inciso I do artigo 25 da Lei 8.666, de 21/06/93, por inviabilidade de
competição, tendo em vista que a empresa é exclusiva na produção e co-
mercialização dos produtos da linha VAX.

b) - Submeter a minha decisão à apreciação do Senhor Secre-
tário da Receita Federal.

Brasilia-DF, 14 de janeiro de 1994

MANOEL ALVES FERREIRA
Coordenador-Geral de COPOL - Substituto

DE ACORDO

Submeto à Ratificação do Senhor Secretário Executivo do MI-

nistário da Fazenda, tendo em vista que o Coordenador-Geral da
COPOL/SRF assinou por delegação dada por anta Secretário.

Brasília-0F, 20 de janeiro de 1994

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO
Secretário da Receita Federal

' Brasília, 31 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO No	 10380.000937/94-56
INTERESSADO : DAMF/CE e Empresa Brasileira de Correios 'e Telégrafos
ASSUNTO	 : inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a contra-
tação da prestação dos serviços de correspondência agrupada (malote)
aos árgaos do Ministério da Fazenda co Ceará, no exercício de 1994, no
valor mensal estimado de CR$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros
reais) com fundamento nó "caput", art. 25 da Lei na 8.666/93, atendi-
do ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo diploma lega/,
tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi submetido a
exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que emitiu parecer fa-
vorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

CARLOS ALBERTO FIÚZA PEQUENO
Delegado-Substituto/DAMF/CE

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei no 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG No 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 03, do Delegado-Substi-
tuto de Administração deste Ministério no Ceará.

Brasília, 31 de janeiro de 1994

MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

Substituto

PROCESSO No	 10469.000186/94-71
INTERESSADO DAMF/RN e Lex Editora S/A
ASSUNTO	 inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a renova-
ção de assinatura da Legislação Federal e Marginália, durante o ano de
1994, visando atualizar o acervo bibliográfico da DAMF, neste Estado,
no valor total de CR$ 230.440,00 (duzentos e trinta mil, quatrocentos e
quarenta cruzeiros reais), com fundamento no "caput", art. 25 da Lei na
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo, o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços

Gerais/SAG, para ratificaça9.

ALCIR VERAS
Delegado/DAMF/RN

1.131.453,91
1.100.309,65
1.069.694,93
1.088.564,05
1.191.051,99
	 ...-.....



CPF	 Na DO PROCESSO

092.398.474-72

015.755.384-15

015.755.204-78

037.809.104-20

070.629.154-91

070.629.234-00
145.595.524-87

10480-016064/92-95

10480-016065/92-58

10480-016066/92-11

10480-000037/93-54

10480-000172/93-08

10480-000183/93-16
10480-015411/93-52
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Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei na 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAG Na 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. /O, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Rio Grande do Norte.

Brasília, 01 de fevereiro de 1994
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA

Coordenador-Ger a l de Serviços Gerais
Substituto

PROCESSO Na : 10469.000183/94-82
INTERESSADO s DAMF/RN e Lex Editora S/A
ASSUNTO	 : inexigibilidade de licitação

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a renova-
ção de assinatura da Legislação Federal e Marginália e Jurisprudência
do Superioy Tribunal de Justiça e Tribunais Regionais Federais com Lex
Editora S/A, durante o ano de 1994, visando atualizar o acervo biblio-
gráfico da Delegacia da Receita Federal, neste Estado, no valor total
de CR$ 443.240,00 (quatrocentos e quarenta e três mil e duzentos e qua-
renta cruzeiros reais), com fundamento no 9 caput . , art. 25 da Lei na
8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único do art. 26 do mesmo
diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo; o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional, que
emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Ger al de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

ALCIR VERAS
Delegado/DAMF/RN

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito
do art. 26 da Lei na 8.666/93 e art. 20 da Portaria SAI N a 025, de 22
de janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 12, do Delegado de Admi-
nistração deste Ministério no Rio Grande do Norte.

Brasília, 01 de fevereiro de 1994
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
Substituto

um. 559 25/94)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLAMATÓRIO N9 12, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso da delegação de cpmpetência
conferida pela Portaria ri° 678, de 22 de outubro de 1992, do Ministro da Fazenda,

declara :que os valores de ressarcimento dos selos de controle, por milheiro de unidade,
relativos aos cigarros classificados no Código TIPO 2402.20.9900, sào os seguintes:

Vigência
CRI 13.736,00
CR$ 16.160,00
CR$ 18.382,00

28 de janeiro de 1994
CR$ 23.432,00
CR$ 26.260,00
CR$ 30.592,00
CR$ 13.736,00
CR$16A60.00
CRI 18.382,00

Philip Moreis Marketing S.A.
E

CR$ 26.462,00

C1AMÉRICA - Cigarros Americana Ltda
Produto Estrangeiro

OSIRIS DE AZEVEDO LOPES FILno
(Of. n9 193/94)

Superintendências Regionais da Receita Federal
4C Região Fiscal

ATO DECLARATORIO N9 1, DE 26 DE JANEIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL NA 40, REGIÃO
FISCAL, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo 10 do
art. Na da Instrução Normativa DpRF na 109, de 02 de outubro de 1992
resolve:
1. Incluir no Registro de Despachantes Aduaneiros a seguinte pessoa:

Ião 
	

NOME
	 CPF	 NO DO PROCESSO

4D.0.057 ANTONIO JOSE DE ABREU 	 039.021.024-20 10480-000046/93-45
E LIMA

2. Incluir no Registro de Ajudantes de Despachante Aduaneiro as se
guintes pessoas.

NO	 NOME

4A.0.017 GUIDO 0002 MOTA DE
ARAOJO

4A.0.018 GERALDO MOTA DE ARAO
JO

4A.0.019 JOSE GREGORIO DA SIL
VA

4A.0.020 NILSON BATISTA DOS
SANTOS

4A.0.021 GERONILDO FERREIRA DA
SILVA

4A.0.022 HELCIO MOREIRA RAMOS
4A.0.023 EDNILSON BATISTA DOS

SANTOS

Recife, 26 de janeiro de 1994
OTAC/LIO DANTAS CARTAXO

(Of. n9 18/941

10! Região Fiscal
ATO DECLAMATÓRIO N9 1, DE 26 DE JANEIRO DE 1994

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 10a. REGIA°
uso da atribuição que lhe confere o parãçrnfo 19 do artigo 5?
cão Normativa DpRF n? 109, de 2 de outubro de 1992, resolve:

Incluir no Registro de Despachante Aduaneiro a seguinte pes-
soa:
NP do Registro	 Nome	 CPF

100.00.183	 Vicente Severlano Morei Neto 	 002.468.448-17
Este Ato entrará' em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.
LUIZ JAIR CARDOSO

(Of. n9 191/941

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
RETTFrCACX°

Na ata das Assembláias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas em
25 de março de 1993, anexa a Portaria n , 214 de 10 de novembro de 1993,
publicada no D.O.U. de 06.12,93, seção 1, página 18648. Onde se lê
CRS129.328.907.297,44, leia-se CR3129.328.904.297,44.

169 18.178 - 19-2-94 - CR$ 8.940,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 28.01.94
9300288962 - LIQUIDEZ DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
LTDA. - Alteração contratual (Instrumento de 30.11.93).
9400302508 - ESTRUCTURA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES NOBILIÁRIOS
LTDA. - Correção da expressão monetária do capita/ realizado de CR$
17.391.658,02 .para CR$ 437.406.168,60; aumento do capita/ de CR$

437.406.168,60 para CR$ 597.637.004,67; aumento do capital de CR$
597.637.004,67 para CR$ 897.547.047,41; alteração contratual (Instru-
mento de 24.01.94).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 28.01.94
9400296939 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DO BANCO DO BRASIL DE PRESIDENTE PRUDENTE E REGIÃO LTDA. - COOPGAN -
Sediada em Presidente Prudente-SP - Autorização para funcionar e apro-
vado o estatuto social (AGC de 03.01.94).
9400297343 - CONSÓRCIO NACIONAL HIROSHINA S/C LTDA. - Autorização para
operar no nive/ 1 de atuação, para fins de constituição de grupos de'
consórcio, referenciados em automóveis, camionetas, utilitários e moto-
cicletas.

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 28.01.94
9300293122 - UNIBANCO - UNIÃO DE BANCO BRASILEIROS S.A. - Cancelamento
da autorização para funcionar de agência instalada em Porto Alegre-RS
(RD de 26.10.93).
9300215239 - NAGLIANO S.A. CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES NOBILIÁRIOS -
Cancelamento da autorização para funcionar das dependências instaladas
em Juiz de Fora-MG e Brasília -DF (RIA de 25.05.93).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 28.01.94
9300182994/930019908 0 - BANCO DAYCOVAL S.A. - Correção da expressão mo-
netária do capital realizado de Cr$ 26.290.440.751,77 para Cr$
79.559.333.566, 65; aumento do capital de Cr$ 79.559.333.566, 65 para Cr$
84.250.000.000,00; reforma estatutária (AGO de 26.03.93 e AGE de
01.04.93).
9400298915 - BANCO PAULISTA S.A. - Reforma estatutária (AGE de
20.12.93). 

- Pelo Chefe de Núcleo da DEBEL/NUORG, em 28.01.94
9300247796 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA LTDA. - COOPERUFPA - Reforma estatutá-
ria (AGE de 16.12.93).

Em reta

Souza Cruz S.A.

O
A

Especial

Classe
A

O

G
A

C

E
F.

C

Ir

CR$ 20.604,00

CR$ 20.604,00
CR$ 23.432,00

CR$ 30.259,60
CRI 13.332,00
CR$ 36.602,40

Valor

27 de janeiro de 1994

29 de 'aleiro de 1994
16/31 de 'anciro de 1994

FISCAL,no
da lnstru
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL
MATRIZ

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
DESPACHOS

Processo n9 99.99.285/93

Diante dos elementos informativo s constantes deste processo, AUTORIZO,
com fundamento no Inciso IV do Artigo 24 da Lei n . 8.666/93, a contra-
tação, pelo prazo de 90 (noventa) dias, da empresa POLITEC INFORMÁTICA
LTDA., para a execução dos serviços especializados de processamento de
dados, ao preço global estimado de CR$ 139.165.000, 00 (cento e trinta e
nove milhões, cento e sessenta e cinco mil cruzeiros reais).

Brasília, 26 de janeiro de 1994

GERALDO DE FREITAS
Chefe do DEMAG

Coo base na competência delegada pela Portaria n . 291/93-DIRAR, RATIFI-
CO a decisão supra, adotada pelo DEMAG, dando assim cumprimento 'ao dis-
posto no Art. 26 da Lei n . 8.666/93.

- Pelo Chefe do DEORF, em 32-01.94
9300228819 - ELDORADO ADMINISTRA DORA DE CONSÓRCIO LTDA. - Transferência
de controle societário.
9300169416 - TAS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIAMOS LTDA. -

Autorização' para funcionar; matriz no Rio de Janeiro-RJ; capital ini-

cial de Cr$ 4.750.000.000, 00 (Contrato de Constituição de 30.04.93).

9300223035 - BANCO VEGA S.A. - Transferência de controle societário;
substituição da carteira de investimento s pela carteira comercial; au-
mento do capital de Cr$ 68.142.958.125 , 03 para Cr$ 93.032.958.125,03;
reforma estatutária (AGE de 18.06.93).
9300293430 - COOPERATIVA CENTRAL DE ECONOMIA E CRÉDITO MUTUO DAS UNI-
CREDS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO LTDA. - UNICRED CENTRAL-RJ - Sediada
no Rio de Janeiro-RJ - Concedida autorização para funcionar e aprovado
o estatuto social (AGC de 20.12.93).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORF/DIORF- II , em 31.01.94
9300284779 - IRMÃOS GUIMARÃES - CORRETORA DE CÂMBIO E VALORES NOBILIÁ-

RIOS LTDA. - Autorização para instalar 01 (uma) dependênci a em Ribeirão
Preto-SP; alteração contratual (Instrumento de 26.11.93).

- Processo Aprovado na forma da Circular 2.335/93
9400303034, de 26.01.94 - SOMARTEC - DISTRIBUIDOR A DE TÍTULOS E VALORES
MOBILIAMOS LTDA. - Aumento do capital de CR$ 5.190.484, 00 para CR$

140.870.000, 00 ; alteração contratual (Instrumento de 21.01.94).

PROCESSOS INDEFERIDOS

- Pelo Chefe do DEORF, em 31.01.94
9200103935 - INIIIRFLOAT CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA. - Autorização para funcionar, indeferida com base nas razões
constantes dos autos.
9300234440 - EBENEZER CORRETORA DE CAMBIO LTDA. - Autorização para fun-
cionar, indeferida co. base nas razões constantes dos autos.

CARLOS CORREA ASSí
Chefe

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficia/ de 27.01.94, Seção I, pag. 1245, coluna 1, linha 89,
onde se lê:
"9300295178 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO mAavo DOS MÉDICOS DE

NOVA IGUAÇU LTDA. - UNIMED - NOVA IGUAO...", leia-se,

"9300295178 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO /dam DOS MÉDICOS DE

NOVA IGUAÇU LTDA. - UNICRED - NOVA IGUAÇU..

(Of. no 89/94)

Brasília, 26 de janeiro de 1994
GERALADO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da DISSE

Processo 09 99.99.6734/91

AO ter em conta os elementos informativos que instruem o processo em
epígrafe, AUTORIZO, com base no disposto no artigo 25, "caput", e inci-
so II da Lei n . 8.666/93, o pagamento do valor de CR$ 11.420.390,29
(onze milhões, quatrocentos e vinte mil, trezentos e noventa cruzeiros
reais e vinte e nove centavos) à EDISA HEWLETT PACKARD S.A., referente
a prestação dos serviços no mês de 255/94.

Brasília, 28 de janeiro de 1994
ALDEGUNDES SER? DE CASTRO FILHO
Chefe do DEMAG
Substituto Eventual

Para cumprimento do disposto no artigo 26 da Lei n . 8.666/93, RATIFICO
a decisão adotada pelo DEMAG/142, que autorizou o pagamento da importân-
cia de CR$ 11.420.390,29 (onze milhões, quatrocentos e vinte mil, tre-
zentos e noventa cruzeiro s reais e vinte e nove centavos) à empresa
EDISA HEWLETT PACKARD S.A., na forma instruída no Processo n.
99.99.0734/91.

(Of. n9 81/94)

Brasília, 28 de janeiro de 1994
GERALDO MAGELA B. PINHEIRO
Adjunto da D/RAR

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Publicação mensal das decisões

jurídicas do STF
Preço: CR$ 11.800,00 sujeito a majoração, sem
aviso prévio. Incluídas despesas com remessa.

Seja prático!
Faça já sua assinatura

Válida por 6 volumes

Aquisições: Imprensa Nacional, mediante envio de cheque nominal
Seção de Assinaturas e Vendas
SIG — Quadra 06 Lote 800
Brasilia-DF — CEP: 70604-900
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613
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Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária
••n•nn•~1~1~~~

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA
LAVOURA CACAUEIRA

•	 DESPACHOS

' Tendo em vista a inviabilidade de licitação por falta de com-
petição prevista no Art. 25 daput da Lei 8.666/93, e no uso de competõn
cia delegada pela Portaria n9 314 de 13.12.93, autorizo a INEXIGIBILIDN
DE DE LICITAÇAO junto à' TELEBAHIA-Telecomunicações da Bahia S/A, conceN
sionãria de serviço público sem concorrent es , para viabilizar os servi-

ços de telecoMunicaç ões às Unidades da CEPLAC.

ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Ordenador de Despesa

Diante das razões apresentadas e conforme preceitua o Art. 26
CO Decreto-Lei 8.666/93, ratifi co a presente INEXIGIBILI DADE DE LICITA-
010 por atender aos requisitos legais em vigor.

ALDEMIR CUNHA DE OLIVEIRA
Superintendente Regional

Tendo em vista a inviabilid ade de licitação por falta de com-
petição prevista no Art. 25 Caput da lei 8.666/93, e no uso de competõn
cia delegada pela Portaria nu 314 de 13.12.93, autorizo a INEXIGIBILIDW
DE DE LICITAÇAO junto a COELBA-Companhia de Eletrificação do Estado da"

Bahia, concessionár ia da serviço público sem concorrentes, para viabili
zar os serviços de fornecimento de energia elétrica às Unidades 	 da

CEPLAC.
ZILNEY MATOS DE ALMEIDA
Ordenados de Despesa

Diante das razões aresentadas e conforme preceitua o Art. 26
do Decreto-Lei 8.666/93, ratifico a presente INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇAO por atender aos requisitos legais em vigor.

ALDEMIR CUNHA DE OLIVEIRA
Superintendente Regional

DESPACHO DO ORDENADO R DE DESPESAS

Tendo em vista a''inviabilidade de licitação por falta de com-
petição prevista no Art. 25 Caput da Lei 8.666/93, e no uso de competõn
cia delegada pela Portaria no 314 de 13.12.93, autorizo a INEXIGIBILIDX

DE on LICITAÇAO junto a EMBRATEL-Empresa Brasileira de TelecomunicaçOeN
S/A concessionãria de serviço público sem concorrente s , para viabilizar

os serviços de telecomunic ações às Unidades da CEPLAC.

Z/LNEY MATOS DE ALMEIDA
Observacoes:
AI-Em caso de uhlizac go de braça geo Ardoris será cobrado o preço do dia praticado dor tercei-
ros. (Sindicato ou ASSOCiacãO de Bracasistas).
2- O prazo para lequidac go dos debitas de armazena gem, será de 05 (cinco) dias ateis a contar do
vencimento da quinzena. Caso haja atraso na liquidaçao dos mesmos, deverao ser atualizados pela
IR, acrescido de juros de 1% (ua por cento) co mas ao contar tmedtataacnte anos adia do vencimento.
3- Os valore, das mercadorias para efeito do seguro c cubrança de VI Valores sar go reajustados men_
salmente cem base no preço do produto fornecido pelo depositante, ngo podendo ser inferior ao preço
do dia .
4- Os servIdos executados es horas extras, anás o ex p ediente normal, será.° acrescidos de SR e aos

domemos e ferrados 100X.OS- 9 emano da tarifa 'Moviceetaçâo de Mercadorias na Cavara' seta feita ousado o serviço for a
pedido do depasttante, nio sendo devida quando a movimentação for de Interesse da CORAR.
6- Na .d i nzena de entrada do produto a armaiena g eo será cobrada proporcionalmente da data de en.
trada 30 termino da quinzena calendárro e nos Periodos sebse quentes por quinzena calendário infra-
cionada.
7- lava	 será considerado para efeito da cobrança de aroazena geo o equivalente a 01 53 (uo
metro sinicol e na prestada de serviços o equiValeree a Oi lusa) tonelada.

DIRETORIA DE OPERAÇÕES

:Ofs. ngs 41 e 42/94)

UNIVERSIDAD E FEDERAL DE MINAS GERAIS
Pró-Reitoria de Planejamento

DESPACHO DO PRO-RE/TOR

,,,,,,,,,	 , ,,e, ó wr e ó co	 7,ada:6c - :..e no de

:^tervrec,cia de o, oJetos e	 ,i.óclamentais ca Dualidade

-c . a:, p aca	 ope,urco, Cas 0131 , is da Pra: , ce Servidos, Escola de

ca	 Cc.cca er 'elas	 Carpas - Pamoolha da ,usDE o - ,e0elcão

	

.a	 .1.15'.ReltOr de .1a^e:,,eórd da

As , a Jc .60 Acrescer 5/Tarifa por cada Percentual IX
ó	 LIMPEZA E/OU PRE-LIMPEZA (Má 2 IMPUREZA)
6.1	 Acima de 50 Acrescer 5/Tarifa por cada Percentual 31
7	 TRATAMENTO FITOSSANITARIO (EXTERNO)
7.1	 Expurgo
7.2	 Pulverização
7.3	 Granel
7.4	 (*)Custo coo Transporte Conf. Tabela Especifica

RANSBORDO
8.1	 Via Ferroviaria, Acrescentar
9	 PESAXEN (AVULSA)
9.1	 Rodovraria
9.2	 Ferroviarra
10	 COMISSÃO DE PERMANENCIA EM CONTA (CONFABS.ABAIXO)
11	 TAXADO ADMINISTRAÇÃO
12	 SERVIÇO DE BRAÇAGEM
13	 TAXA MININA
14	 EMISSÃO DE WARRANTS 

COR/tonelada

CRS:83
CRI/112

CRS/tonelada
CRS/tonelada
CRI/to,e,ana

CRI/veículo
CRI/vagao
. X

X

CRS/Do.dupento

149,80

212,18
21,22

565,06

ar6
1.154,24
1.442,75

10,00
Preço Do Dia

Vide Obs.
156,17

Observaçoes.
1- A Ta:m de Administrada, de 10% (dez por cento), incidirá sobre os valores dos serviços presta_
dos Por terceiros e seus res pectivos encargos.
2- Na prestação de serviços, itens 4,5 e 6 haverá acrescimo de 10X (dez por cento/ para as sub-itens
ao que forem utilizados e qui pamentos movidos a gerador.
3- Os p rodutos destinados eirclusivamente a processamento/beneficiamento ter go acrescrmos de 300
(trinta por cento) sobres respectiva tarifa.
4- Os serviços executados em horas extras, apds o expediente noras) seria cobradas acrescidos de
500 (cInquenta por cantata aos domin g os e feriados de 1000 (cem por cento).
5- O prazo para li quidaçgo de dcbitos de armazena g em, será de 5 (cinco) dias ateis a contar do ven-
cimento da quinzena, caso haja atraso co liquidação dos mesmos, deveria ser atualizados pela TI, a-
crescido de juros de 10 (um por cento) so les ao contar iliediatatente anos o dia do vencimento.
6- Em caso de utilleado de bracageo prd pria, saro cobrado o p reço doiSoldicato ou ASsocia40-, de
Braça g istas. Na ausencia de ambos, cobrar o preço do dia.
7- Nos serviços de Secagem estâo inclusos a Taxa de Pré-Limpeza. 	 •
8- Taxa dirima: lera considerado para efeito de cobrança de Annenagn o equivalente a 1 m2 ( hum
metro quadrado), e para prestada dos decais serviços o equivalente a 01 tonelada.
9- Nas operaçÃes de 'Transboedo' deve ser cobrada a 'Pesa gem Avulsa'.
10-Os valores das mercadorias para efeito de Seguro serão atualizados mensalmente, co, base no dre_
co de Mercado local, n go podendo ser inferior ao Preço Hiniva Vigente

DIRETORIA DE OPERAÇÕES

TABELA DE TARIFAS PARA UNIDADES ARMAZENADORAS
DE AMBIENTE'ART/FICIAL

"	 DISCRIHINA760

1- ARMAZENAGEM (QUINZENA CIVIL INFRACIONADA)
1.01-Congelados ou Resfriados e Reserva de Espace
1.92-AS Valorem

2- SERVIÇOS
2.01-Reser:010 e Expedido
2.02-Paletiz5ção co Despaletiza4o
2.03-Colocação de Montantes e Cintageo es Paletrzados
2.04-Resfrivoe010 ou Descon gelamento ou Congelamento
2.05-Recuoeração de Frio
2.06-aba100em ou Desembalas.
-Vestir ou Despir Estoquinetes
-Eobala g eo de Qual quer Natureza
-Separação de Cortes
2.07-Pesagem de Veiculas (Avulsa) •
e.08-Lava gem e Desinfecção
-Ore Cervas Monoblocos
-Interna de Veicules
2.09-Movime00000o de Mercadorias na Camara (a pedido)
2.10-Transbordo Plataforma
2.11-Fornecruento
-De Ener g ia Elétrica	 •
-De Ag ua Potável
2.12-Serviço de Bracagem
2.13-Taxa de Administração
2.14-luva hintma
3- COMISSÃO DE PER gANENC/A EM CONTA
4- EMISSÃO DE WARRANTS

I	 VIGENCIAI	 01/01/94
------	 -----	 ------

	

UNIDADE 	 TARIFA 

X
CRS/Docuoento

	

CRS/tonelada	 497,49

	

CRS/tonelada	 1.044,20

	

CRI/p aleta	 112,94

	

CRI/tonelada	 4.092,41

	

CRS/tonelada	 3.069,57

	

CRI/unidade	 227,32

	

CRI/unidade	 22,47

	

CRI/tonelada	 3.052,51

	

CRS/veiculo 	 1.503,74

	

CRI/caiu	 5,34

	

COR/veiculo	 1.273,15

	

CRS/MPA	 553,63

	

CRS/tone/ada 	 919,93

	

Aora	 746,75

	

m3	 Preço/dia
Preço/dia

1 10,00
Vide Obs.
Vide Obs.

192,33

1

(Of. n4 18/94)

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
TABELA DE TARIFAS PARA UNIDADES ARMAZENADORAS

DE AMBIENTE NATURAL 
VIOENC/A. 01/01/94

ITENS. :	 DISCRI.M1NACAO

1	 :ARMAZENAMENTO (QUINZENA CIVIL INFRACIONADA)
1.1	 :Ensacados
1.1.1 1-Orlas, Amolar e Sal1.1.2 1-Pulvereas, Granulados, Peletizados, Sementes, Café em

lace, Amendoim, helho em Es p i ga , Cera de Carnaoba,
ICevada, Malte, Aveia, farelo, etc.,

1.2	 :Dranel . (Cevada e Malte Acrescer 301 e Aveia MO
1.3	 :Enfardados
1.3.1 1-Fibras Vegetais
1.4	 ',Sacaria Vazia
1.5	 :Diversos.
1.5.1 0-Produtos Industrializad os, Fardos', Pacotes, Enlatados,

lEobalados, E:dm:recad os, Engarrafados. Enca:xotados Etc.
1.5.1.11-P ora Adubo e Leite eu P6 Acrescerr3O0 na Tarifa em o2

SEI Li R O (Prod. Agrou. que não incida, a Sobretaxa)
3	 SOBRETAXA
3.1	 Arroz, Milho, Feij go, Sorgo, Soo, trigo, Cevada, Cante:

e Triticale
3.2	 Fibras Enfardadas, Soltas ou Embonecadas
3.3	 Farinha de Mandioca, P6 Cerifero e Cera de Carnauba
3.4	 Sacaria Vazia e Danais Eobalagens
4	 RECEPÇAO/EXPEDICAO
4.1	 -Ensacados irecepao/exaedrção)
4.2	 -Granel (recepcgo)
4.3	 -Granel (expedrçgo)
4.4	 -Enfardados
4.5	 0-Sacaria Vazia
4.6	 I-Diversos
4.7	 1-Operado Via Ferroviarra, AC(C5Centar

5	 1-SECAGEM (Alá 161 UMIDADE)
5.1	 1-Arroz e SemeMes
5.2	 1-Outros

"tfiCRS/o3/quinzena
CRS/ceo-15 dias

UNIDADE	 TARIFA

CRS/tonelada	 17Q,51

	

COR/tonelada	 269,27

	

CRS/tonelada	 214,59

	

CRS/tonelada	 273,39

	

CRS/1000 volumes	 273.29

CRS/o2	 560,07

X Quinzena	 0,115

X Quinzena	
08.AX Quinzena

1 Quineena	 O	 0,01
O Quinem	 9,025

CRS/tonelada	 .04,1,
COR/tonelada	 125,43
CRS/laneladi	 0v? a?.
CRS/tonelada	 16,3,/

	

usItoo voluoes	 7,0,6
CRS/tonelada	 :	 239,41
CRI/tnnclada	 ;	 170.6o

" ii/lovr"vd-
vSiton.,-. •

aneonizemum~afflementamsemmieenae

Ministério da Educação
e do Desporto
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Universidade ., ede nal de Minas Gerais, no uso de suas atrtbuicões e,
atendendo ao dis p osto no art 26, da Lei 8 666, de 21/06/93, Ratifica a
consente dis pensa de licitação, para a quisição com disp ensa de
licitando	 do	 curso acima, p or reconhecer que a	 mesma	 está
Perfeitamente caracterizada, atendendo às exigências legais,
determinar do, como condição de eficácia a publicado deste _Termo de
Ratificacão no Diário Oficial da União Aos 29/01/94

JACQUES SCHWART2MANN

(Of. 59 80/94)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
-Pró-Reitoria de Ensino de Graduação

PORTARIA N9 54, DE 27 DE JANEIRO DE 1994
O Pr6-ROltor de Ensino de Gradua,ão, em exei,ieiu. da Universi-

dade Federal de Santa Catarina, no uso de suas atribui0es legais,e
tendo em vista u que consta do processo nr.23080.004056/93-03,d0 Depar-
tamento de Microbiolo g i a e Parasitologia,do Centro de CiOncias Bioló-
gicas,resolve,HOMOLOGAR, a decisão do Conselho Departament al do Centro de
riftrias Biológicas, na que se refere ao Concurso Público para Profes-
sar isciliar,no Campo de Conhecimento e respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO, PARASITOLOGIA E MICOLOGIA HUMANA
VAOASiOliuma))	 EDITAL NO 152/DDRH/93
CLASSIFICAÇÃO, 	 .	 MEDIA FINAL

01 - Carlos losó de ('arvalho Pinto 	 9,44
02 - Edmundo Carlos Orisard 	 8,40

03 - Helena. Kei.ko Toma „

	

	 8,06
DYLTON DO VALE PEREIRA FILHO

(Of. n9 88/94)

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DA BAHIA

DESPACHOS
TERMO DE DISPENSA N9 1/94

SENHOR DIRETOR-GE RAL DO JEFET-EIA, solicitamo s autorizaçã o para
dispensa de Licitaça0 em favor da PURGONIBUS COMÉRCIO E REPRESENTA
ÇÃO DE PEÇAS PARA AUTO LTDA, no valor de CR$ 673.004,00(Seiscen000 e
setenta e trôo mil, e quatro cruzeiro s reais), para cobrir despesas
com serviços de reparo-geral no sistema eietrico, no motor, e freio

motor e no freio de mão do veiculo 'ónibus, marca Mercedes Benz ,mod.
364, placa 902356, pertencente a este CEPET-BA, tendo em vista o ripe
estabelece o . caput n do Art.25, do Decreto Lei na 8.666.
Acontece que os orçamento s se podiam ser fornecido com a desmontagem
dos sistemas mecknicos do veleu/o e caso não houvesse aprovação para
a realização do serviço, o Centro Federal de Educação TeenolOgica da
Bahia, obrigar-se-1a a pagar o custo da despesa com a mão de obra em
pregada.
Portanto, para que obtivesse mos 03 feres)propos tas , esse procedimen-
to . teria que se repetir em 03 (trãs) diferentes empresas, tudo isso
com ânus para a Ioweitoisao, Em 27 de janeiro de 1994

JA/R DA SILVA ARAUJO
Diretor do D.A.G.

Tendo em vista o exposto no despacho acima, autorizo a dispensa da
Licitação, em favor da FORGONIBUS COMÉRCIO E REPRESENTAÇ ÃO DE PEÇAS
PARA AUTO LTDA, por atender aos requisitos legais da dispensa de 11
citação.

Art. 10 - Aprovar as minutas padrão de convênios de habilita-
gestão descentralizada das ações e serviços anexos 1 e II da pre-
Portaria.

Art. 29 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pub/ica-

HENRIQUE SÁNTILLO

ANEX O I

Convênio de Habilitação à Gestão Descentralizada das AeGes
e Serviços de Mande/Estados

Convênio que entre si celebram, a União, através
do Ministério da Saúde, o Governo do Estado de

	

através	 de sua

	

de	 Estado	 da	 Saúde	 de
	 , visando a descentra/idacão
das ações e serviços de saúde.

Pelo presente instrumento a União, através do Ministério da•Saúde/Fundo Nacional da Saúde, inscrito sob o C.G.C. Ne
00.530.493/0001-7 1 , doravante denominado simplesmente MS/FUNDO, neste
ato representado pelo Ministro de Estado da Saúde, nomeado pelo
Decreto de	 . publicado em Diário Oficial de
Dr.	 , com domicilio especial na Esplanada dos
Ministérios, Bloco "G", 5.0 andar , em Drasilia/DF, portador da
carteira	 de	 identidade	 0.0	 .	 eXpedida pela

, e inscrito no CPF sob o
n.o	 . , e o Diretor-Executivo do Fundo Nacional de
Saúde, nomeado pelo Decreto de 	 , publicado em Diário
Oficial da União de . na condição de Secretátio de
Administração Geral do Ministério da Saúde, consoante competência que
foi delegada pelo Decreto 0.0 806, art. /O, de 24.04.93, publicado em
Diário	 Oficia/	 da	 União	 de	 26.04.93,
Dr.	 ,	 com	 domicilio	 especial na
Esplanada dos Ministérios, Bloco .O . , 2.0 andar, co Brasilia/DF,
portador da carteira de	 identidade	 n.o	 . expedida
Pela	 , de
inscrito no CPF sob	 o	 0.5	 ,	 e	 o Estado de
	 ,	 através	 de	 sua	 Secretaria	 Estadual	 de

Sadde,inscrit a no	 C.G.0	 0.0	 ,	 doravante denominada
sim p lesmente SES/	 , neste ato re p resentada pelo Secretário Estadual
da Saúde, Dr. 	 ,cos domicilie
es pecial na	 , portador da carteira de identidade n.o
expedida pela	 , e inscrito no CPF sob o n.o
com fundamento nos arti gos 196 .usque" 200 da Constituição Federal,
na Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, na Lei ne 8.142 de 28 de
dezembro de 1990, Lei n2 8.666, de Si de j unho de 1993, Instrução
Normativa n.o 03 de 19 de abril de 5993, da Secretaria do Tesouro
Nacional , e ainda toda legislacão do Sistema único de Saúde,
RESOLVEM celebrar o presente Convênio nos termos e comi/cães
estabelecidas nas se guintes cláusulas:

CL6USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objetivo, mediante a
conj u gação de esforços dos convenentes, apoiar o Estado, com recursos
técnicos, financeiros, humanos e materiais para a desenvolviment o de
sua condição de gestão parcial, previsto na NOB/SUS/0/993, visando
construção do comando único do SUS na esfera estadual a o consequente
aperfeiçoamen to do Sistema como um todo.

CL6USULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSO S DA UNIÃO

A União se com promete a:
Em 27 de janeiro de 1994

JOSE 21101210 CAVALCANTE REIS
Diretor em Exercício

ção ã
sente

Cão.

(04. n9 53/94)

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 203; DE 26 DE JANEIRO DE 1994

Estabelece minuta padrão de Convénios a
serem celebrados com Estados e Municípi
os com vistas ã habilitação ã gestão dos
centralizada das ações e serviços de ser
de.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das suas atribuicões,ten
do em vista o disposto nas Leis no 8.080, de 19 de setembro de 1990,
8.142, de 28 de dezembro de 1990, e

Considerando a necessidade de garantir a transferência de re-
cursos financeiros, alocados no orçamento do Ministério da Saúde, para
apoiar Estados e Municípios no desenvolvimento de suas condições de ges-
tão, resolvei

a) asse gurar o repasse dc recursos financeiros ao Estado,
com a finalidade de apoiar a direção única do SUS nesta esfera.

b) prestar diretneente ou prover meios rara colaboracão
técnica e administrativa co Gestor Estadual,

c) ceder, através de instrumento especifico e observada a
legislação pertinente, a uso dos bens móveis, imóveis e equipamentos,
existentes no Estado e inte grantes do seu patrimônio e do patrimônio
de suas entidades vinculadas, res peitada s as deliberaçôes da Comissão
Bi partit e /ntergeutoresi

d) ceder, através de instrumento especifico e observada a
legislação pertinente, servidores do seu quadro de pessoal, bem como
do quadro de suas entidades vinculadas, que estiverem prestando
servicoe ao Estado, e sem prejuízo de seus direitos e deveres
Funcionais, para atendimento dos	 serviços	 pertinentes ao SUS,
respeitadas as deliberaaes 	 deliberacôes da Comissão Bipartite
Intergestorest

CLUSULA TERCEIRA - DOS COMPROU/550S DO ESTADO

O	 Estado	 se	 com p romete	 custear,	 a	 titulo	 de
contra partida , a manutenção dos predios e equipamentos bem como a
remuneracão do pessoal envolvido na consecussão do objeto do presente
convênio ,e ainda:

a) asse gurar,	 mediante celebracão de Termo Aditivo ao
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convênio especifico, diretamente com OUSICíP105, SCUI .2 participação

da União, o repasse de recursos financeiros a estes, com a finalidade

de a poia-/os na direcão única do SUS em sua esfera.

b) ceder, através de instrumento especifico e observada a

legislaç go pertinente, o uso dos bens móveis, imóveis e equipamentos,

existentes nos Municí pios e inte grantes de seu patrimônio, de acordo

com crono grama ne gociado na Comissão Bi partite Intergestores;

c) ceder, através de instrumento específico e observada a
legislacão pertinente, servidores do seu quadro de pessoal, que

estiverem prestando serviços aos Municí p ios, para atendimento das

serviços pertinentes ao SUS, de acordo com crono grama negociado na

Comissgo Bipartite Intergestores;

d) prestar diretament e ou prover meios para colaeeracao

técnica e administrativa aos Municípios;

e) criar e manter em funcionamento a Comissgo Bipartitc

Intergestores, nos termos da NODÁSUS/01-93;

f) formular	 e	 controlar	 a	 politica	
setorial de

investimen tos em seu âmbito;

g) coordenar a rede de referência estadual e gerir sistema

de alta complexidade;

h) coordenar as ações de Vigilância
Sanitária,Epidemiológica, de Educação para a Saúde, de A/imentac go e

Nutria°, de .Saúde do Trabalhador, dos Hemocentros e da Rede dc

Laboratórios de Saúde Pública, no seu âmbito;

i) estabelecer padrões de atenção à saúde, no 
SCIA âmbito,

q
uanto à produção, qualidade e prioridades das . ações e serviços

oferecidos à populac go além da promoç go e articulac go intermunicipal

para a regionalização e distritalizacã
o dos serviços de saúde,

asseguran do o seu pa pel redistributi
vo e os mecanismos de referência

e contra-referência;

j) alimentar ', regularmente, os	 bancos	
de dados dos

Sistemas de Informac go em Saúde.

k) manter	 Sistema de Auditoria em seu âmbito;

/) manter em funcionamento o Conselho Estadual de Saúde;

m) a/ocar todos os recursos da saúde no Fundo Estadual de

Saúde, ou até sua criacão, em conta especial;

n) promover a regionalizaao das adies e servicos de saúde;

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS DA UNIÃO

O MS se compromete a transferir, mensalmen te , ao Estado,

recursos alocados no seu orçamento, visando a implemontac ão do objeto

deste convênio, observadas as disponibilidades financeiras Resursos

Financeiros estes com a se guinte classificaç ão orçamentária:

Programa de Trabalho:

Natureza da Despe.a:

Valor:

Empenho n.o:

PAR4GRAFO PRIMEIRO - Os recursos referidos nesta cláusula

corres pondem à eventual diferença positiva entre o teto financeiro e

a produc go de serviços apresentada; ao Fator de Apoio ao Estado -
FAE, calculados e transferidos conforme o que estabelece a

NOB/SUS/01-93, Portaria MS n2 545 de 20 de maio de 1993, publicada no

DOU de 24 de maio de 1993.

PAR4GRAFO SEGUNDO - O Estado se compromete a manter os

recursos transferidos em conta do Fundo Estadual de Saúde ou, até a

sua constituicgo, em Conta Es pecial no Banco do Brasil S/A ou na

inexistência deste em outro banco oficial federal ou estadual.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os recursos referido, nessa cláusula
serão reajustados mediante atos adminstrativos do Ministério da Saúde
publicados em Diário Oficial da Uni go Quanto a dotacão orcamentária

desses recursos para exercícios futuros, esta será definida por

Termos Aditivos.

PARAGRAFO QUARTO - A dotação orcamentária, paru exercicios
futuros, dos recursos a que esta clausula se refere serão definidos

por Termos Aditivos.

CLAUSULA QUINTA - DO PLANO DE ATENDIMENTO

As partes, para alcance da objeto pactuado, se obri gam a

Cumprir o Plano de Atendimento, especialmente elabolado, o qual ',MSS,

'a fazer parte inte grante deste instrumento, independentemente de

transcrição.

CUUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS DA
UNIÃO

A prestação de contas dos recursos recebidos deverá ser
apreaentada pelo Estado, semestralmente, à representação do MS,
observadas as normas e instruções técnicas expedidas e os formulários
padronizados pelos órgão. da Secretaria do Tesouro Nacional, pelo
Tribunal de Contas da União e do MS c deverá sem constituída dos

se guintes instrumentos.

i) Quadro Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa;

2) Relacão dos Pa gamentos Efetuados;

3) Relação de Bens de Ca pital Adquiridos, Produzidos e

Construídos;

4) Conciliaçgo de Saldo Bancário;

5) Cópia do Extrato Bancário da Conta Especifica; c

6) Plano de Atendimento e Relatório de Atendimento,
conforme prevê a Instrucão Normativa 03793 da Secretaria do Tesouro
Nacional;

PAR4GRAFO MICO - O exercício da autoridade normativa, e
do controle e avaliação serão realizados pelo Sistema Nacional de

Auditoria asse gurada a plena partici pacão do Conselho de Saúde sem

impedimento das prerro gativas da União definidas em Lei.

CLFUSULA SET/MA - DA VIGE:Nein E DA PRORROGAÇÃO

O presente Convênio vi gorará a partir da data de sua
assinatura pelo prazo de 01 (um) uno, podendo ser prorrogado,
mediante a ce/ebracão de Termo Aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

O ajuste, objeto deste instrumento, poderá ser rescindido

pelo descum primcnto de quais quer das obrigações ou condições ne/e

pactuadas, ou pela superveniência de norma legal ou fato
administrativo que o torne forma/ ou materialmente inexe quível, ou,
ainda, por ato unilateral, mediante aviso prévio da parte que dele

desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias,
observados antes, a prestação de contas dos recursos financeiros
porventura já concedidos e o recolhimento dos saldos dos recursos ngo

a plicados, ficando as partici pantes responsáveis pelas obri gacões e

beneficiando-se das vanta gens somente em reina° ao tem po em que

Partici param do ajuste.

PARÁGRAFO UNICO O convencnte se compromete a restituir v
valor transferido, atualizado monetariamente, acrescido de jur.ps

legais, na forma da legislado a plicável aos débitos para com a

Fazenda Nacional, a partir da data do seu recebiment o , nos seguintes

casos:

a. quando ngo for executado o obJetino da avença:

b. quando não for apresentada,	 no Prazo exigido, a

comprovaç go de atendiment o ou a prestacgo de contas, quanto coube; e

c. quando os recursos forem utilizados em finalidade

diversa da estabeleci da no convênio ou similar.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da
data de sua assinatura.

CLÁUSULA DECIMA - DO FORO

O Foro para dirimir as questões oriundas da execuc
go ou

interpretação desta Convênio é o de Frasilia-D F , exceto para dirimi,

questões oriundas dos Termos Aditivos celebrad os
 entre o Estado e o

Municí p io, sem a participae go da União, quando então o Foro

competente será o da Capital do Estado, podendo os casos omissos
serem resolvidos de comum acordo pelos Convenentes

E. assim, PS1" estarem de pleno acordo e ajustados, depois

de lido e achado conforme, o Present, instrumento vai, a seguir,
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pelos representantes	 dos	 respectivos	 Convcnentes,
de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, para publicação

assinado
presence
execução.
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técnica e administrativa ao municipid, de comum acordo com o Gestor

Estadual ou em conj unto com o mesmo;

c) ceder, através de instrument o especifico e observada a

legislação pertinente, o uso dos bens ;sáveis, imóveis e equipamentos.

	

Brasília-DF,	
existentes no Municí pio e integrantes	 do seu patrimôni o

 e do

patrimônio de suas entidades vinculadas, respeitadas as deliberaçôes
da Comissão Dipartite /ntergestores;

d) ceder, através de instrumento especifico e observad a a

legislação pertinente, servidores do seu quadro de pessoal, bem como

do quadro de suas entidades vinculadas, que estiverem prestando'

Diretor-Execut ivo FNS

	

	
serviços ao Estado ou Municí pio, e sem prejuízo de seus direitos e
deveres funcionais, para atendimento dos serviços pertinentes ao SUS,

res peitadas as deliberacôes	 deliberaçôes	
da Comissão Bipartite

/ntergestores;

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMMPROMISSOS DO ESTADO

de	 de 199

Ministro da Saúde	 Secretário Estadual de
Saúde

I )

I I)

ANEXO II

Convênio de Habilitação à Gestão Descentralizad a das Acôes
e Serviços de Saúde/Municipios

Convênio que entre si celebram , a União, através
do Ministério da Saúde, o Governo do Estado de
	  através de sua Secretaria de
Estado da Saúde c a Prefeitura do Municí p io de
	 , visando a descentralizasão
das Açoes e Serviços de Saúde

Pelo presente instrumento a União, através do Ministério
da Saúde/Fendo Nacional da Saúde, inscrito sob o CPF n.o
00.530.493/0001-71, doravante denominado simplesmente MS/FUNDO, neste
ato representado pele Ministro de Estado da Saúde, nomeado pelo

Decreto de	 , publicado em Diário Oficial da União de

, Sr,	 .	 Com	 domicilio especial na

Esplanada dos Ministérios, Bloco "G . , 0.0 andar, em Brasília/DF,

portador da carteira de identidade n.o, 	 expedida pela
,c, inscrito no CPF sob o

n.o	 ,c o Diretor-Execut iva do Fundo Nacional de

Saúde, nomeado pelo Decreto de	 , publicado em D.O.U. mm

,. na condicão de Secretario de Administração Geral do
Ministério da Saúde, consonante competência que foi dele gada pelo
Decreto n.o 806, art. i0, de 24.04.93, publicado em D.O.U. em
26.04.93, Dr. . com domicílio

es pecial na Es planada dos Ministérios, Bloco "G . , 2.0 andar, em

Brasilia/nr, portador da carteira de identidade 0.0
expedida pela	

, e

inscrito no CPF sob o n.o 	 , o Estado de

através de sua Secretaria Estadual	 de Saúde, inscrita no CGC

0.0	 , doravante denominada simplesmente SES/ 	 , neste

ato	 representada	 pelo	 Secretário	 Estadual	 da	
Saúde, Dr

	 , com domicilio especial à
. portador da carteira de identidade n.o	 .

expedida pela	 , e inscrito no CPF sob o 0.0	 , e o
Municí pio de	 , através de sua Prefeitura Municipal,

inscrita no CGC 0.0	 , doravante denominado HUNICIP/O,
neste	 ato	 representada	 por	 seu	 prefeito	 municipal,

Sr.	 ,com	 domicilio	 es pecial	 à

portador da carteira de	 identidade	 n.o	 , expedida

Pela , e inscrito no CFP sob o n.o ,com
fundamento nos arti gos i96 .usque . 200 da Constituição Federal, na
Lei 8.080 de 19 de setembro de 1990, na Lei 09 8 142 de 28 de
dezembro de 1990, Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, Instrução
Nornmativa n.o 03 de 19 de abril de 1993, da Secretaria do Tesouro
Nacional, e ainda toda legislacão do Sistema único de Saúde, RESOLVEM
celebrar o presente Convênio nos termos e condicOes estabelecidas nas
seguintes cláusulas:

CL4USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio	 tem	 por	 objetivo,	 mediante a

conjugação de esforços dos convenentes, a poiar o Município, com

recursos técnicos,	 financeiros,	 humanos	 e	 materiais	
para o

desenvolvimento de sua condido de gestão
conforme crono grama ne gociado com a Comissão hi partite Intergestora,

previsto na NU/SUS/01-9 3 , visando à construção do comando único do

SUS na esfera munici pal e o conse quente aperfeiçoamento do Sistema

como um todo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS COMPROMISSOS DA UNIZO

A União se compromete a:

a) assegurar o re passe dc recursos financeiros no

municí p io, com a finalidade de apoiar a direcão dnica do SUS naquela

esfera,

b) prestar diretamente ou prover meios para colaboração

O Estado se compromete a custear, a titulo de

contra partida, a manutensão dos prédios e equi pamentos bem como a
remuneração do pessoal envolvido na consecussão do objeto do presente

convênio, e ainda:

a) asse gurar, mediante celrhração de Termo Aditivo ao

presente, diretamente com o Municí pio, sem a partici pação da União, o

repasse de recursos financeiros a este, com a finalidade de apoiá-lo
na direção única do SUS na quela esfera.

b) assegurar o a porte de recursos financeiros do Tesouro

do Estado e outros recursos materiais ao municí pio, para apoiar a

consecução do objeto deste convênio;

c) ceder, através de instrumento específico e observada a
legislação pertinente, o uso dos bens Móveis, imóveis e equipamentos,

existentes no Municí p io e inte grantes de seu patrimônio;

d) ceder, através de instrumento es pecifico e observada a

legis/ação pertinente, servidore s do seu quadro dc pessoa/, que

estiverem prestando serviços no Municí p io, para atendimento dos

serviços pertinentes ao SUS;

e) prestar diretamente ou prover meios para colaboração

técnica e administrat iva ao Município;

f) criar e manter em funcionamento a Comissão Bipartite
Intergestores, nos termos da NOB/SUS/01-93;

g) formular	 e	 controlar	 a	 política	
setorial de

investimen tos em seu âmbito;

h) coordenar a rede de referência estadual e gerir sistema

de alta complexidade;

i) coordenar as acSes de Vigilância Sanitária,

Epidemiold g ica , de Educação para a Saúde, de Alimentacão e Nutrido,
de Saúde do Trabalhador, dos Hemocentros e da Rede de laboratórios de
Saúde Pública, no seu âmbito;
9k9+

j) estabelecer padrEes de atencão à saúde, no seu âmbito,
quanto à produção, qualidade e prioridades das ac5es e serviços

oferecidos à po pulacão alem da promocão e articulação intermunicipa/

para a regionalizaçã o e distritalieacão dos serviços de saúde,

asse gurando o seu papel redistribu tivo c os mecanismos de referência

e contra-referência:

k) alimentar,regu/armente,os bancos de dados dos Sistemas

de Informação em Saúde.

1) manter o Sistema dc Auditoria em seu âmbito;

m) manter em funcioname nto o Conselho Estadual de Saúde;

n) aldear todos os recursos da saúde no Fundo Estadual de

Saúde, ou até sua criação, em conta especial:

o) promover a regionalizaç ão das odes e serviços de saúde;

CLUSULA QUARTA - DOS COMPROMIS SOS DO MUNICiPIO

O Municí pio se com promete a custear, a titulo de

contra partida, a manutenç ão dos predios e equi pamentos bem como a

remuneração do pessoal envolvid o na consecussão do objeto do presente

convênio, e ainda:

I - Na Condição de Gestão Inci p iente (conforme cronograma

negociado COM a res pecti va Comissão Bipartite Intergestores),

a) criar e manter em funcionam ento o Conselho Munici pal de

b) criar e manter em funcionamento o Fundo Munici pal de

Saúde ou, até sua criação, Conta Esrecial para a Saúde;

c) assumir a gestão das unidades ambulatoriais do Estado e

do .Govern o Federal, existentes no Municí
pio, a programação e a

controle da producão de serviços ambu/atoriais e hospitalares

incluindo a distribuiç ão da sua quota de AIH, o controle dos

contratos ambulatori ais e hos p italares com prestadores privados e

filantró p icos, bem como desenvolver a vigilância à saúde;

Saúde;
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d) dispor de médico responsável para autorizac tui dar.
emissSes de AIH e de Aatorizacão de Procedimentos Ambulatoriais d'

Alio Custo - APA;

e) disp or de condicSes técnicas c materiais para planeia:,
acom panhar, controlar e avaliar os serviços, nos termos da
400/SUS/01-93;

f) assumir responsabilidade, em conjunto com municípios
vizinhos, pela efetivaçã o de um sistema de referência e
contra-referência que asse gure, a toda populac go envolvida: o acesso
a todos os graus de com p lexida de da assistência neles disponíveis;

g) alimentar,regularmente, os bancos de dados dos sistemas
de informação de interesse do SUS.

h) manter o sistema de controle e avaliação.

II - Na Condição de Gestão Parcial:

Além de todas as	 responsabilidades definidas para a

situação de gestão inci p iente cumpre, ainda, ao Municí p io enquadrado

nesta condição:

a) cumprir as demais exi gências da Lei 8.142/90;

b) apresentar à Comissão Bipartite Intergestores,
anualmente, o relatório de gestão e o plano de saúde atualizados e
a p rovados pelo Conselho Munici pal de Saúde,

c) assumir a resp on gablAidade sabre a autorização do
cadastramento de prestadores; a programação e autorizaçã o da

utilizacgo dos quantitativos de AIH e dos procedimentos ambulatoriais
a serem prestados por unidade; o controle e avaliação dos serviços
ambulatorias e hos p italares públicos e privados, o gerenciamento das
unidades ambulatoriais públicas existentes no municí pio, a

incor poração à rede de serviços das acties básicas de saúde, nutrição.
educação, de vigi/incia epidemioló g ica e sanitária; a formulação,
execução e controle das acães de vigilincia de ambientes e processos
de trabalho e de assistência e reabilitação do acidentado do trabalho
e do portador de doença ocasionada pelo trabalho;

d) alimentar,regu/armente,os bancos de dados dos sistemas
de informação de interesse do SUS.

CL4USULA . OUIN TA - DOS RECURSOS FINANCEIROS DA UNIÃO

O MS se	 compromete	 a	 transferir,	 mensalmente, ao

Municí p io,	 recursos	 atacados	 no	 seu orçamento,	 visando a

implementação	 do	 objeto	 deste	 convênio,	 observadas	 as
disponibilidades financeiras. Recursos Financeiros 	 estes com a

se guinte classificação orçamentária:

Programa de Trabalho:

Natureza da Despesa:

Valor:

Em penho n.o:

PAR4GRAFO PRIMEIRO - Os recursos referidos nesta cláusula'
correspondem à eventual diferença positiva entre o teto financeiro e
a produção de serviços apresentada, ao Fator de A p oio ao Município -
FAM, calculados c transferidos conforme o que estabelece a
NODISUS/01-93, Portaria MS ne SAS de 20 de maio de 1993, publicad a no

DOU de 24 de maio de i993.

PAR4GRAFO SEGUNDO - O Municí p i o se compromete a manter os
recursos transferidos em conta do Funda Munici pal de Saúde ou, até a

sua constitulcão . em Conta Es pecial no Banco do Brasil. S/A ou na
inexistência deste em outra banco oficial federal ou estadual.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os recursos referido s nessa cláusula

serão reaj ustados mediante atos administrati vos do Ministério da
Saúde publicados em Diario Oficial da União.

PARAGRAFO OUARIG - A dotação orcamentári a , para exercícios
futuros, dos recursos de que dis pe esta cláusula, serà definida por
Termos Aditivos.
3;(34.

CLAUSULA SEXTA - DO PLANO DE APLICAM

As partes, para alcance de objeto pactuado, se obri gam a

cum prir o Plano de Atendimen to , especialmente elaborado, o qual passa
a fazer parte inte grante deste instrumento, independentemente de
transcrição.

CL4USULA SETIMA - DA PRESTAM DE CONTAS DOS RECURSOS DA
UNIÃO

A prestaç ão de Fontes dos recursos recebidos deverá ser
apresenta da peloa Municí pio, semestralmente , à representac go do MS no

Estado, observadas as normas e instrucges técnicas ex pedidas e os

. formulários padronizados pelos órgãos da Secretaria do Tesouro
Nacional, pelo Tribuna l de Contas da União e do MS e deverá ser

constituída dos seguintes instrumentos.

i) Quadro Demonstrativ o da Execuc go da Receita e Despesa;
2) Relação dos Pagamentos Efetuados,
3) Re/ação de Bens de Ca p ital Adquiridos,Produz idos e

Construídos;
4) Conciliação de Saldo Bancário,
S/ Có p ia do Extrato Bancário da Conta Especifica; e
6) Plano de Atendimento .e Relatório de Atendimento,

conforme prevê a Instrução Normativa 03/93 da Secretaria do Tesouro
Nacional;

PAR4GRAFO :MICO - O exercício da autoridade normativa • e
de controle e avaliação serão realizados pelo Sistema Nacional de
Auditoria assegurada a plena partici p acão do Conselho de Saúde, sem
impedimento das prerro gativas da União definidas em Lei.

CL4USULA OITAVA - DOS RECURSOS FINANCEIROS DO ESTADO

A SES poderá, dentro de suas possibilidade s , repassar
recursos financeiros ao Municí p io, mediante Termo Aditivo celebrado
diretamente com este, nos termos da alínea "a" da Cláusula Terceira
do p resente instrumento.

CL4USULA NONA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS DO
ESTADO

A prestação de contas dos recursos do Estado, recebidos
pelo Municí p io, observará a le g islação pertinente e será efetuada na
forma e condicães esti puladas no Termo Aditivo correspondente.
3b3.

CLUSULA DéCIMA - DA VIUNCIA E DA PRORROGAM

O presente Convênio vigorará a partir da data de sua
assinatura , podendo ser prorro gado, mediante a ce/ebracão de Termo
Aditivo, pelos prazos seguintes:

a. gestão incipiente	 12 meses;

b. gestão parcial : 06 meses.

PARAGRAFO UNICO - Mediante solicitação do município,
devidamente aprovada pela Comissão Inter-gestores Bipartite, Poderá
ocorrer mudança na condição de gestào dentro do prazo de vigência,
bastando, para tanto, assinatura de	 Termo Aditivo ao presente
convênio.

CL4USULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA-RESC/SÃO

O ajuste, objeto deste instrumento, poderá ser rescindido
pelo descum primento de quais quer das obri gacães ou condicSes, nele
pactuadas, ou pela superveniência de norma lega/ ou fato
administrativo que o torne formal ou materialmente inexe quível.. ou,
ainda, por ato unilateral, mediante aviso prévio da parte que dele
desinteress ar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias,
observados antes, a prestação de contas dos recursos financeiros
porventura Já concedidos e o recolhimento dos saldos dos recursos não
aplicados, ficando os partici pant es responsáveis pelas obrigacges e

beneficiando-se das vantagens somente em relação ao tem po em que

Partici param do ajuste.

PARAGRAFO UNICO - O convenente se compromete a restituir o .
valor tranferido, atualizado monetariamente, acrescido de juros
legais, na forma da legislação aplicável aos débito para com a
Fazenda Nacional, a partir da data do seu recebimento, nos seguintes
Cases:

a. quando nãO for executad o o objetivo da avença;

b. quando não for apresentada, 	 no prazo exigido, a

comprovac go dc atendimento ou a prestadio de contas, quando couber; e

c. quando os revursos forem utilizados em finalidade
diversa da estabelecida no convênio ou similar.

CL4USULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAM

d presente insti.ument o deverá ser publicado, por extrato, .
no Diário Oficia/ da União, no prazo de 20 (vinte) dias a contar da
data de sua assinatura.

CL4USULA DéCIMA TERCE/RA - DO FORO

O Foro para dirimir as questães oriundas da execução ou
inter pretacão deste Convênio é o de Brasília-DF, exceto para dirimir
questGes oriundas dos Termos Aditivos celebrados entre o Estado e o
Município, sem a partici pação da União, quando então o Foro
competente será o da Capital do Estado, podendo os casos omissos
serem resolvidos de comum acordo pelos Convenentes.
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dc lido
assinado
presenca
execução.

E, assim, por estarem de pleno acordo e ajustados, dopai,
c achado conforme, o presente instrument o vai, a seguir,

pelos represrntantes	dos	 respectivos	
Convenentes, na

de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, para publicação c

•

Brasília.OF,	 dc	 de 199

Ratifico a inexigibilidade de licitação, tendo co vista a aprovação do
Vice-Diretor da ENSP.

MOI DE SOUZA GARCIA
Presidente em exercício

(Of. 09 84/94)

DESPACHOS

Ministro da gaúde	
Secretário Municipal

da Saúde

Diretor-Executivo FNS

Secretário Estadual	
Prefeito do Município

da Saúde	 de

TeSteMenheS:

E)

II)

(Of. 09 25/94)

Processo: 25380.008700/93-46
Assunto: /nexibilid ade de Licitação

Autorizo e Homologo a presente Inexibilidade
 de licitação para

aquisição via importação de pipetador digital, diretamente da firma

fabricante Si gma Chemical Coa pany , enquadrada no art. 25, .caput.,

da Lei 8.666 de 21/06/93, tendo em vista parecer da Procuradoria

Geral/FIOCRU2. Em 17 de janeiro de 1994
SILVINA MARQUES SANTIAGO
Diretora de Administrarão

Ratifico a presente Inexibilidade
 de Licitação, tendo em vista a

aprovação da Diretora de Administração.

Em 24 de janeiro de 1994

ELO/ SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa

ProcesSo: n2 25380.008701/93-17
Homologo a inexigibilidade

 de licitação, para aquisição, via importa
ção de microcompUtadores, diretamente do fabricante DIGITAL Equipment
Corporation, enquadrada no "CapUt . do art. 25, da Lei n2 8.666/93,baSe

ado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 26 de janeiro de 1994

CLAUDIO TADEU DANIEL RIBEIRO
Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Coordenação Regional do Espirito Santo

DESPACHOS

Processo: S5i500001059/93-31
interessado: Coordenaç ão Regional do Espirit o Santo

Assunto: Dispensa de LiCiteeãO

Reconhece a Dispensa de LiCitea0 para aquisiçã
o de combustíve l para os

veículos desta Coordenação Regional.

DISTRITO SANO VARIO DE LINHARES
- Posto Sayonara Ltda, Posto Ipiran ga

 Ltda, Posto Brasileiro Ltda, Posto

de Gasolina Padre Eustá quio Lida, Combustíve l Santa Galena Lida, Irmãos

BIS Lida, Queiroz e Cezar Lida e Cia Lida, Del'Santos e Cia Lida, Posto
Alvorada Ltda, Arlete e Angelo Lida, Auto Posto São Luiz Ltda. Posto de
Gasolina Asuia Branca, Posto de Gasolin a São Miguel Lido,

respectivamente nus Municí pios de Conceição da Barra, São Mateus,

Ecoporan ga, Ibiracu. guino Guandu, Nova Venéci
a , Pancas, São Gabriel da

, Palha, Linhares. Barra de São Francisco, Pinheiros, Distrito de Novo

Brasil, Ag
uia Branca e Colatina, no Valor de CR$ 8.000.000,00 (Oito

•ilhEes de Cruzeiros Reais).

DISIRITO SANITARIO DE CACHEORIO
 DE ITAPEMIRIM

Posto Vista Ale gre Lida, Unipost o
 Lida, Posta Canaã Lida, Tereza

Saibel Dettman, Posto de g
asolina Ideal Lida, Posto Vitória Minas,

Aleixo Peisino, Auto Serviço Bino Ltda, Posto Code Lida, Salvador e

Sales Lida, Sepel-Serra Petróleo Ltda, Auto Serviço Nova Viana Ltda,

Eudoxio Var g
as Ferreira Lida, Posto Resende Ltda, Auto Posto Venturini

Lida, posto de Gasolina Iru p i, Posto Camará Lida, respectivamente nos

municí pios
 de Marechal Floriano, Santo cana de Jetibá, Santa Tereza.

Laran j a da Terra, Itaguaçu. Ibatiba, Castelo, Guara
pari, Vila Velha,

Anchieta, Serra, Viana, Afonso Cláudio, São Jose dos Calçados, Venda
Nova do Imigrante, Irupi e Cachoeira de Itapemirim, no valor de CR$
10.500.000,00 (dez milhães e quinhentos mil de cruzeiros reais),

perfazen do
 um total geral de CR$ 18.500.000,00 (dezoito milhães e

quinhentos mil cruzeiros reais), com fundament o no inciso IV e V do

arti g
o 24 da Lei 8.666/93, tendo em vista que a carta convite n .144/93

não atin giu
 seus objetivou por não comparecer nenhuma em presa. A

Coordenaçao mirou novo processo /icitatóri o
 na modalidade de Tomada de

Preço e até q
ue se conclua a referida licitação, em caráter de

Emergência , por se tratar de control
e e combate ás campanhas endêmicas

torna-se inviável a paralisaçã o dos trabalhos ocasionando prejuízo a

segurança da população.
A consideracão do Sr. Coordenad or Re

giona l da FNS- ES, para rateficar.

VARIA DAS GRAÇAS RAMOS SENA
Chefe do Serviço de Administração

Substituta

Ratifico o ato supra, nus termos do arti go 26, da Lei 8.66/93, face a

dele gação de competência da Portaria 680, de 25.05.92, do Sr. Presidente

da Fundação Nacional de Saúde/B5B.

(Of.. 09 24/94)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo 09 25380.009025/93-91
Homologo a inexigibilidade de Licitação, para aquisição vis importação
de softwares, diretamente da firma SUO) MICROSYSTEMS. Enquadrando-se no

/caputi . do art. 25 da. Lei 09 8.666/93. PAULO CHAGASTELLES SABROSA
Vice-Diretor de ENSP

Ratifico a presente inexigibilida de de licitação, tendo em vista a a-

provação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de janeiro, 26 de Janeiro de 1994

MAI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa

(085. n9s 81 e 82/94)

Ministério do Trabalho

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA /NTERMINISTERIAL N9 2, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2.994

OS MINISTROS DE ESTADO DO TRABALHO, Interino, DA FAZENDA • CHEFE
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E COORDENAÇÃO DA PRESIDENCIA
DA REPúBICA, no uso das atribuiçãe s que lhes confere 2 art. 87,

parágrafo único, inciso II, da Constituiçã
o, bem como a redistribuição

de competências, providas pela Lei n . 8.490, de 19 de novembro de

1992, tendo em vista o disposto nas Leis n os 8.542, de 23 de dezembro

de 1992 e 8.700, do 27 de agosto de 1993, resolve*: •

Art. 10 A partir de 1 . de fevereiro
 de 1994, o salário mínimo será

de CR$ 42.829,00 (quarenta e dois mil oitocantom e vinte • nova
cruzeiros rabis) meneais, CR$ 1.427,64 (um *dl quatrocentos e vinte e
sete cruzeiros reais e sessenta e quatro centavos), diários ou COM
194,68 (cento e noventa e quatro cruzeiros reais te 

sessenta e oito

centavos) horários.

Art. 20 É fixado em 3,593302 o Fator de Atualização‘,Salarial - FAS
de fevereiro de 1994, de que trata o art. 3 . da Lei n. 8.542/92.

Parágrafo Moino. Respeitado o disposto no art. 1. da Lei n.

8.542/92, bem como o observado no art. 4 . , parágrafo 2 . , os salários

dos trabalhadores do Grupo "E" cujas datas-bas
e ocorrem nos meses de

fevereiro, junho e outubro, referentes ao mês de fevereir
o de 1994,

serão calculados:
/ - multiplicando-se os salários vigentes em 1a de outubro de 1993

pelo Fator 3,593302 para os salários até CR$ 256.974,00 (duzentos •
cinqüenta e seis mil novecentos e setenta e quatro cruzeiros reais)

naquele mós; ou
II- somando-se CR$ 666.411,19 (seiscentos e sessenta e 

seis mil

quatrocentos e onze cruzeiros reais e dezenov e centavos) aos salários

vigentes em 10 de outubro de 1993, nos demais casos.

Art. 30 É fixado em 30,25% o percentual de antecipaç
ão de que

trata o art. 5. da Lei n. 8.542 de 23 de dezembr o de 1992, na redação

que lhe foi dada pelo art 1 . da Lei n. 8.700 de 27 de agosto de 1993,

referente ao mês de fevereiro de 1994.
Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 1 . da Lei n0 8.542,

de 1992, os salários dos trabalhadores do Gru po "A" cujas datas-base

ANTONIO CARLOS BARLETTA
Coordenador Regional

•
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ocorrem nos meses de janeiro, maio o setembo, do Grupo "C" rujas
datas-base ocorrem nos meses de março, julho o novembro e do Grupo "D"
rujas datas-base ocorrem nos meses de abril, agosto e dezembro,
referentes ao más de fevereiro de 1994, serão calculados:

I - multiplicando-na os salários vigentes em 10 de janeiro de 1994
pelo Fator 1,3025, para salários atd CR$ 256.974,00 (duzent os o

cinqüenta e seis mil novecentos o setenta e quatro cruzeiros reais)

naquele mês; ou

II - somando-se
 CR$ 77.734,64 (setenta o sete mil setecent os e

trinta o quatro cruieiros reaja e Sessen ta o quatro centavos) aos

salários vigentes co 1a do janeiro de 1994, nos demais casos.

Art. 45 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
com efeitos financeiros a partir de 1 0 de fevereiro do 1994.

MOZÁRT DE ABREU E LIMA
	 ALEXIS STEPANENKO

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

(Of. n9 244/94)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
DESPACHOS

Processo n. 46212.011555/93-74

Concordo com a inexigibilidade de licitação para a
contratação da Empreso Indústria Villares S.Aoto - SAE, visando a
prestação de serviços me manutenção preventiva de dois elevadores
marca ATLAS, instalado em imóvel desta Delegacia Regional, em
conformidade com o parecer da Assessoria Jurldica/DRT/PR,
consubstanciado às fls n . 14/v e despacho da Assessoria/SAG/Mb, de

fls. n . 05, com base no "caput" do Art. 25, da Lei n . 8.666 de

21.06.93. Encaminhe-se a Senhora Secretária de Administração
Geralilffb, solicitando ratificação da inexigibi/idade de licitação,
conforme preceitua o Art. 26, do citado Diploma Legal.

Em 31 de janeiro de 1993

IVANIRA TEREZA GAVIÃO H. G. DE PINHEIRO
Jelegada Regional do Trabalho no Estado do Paraná

Ratifico a inexigibilidade de licitação, nos termos da

legislação vigente.	
Em 31 de janeiro de 1993

Secretária de Administração Geral
MARIA MARLENE ALMEIDA

(Of. n9 22/94)

CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO
RESOLUÇÃO N9 1, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO - CNTb, criado pela Lei n.
8.490, de 19 de novembro de 1992 e regulamentado pelo Decreto n . 860,
de 06 de julho de 1993, órgão colegiado integrante da estrutura do
Ministério do Trabalho, resolve:

Art. 1 . Convocar a I . Conferência Nacional do Trabalho - I.
CNT, a ser realizada em Brasília-DF, sob os ausplcios do CRI!,, no pe-
riodo de 21 a 24 de março de 1994, nos termos do art. 1 . , inciso VII

do seu Regimento Interno.

Art. 20 A I . CNT tem por objetivo avaliar a evolução das
relações trabalhistas e as condições e níveis de emprego, bem como
propor orientações para a Política Nacional do . Trabâlho, visando a
promoção de mudanças no que se refere ao enfrentamento, pela socie-
dade, das questões relativas ao mundo do trabalho.

Parágrafo único. A representatividade da I . CNT é assegu-
rada através do tripartismo, com participação do Governo, Trabalhado-

res e Empregadores, contando, também, com representantes da Sociedade
Civil.

Art. 30 A infra-estrutura e os serviços de apoio necessá-

rios ' ao funcionamento da I . CNT são providos pelo Ministério do Traba-
lho, podendo contar, para tanto, com o patroclnio de outras entidades.

Art. 40 Podem ser organizados encontros preparatórios re-
gionais sob a coordenação das Delegacias Regionais do Trabalho, com a
fina/idade especifica de orientar e instruir os participantes sobre os
princípios básicos de funcionamento da I. CNT.

Art. 55 A 14 CNT é presidida pelo'Ministro do Trabalho.

Art. 60 A I a CNT conta com uma Comissão Organizadora, cons-

tituída por representantes:
I - do Governo;	 •

II - dos Trabalhadores;
III - dos Empregadores;
IV - da Sociedade Civil.

Parágrafo único. A Comissão Organizadora é coordenada por

um representante do MTb, indicado polo Ministro do Trabalho.

Art. 70 As deliberações da Comissão Organizadora são tona-

das por consenso, mediante a manifestação de cada um dos blocos de re-
presentação, cabendo a decisão, em caso de impasse, à Coordenação da

Comissão.

	

Art. 8 5	A Comissão Organizadora tem as seguintes atri-
buições:
I) promover a realização da Conferência, atendendo aos aspectos téc-
nicos, politicos e administrativos;
II) elaborar o Regimento Interno da Conferência e sua programação,
submetendo-os à aprovação do CNTb;
III) indicar os apresentadores dos temas centrais e complementares,
bem como os convidados para relatos de experiéncias inovadoras rela-
cionadas ao mundo do trabalho;
IV) propor os critérios e modalidades de participação e representação
dos interessados, bem como o local da realização da I . CNT;

V) promover e organizar a Mostra de Experiências Inovadoras relaciona-
das ao temário da Conferência;
VI) aprovar a estratégia de ação no que se refere ao processo de di-
vulgação e publicidade da Conferência;
VII) realizar as demais atividades necessárias para, o pleno desenvol-
vimento da Conferência;
VIII) resolver os casos omissos.

Art. 90 São participantes da I. COT:
1) Delegados;
II) Convidados Especiais;
III) Observadores Internacionais.

Art. 10 São Delegados, os participantes inditados pelas en-
tidades de trabalhadores e empregadores, entidades da sociedade civil
e órgãos públicos representados no CNTb.

5 10 As entidades representadas no CNTb tem autonomia para
indicar os delegados, observados os seguintes critérios:
a) as entidades de trabalhadores e empregadores indicam como delegados
os seus filiados ou representantes, observada a representatividade a
nivel regional e nacional;
b) as entidades representativas da sociedade civil indicam delegados,
observada a especificidade de sua representação e do ternário central
da I. CNT.
c) os órgãos governamentais representados no CNTh indicam delegados,
observada a relação de suas ações com o temário em debate na I. CNT.

5 20 O número de delegados indicado pelas entidades repre-
sentadas no Conselho Nacional do Trabalho não pode exceder a 30
(trinta), cada uma delas, salvo Resolução do CNTb em contrário.

9 3 0 •0 número de delegados será dividido, pela entidade que
os indica, entre os dois Grupos Temáticos, de forma proporcional.

Art. 11 São Convidados Especiais, os especialistas nacio-
nais de notório saber ou instituições especializadas em assuntos
relativos ao mundo do trabalho .

Parágrafo único. Os membros do CNTb podem encaminhar su-
gestões de personalidades e/ou entidades à Comissão Organizadora, à
qual compete a definição de lista única de Convidados Especiais.

Art. 12 São Observadores Internacionais, os especialistas
internacionais de notório saber, os representantes de blocos
econômicos e políticos e instituições internacionais especializadas em
assuntos relativos ao mundo do trabalho.

Parágrafo único. Os membros do CNTb podem encaminhar su-

gestões quanto a possíveis convites a serem formulados, cabendo à Co-
missão Organizadora a definição de lista única de Observadores Inter-
nacionais, considerados os recursos financeiros disponíveis. -

Art. 13 A organização do ternário da I . CNT contempla:

I) Temário Central;
II) Painéis;
III) Mostra de Experiências Inovadoras.

Art. 14 A I . CHI' tem como Ternário Central: "O Mundo do Tra-
balho: Redesenhand o o Futuro., contempland o dois aspectos fundamen-

tais:
a) O Novo Sistema de Relações do Trabalho;
b) A Questão do Emprego.

Parágrafo único. Com o objetivo de introduzir o debate
acerca dos dois grandes temas que compõem o Ternário Central da Confe-
rência, serão realizadas duas palestras com os seguintes títulos:
I) Ética'e Relações de Trabalho;
I/) Ética, Emprego e cidadania.

Art. 15 No que se refere aos elementos que compõe o Novo
sistema de Relações de Trabalho, o tema é desdobrado da seguinte

forma:
I) Exposição - O Futuro das Relações de Trabalho.

II) Temas para trabalho em grupo - O Novo Sintoma do Relações do Tra-
balho do Ponto de Vista Estratégico para o Desenvolvimento do Pais e

da Cidadania:
a) Estrutura e Níveis de Negociação Coletiva
- Legislação;
- Instancias, atores e conteúdos.
b) Formas de Solução de Conflitos
- Negociação;
- Mediação;
- Arbitragem;
- Justiça do Trabalho.
c) Organização Sindical
- do local de trabalho ao ámbito nacional.
d) Direito de Greve e Look out
- Setor Privado;	 .
- Setor Público;
- Serviços essenciais.

Art. 16 No que se refere à Questão do Emprego, o tema 6

desdobrado da seguinte forma:
1) Exposição - Cenários Tecnológicos. Emprego e Educação num pais de

Desemprego Crônico.
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II) Temas para trabalho em grupo - Emprego o Renda do Ponto de Vista
Estratégico para o Desenvolvimento do Pais o da Cidadania:
Políticas e Estratégias para Criação de Empregos:
a) No debito do governo: União, Estados e Municípios.
b) No âmbito Sindical.
c) No ambito Empresarial: Agricultura, Indústria, Comércio e Serviços.
d) No debito da Sociedade Civil.

Art. 17 Com o objetivo de aprofundar o debate e aspectos
relacionados com o Ternário Central e com a realidade do mundo do tra-
balho, serão realizados, em complemento às atividades principais da
Conferência, Painéis para os quais poderão ser convidados entidades,
técnicos, especialistas, lideranças políticas, sindicais e patronais.

Art. 18 Com o objetivo de possibilitar aos participantes o
conhecimento de experiências relacionadas com o Ternário Central, será
aberto espaço na programação da I . CNT para uma Mostra de Experiências
Inovadoras .§ /. As experiências inovadoras que deverão fazer parte da
Mostra serão selecionadas pela Comissão Organizadora.

5 2. O local da Mostra será estabelecido pela Comissão or-
ganizadora em função do número de experiências a serem apresentadas.

5 30 A preparação do material necessário á participação na
Mostra é de responsabilidade de cada expositor.

Art. 19 A dinâmica dos trabalhos será estabelecida no Regi-
mento Interno da I. Conferência Nacional do Trabalho, a ser elaborado
pela Comissão Organizadora e submetido à aprovação do CNTb.

Art. 20 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação e só poderá ser alterada por deliberação do CNTb.

MOZART DE ABREU E LIMA
Ministro de Estado do Trabalho, Interino e

Presidente do Conselho

(of. n9 2431941

Ministério da Previdência Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 712, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

(Publicada no D.O. de 16-12-93)
ANEXO (a)

REGIMENTO INTERNO DO
CONSELHO DE RECURSOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Art.43 Incumbe à Seção de Administração e Suprimento:
I - na área de Panimônio:
a)

promover a aquisição e suprir as unidades do CRPS dos bens móveis necessários ao seu

fimcionamento;

b) promover e acompanhar a conservação, manutenção e recuperação de bens e materiais
permanentes utilizados pelo CRPS;
c) promover mudanças, remanejamento, recolhimento e redistribuição de bens móveis;

d) realizar periodicamente, levantamento junto às unidades do CRPS, com vistas à identificação de
bens móveis em disponibilidade.
II - ria área de Material de Expediente:
a) receber, conferir, guardar, controlar e distribuir material;
b) emitir requisição para reposição de estoque.
Art.44 Incumbe à Seção Mutilar de Julgamento:
I - orientar e supervisionar as atividades afetas aos julgamentos;
II - atender aos pedidos de informações sobre o andamento dos processos;
III - identificar e apontar falhas de procedimentos processuais, quando foro caso;
IV - coletar e fornecer dados à chefia da Secretaria visando a melhoria do serviço;
V - preparar e distribuir os processos de recursos às Câmaras de Julgamento;
VI- providenciar a redistribuição dos processos, quando necessário.
Art.45 Incumbe à Seção de Documentação e Divulgação:
I - orientar e supervisionar as atividades de documentação dos atos de interesse do Conselho;
II - executar as atividades de divulgação dos atos e atividades do CRPS;
111 - providenciar a divulgação dos atos da Presidência e do CRPS;
IV - supervisionar a organização de ementário de legislação e jurisprudência, de interesse do
CRPS;
V - coletar e fornecer dados para elaboração de propostas visando a melhoria do serviço.
Art.46 Incumbe à Secretaria da Cântara:
I - assistir o Presidente, preparar seus despachos e o expediente;
11 - desempenhar as atividades que lhes forem cometidas pelo Presidente da Câmarne preparar os
respectivos expedientes.
111 - examinar, informar e encaminhar os documentos em trânsito na Secretaria;
IV - dirigir, coordenar e supervisionar os serviços administrativos dos setores que lhe são afetos;
V - controlar a frequência e preparar a documentação necessária ao pagamento dos servidores e
dos Conselheiros e elaborar a escala de férias dos mesmos;
VI - elaborara Boletim Estatístico relativo ao desempenho da Câmara, para remessa à Presidência
do CRPS, até adia dez do mês seguinte;
VII - elaborar o Relatório Anual das Atividades da Câmara, até o dia quinze do mês de janeiro do

ano seguinte;
VIII - executar as demais tarefas inerentes a sua função e as que lhe forem submetidas pelo
Presidente.
Art.47 Incumbe à Assessora Técnica da Junta, na pessoa do Assessor:
I - oferecer subsídios capazes de orientar os relatórios e votos dos Conselheiros, relativamente às

áreas técnicas pertinentes a ação da Junta;
II - emitir parecer técnico por solicitação do Presidente da Junta ondas Conselheiros;

III - comparecer às sessões da Junta, quando convocado pelo Presidente co por qualquer
Conselheiro;
IV - exercer outras atribuições previstas em leis e inerentes aos seus respectivos cargos.
Art.48 Incumbe à Secretaria da Junta:
I - assistir o Presidente, preparar seus despachos e o expediente;
II - examinar, informar e encaminharas documentos em trânsito na Secretaria;
III - dirigir, coordenar e supervisionar os serviços administrativos dos setores que lhe são
subordinados;
IV - controlar a frequência e preparar a documentação necessária ao pagamento dos servidores e
dos Conselheiros e elaborar a escala de férias dos mesmos;
V - elaborar o Boletim Estatístico relativo ao desempenho da Junta, para remessa ao CRPS, até o
quinto dia útil do mês seguinte;
vã- elaborar o Relatório Anual das Atividades da Junta, até adia quinze do mês de janeiro do ano
seguinte;
VII - executar as demais tarefas inerentes a sua função e as que lhe forem submetidas pelo
Presidente.
Art.49 Compete ao Relatar:
I - presidir e acompanhar toda a instrução do processo, inclusive determinando diligências até sua
inclusão em pauta;
II - apontar, quando for o caso, a conexão e a continência, determinando apensação ou
desapensação dos autos;
III - solicitar prioridade no julgamento do processo ou retirada da pauta para:
a) reestudo; e
b) instrução complementar, para apresentação de novos pareceres técnicos, em virtude de
documento superveniente, ou fato novo, exibido a ele ou ao Presidente respectivo, antes de se
iniciar o Julgamento.
IV - solicitar, através do Presidente do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS ou da
respectiva Câmara ou Junta, manifestação escrita do Assessor Técnico e/ou asna convocação para
esclarecimento verbal na sessão de julgamento;
V - receber e despachar lodosas peças a serem juntadas ao processo;
VI - propor ao Presidente do respectivo órgão julgador a homologação de desistência de recurso,
bem como a de despacho fimdamentado do INSS que reconheça "in Satura" o direito arguido pela
outra parte.
Art.50 Na ausência do Relator, o processo a ele destinado passará à responsabilidade do Suplente
convocado.
Art.51 O Suplente em exercício que iniciar o julgamento fica vinculado ao processo até a sua
conclusão.

(4) _ Republicado, em parte, por ter saído com incorreção, do original, no
D.O. de 16-12-93, Seção I, págs. 19509 e 19510.

PORTARIA 59 841, DE 31 DE JANEIRO DE 2.994
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVI:3E11MA SOCIAL, no uso da

atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso /I, da
Constituição,

Considerando a Lei n . 8.213, de 24 de julho de 1991, que
instituiu os Planos de Benefícios da Previdência Social;

Considerando a Lei ng 8.542, de 23 de dezeabro de 1992,
que determinou a substituição do Indico Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC pelo Indice para Reajuste do Salário Riniwo - IRSM

para todos os fins previstos nas Leis n o 8.212 e n . 8.213, embais de
24 de julho de 1991, a partir da referência janeiro de 1993;

Considerando o Regulamento dos Benefícios da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto n . 357, de 07 de dezembro de 1991, com
a redação dada pelo Decreto n . 611, de 21 de julho de 1992, resolve:

Art. 1 . O reajustamento de todos os 36 últimos salários-
de-contribuição utilizados na apuração do salário-de-beneficio, para
fins de cálculo de aposentadoria por idade, tempo de serviço,
especial e invalidez, do abono de permanência em serviço e do
auxilio-doença, para o mês de fevereiro de 1994, será feito mediante
a aplicação, mês a mês, dos seguintes fatores de atualização:

HES

Pev-90 	  25.558,1647

Mar-90 	  14.689,4446

Abr-90 	 	 8.063,1489
Mai-90 	 	 7.031,6115
JUn-90 	 	 6.552,6153
.3511-50 	 5.869,4153

Ago-90 	 	 5.211,6989
Set-90 	 	 4.645,8361
Out-90 	 	 4.066,0214
Nov-90 	 	 3.553,2827
Dez-90 	 	 3.039,0718
Jan-91 	 	 2.550,8409
Pev-91 	 	 2.109,0044
Mar-91 	 	 1.754,5794
Abr-91 	 	 1.569,5316
Mai-91 	 	

1.494,6497
Jun-91 	  1.40/,0589

Jul-91 	 	 1.264,1513
Ago-91 	 	 1.127,2974
Set-9/ 	 	 975,0021

FATOR
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	Out-9/ 	 	 843,2815

	

Nov-9/ 	 	 696,4664

	

Dez-91 	 	 550,6534

	

San-92 	 	 443,5388

	

Fev-92 	 	 352,2385

	

Mar-92 	 	 282,9680

	

Abr-92 	 	 232,6657

	

Mai-92 	 	 192,5403
/54,6508

	

Jun-92 	  

	

3111-92 	 127,9692
104;8241

	

Ago-92 	  
S 85,6546

	

et-92 	  
O 69,0874

	

ut-92 	  
N 54,8008

	

ov-92 	  
D 44,5934

	

Dez-92 	  

	

Jan-93 	 	 35,5100
F	 27,7617

	

ev-93 	  
M	 22,0523

	

ar-93 	  

	

Abr-93 	 	 17,3818

	

Mai-93 	 	 13,5531
J 10,5562

	

un-93 	  

	

Sul-93 	 6,2656

	

Ago-93 	 	 6,2656

	

Set-93 	 	 4,7388

	

011t-93 	 3,5058

	

N0v-93 	 	 2,5984

	

Dez-93 	 	 1,9263

	

Jan-94 	 	 1,4025

meses, em face do recuo permitido pelo art. 30 do Regulamento dos
Beneficies da Previdência Social, os salários-de-contribuição
contidos entre o 37 . e o 48 . meses serão corrigidos pelos seus

Art. 2 . Quando o período de cálculo for superior a 36

respectivos fatores.
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sue

publicação.	 SERGIO CUTOLO DOS SANTOS

PORTARIA 59 842, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA oRENTOENCIA SOCIAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87 parágrafo único, inciso 11, da
Constituição,

Considerando a Lei n . 8.213, de-24 de julho de 1991, que
instituiu os Planos de Benefícios da Previdência Social;

Considerando a Lei n e 8.542, de 23 de dezembro de 1992,
que determinou a substituição do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor - IMPC pelo indica para Reajuste do Salário Mínimo - 'LM
para todos os fina previsto* nas Leis n. 8.212 e n . 8.213, ambas de
24 de julho de 1991, a partir da referência janeiro de 1993;

Considerando o Regulamento doe Benefícios da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto n . 357, de 07 de dezembro de 1991, com
a redação do Decreto n . 611, de 21 de . julho de 1992, e legislação
especifica eespecifica,

	 a Portaria/MTPS n e 3.062, de 10 de fevereiro
de 1992, resolve:

Art. 1 . Estabelecer, para fevereiro de 1994, os fatores de
atualização dos salários-de-contri buição do segurado empregado que
exerceu atividade de Jogador Profissional de Futebol, apurados
mediante aplicação do índice de reajustamento de 1,4025:

	

ANO
	 FATORES

	

1962	 4  887.399.403.573,1395

	

1963	 3  235.822.781.782,2152

	

1964	 1  779.414.132.227,8317

	

1965 	  928.605.886.678,8958

	

1966 	 $ 	  690.353.615.615,3618

	

1967 	 497.384.817.229,6029

	

1968 	  398.782.114.523,0453

	

1969 	  319.032.063.975,6512

	

1970 	  265.863.593.629,3527

	

1971 	  222.284.538.992,0385

	

1972 	  186.059.987.217,4359

	

1973 	  160.782.394.506,2555

	

1975 	  103.423.720.347,1523

	

1974 	  139.152.559.073,5973

	

1976 	 	 79.955.298.278,5352

	

1977 	 	 54.667.946.605,7343

	

1978 	 	 39.387.291.368,1157

	

1979 	 	 27.966.183.100,4654

	

1980 	 	 16.386.155.622,8768

	

1981 	 	 8.205.302.047,0168

	

3.992 	 	 4.240.236.812,5055

	

1983 	 	 2.116.821.177,0051

	

1984 	 	 761.527.410,3081

	

1985 	 	 246.355.840,1474

	

1986 	 	 72.659.701,1552

	

1987 	 	 45.813.396,7289

	

1988 	 	 9.227.748,7962

	

1989 	 	 844.038,6354

	

1990 	 	 42.985,1577

	

1991 	 	 2.550,7744

	

1992 	 	 443,5412

	

1993 	 	 35,5100

Art. 2* Os salários-de-contribuição anteriores a 1962
será° atualizados com base no fator de atualização desse ano.

Art. 3 . Esta Portaria entra es vigor na data de sua
publicação.	 SERGIO CUTOLO DOS SANTOS

(Of. n9 20/94)

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Divisão de Administração Patrimonial

DESPACHOS
NO processo 35346.007633/93-40. Ref.: PES na 189/93, p ara contrafação
de ex p ancão do Sistema interno de Telecomunicaçães, das Centrais
TelefOnicas do Edifício Sede do INSS e dos Postos de Jara gua do Sul e
Videira/SC, APROVO a inexigibilidade de licitação Para a contração em
pauta. Decisão: Em face dos pronunciamentos do Servico de Engenharia e
Patrimonial/E q ui p e de TelecomunicacOes/DAP/INSS/SESC constantes dos
autos, e, com base nas atribuicões conferidas peta alínea . a . , inciso
II, item 1 da PT/INSS/SESC N2 189/93, AUTORIZO a des p esa de CRI
9.114.999,00 (Nove milhães, cento e quatorze mit, novecentos e noventa
e nove cruzeiros reais) com vi g encia de 45 ( q uarenta e cinco) dias
contados a partir de 30.12.93, em favor da empresa ALCATEL
TELECOMUNICAUES 5/A. Fundamentação Le g al: Art. 25, inciso I da Lei
8.666, de 21/06/93..

JOSE ALVES FERREIRA
Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos da Art. 26 da Lei 	 8.666/93 e
alteracães posteriores, e ainda, determino a publicado conjunta do ato
no 0.0.8 data 26/01/94.	

TANIA ARRUDA E. RAFAELI
Divisão de Administração Patrimonial

(Of. n9 44/94)

Superintendência Estadual de Sergipe
DESPACHOS

.242 PROCESSO: 35448.000014/94-67. APROVO a Inemi gibilidade de Licitacio
rd) 01/94, para aquisição de Vales-Trans porte urbano para servidores do
INSS/SE., no período de fevereiro/94 a Janeiro/95 e AUTORIZO a despesa
no valor global estimado de CR$ 3.000.000.00 (Três milhães de
Cruzeiros reais) em favor do Sindicato das Empresas de Trans portes de
Passa geiros do Municí p io de Aracaju/SE - SETRANSP, com fundamento no
arti go 25 da Lei 8.666/93.

Em 27 de Janeiro de 1994

ANTONIO ROBERTO DE MELO
Chefe da Div.de Administ.Patrimonial-Substituto

Ratifico o ato acima, nos termos do arti go 26 Lei nR 8.666/93 e ainda,
DETERMINO a publicação conjunta dos atos no DOU.

GLADSTON FERREIRA DOS SANTOS
Superintendente Estadual - Scbstituto

(Of. 09 44/94)

Superintendência Estadual em Tocantins
DESPACHOS

Processo 35695.000498/94-9 6 . APROVO a Inexigibilidade de Licitação pa-
ra 02(duas) Assinaturas de Caixa Postal, uma para a SEIO e outra para
a Unidade de Administração local de Araguaina, em favor da Empresa Srs
sileira de Correios e Telégrafos, após parecer da Procuradoria Estadu-
al, conforme § único do Art. 12 da PT/MPS n o 253/93, como Também AUTO-
RIZO o valor global de CR$ 25.104,00(Vinte e Cinco mil, cento e quatro
cruzeiros reais), com fundamento no Capdt 25 da Lei 8.666/93.

"lt Em 27 de janeiro de 1994
ZEZI AUTORIA DE M. MARINHO

Chefe da Seção de Supr. Serv.Gerais

RATIFICO o ato acima, nos termos do artigo 26 da Lei 8.666/93 e alte-
rações posteriores, ainda DETERMINO a publicação conjunta dos atos no
DOU.	 Em 27 de janeiro de 1994

MARIA JOSE DE SOUSA BRUNO
Superintendente Estadual

Substituta

(of. 09 44/94)

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 36, DE 31 DE JANEIRO DE 1994

Processo 09 29104.000013/9 0 _	 cassa a permissão outorgada	 pela
Portaria n . 74, de 14.03.90, publicada no D.O.0 de 04.05.90 a Associa
ção Cultural de Manzabeiras, para executar serviço especial de	 re
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PARÁ PA

•PR

'Paragem/nes	 1266 C

PARANÁ

RRRORAIMA

RS

l
Boa Vista	 1231	 1121

'TO ANDE DO SUL

SP'8A0 PAULO

AMAMAZONAS

Alterar o Plano Básico de Distribuição de Canais de Ra-
diodifusão Sonora em Freqüência Modulada - PBFM, conforme abaixo indi-
cado:

MUNIC/PIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

C
L

POTRNCIA EFETIVA
IRRADIADA (ERP)

FEDERA00 N A OBSERVACAO
A S LIMITAÇÃO PARA.
L S

E AZIMUTE	 ( kW )
(GRAUS)

0ITUAÇA0 ATUAL: 

DISTRITO FEDERAL

IPorangatu	 1231 1 011

HARANHAo

I
São Luís	 1295E1 141

MINAS GERAIS

DF

1
13 2 526 , 13":499808 42 I

MA

029S33'19.;442818'16"1

Pirapora
Pompeu
Porteirinha
Uberlândia

274
250
229
226

81
13
A3
13 18 5,00

172520'36.;448856•26"
192513'30.3449856•00.
159642'27.7438802'111"
182652'00.;482816'11.

MATO GROSSO DO SUL

'Bonito 255	 ell

Sacis Chateau-
bViand

221 Dl

Campo Largo 250 112 Pot.(CRP)mix=20,00 kW
252S28'25":499838.55.

Curitiba 3001 A4
Palmeira 226 el
8.Mateue do Sul 246 Si

Carazinho
Curtos Barbou

232
208

Dl
C

Colinear c/o canal 9-

Igrejinha 254 14 298835'36.;500145'45"
Porto Alegre 207 13 5 a 65 12,00 Colinear c/ canal 71

328 15,80

Rolante 297 131

ratar:deva	 1235 A31	 70	 4,00 1218806 26 : 411 VDD AA

II - Incluir no referido Plano Básico, é seguinte:

1
Tabatinga	 1207 ell

BANIA

'Santana	 1261 C 1

mutt.
'Dar:celha	 1244E1 B/1

MARANHAO

Carapinho
varies Barbosa

218
207

C
C

Igrejinha 254 A4 109 1,800 292535'36;500N45'45.
Porto Alegre 208 A/ 206 a 268 8,00 Colinear c/ canal 7E
Rolante 256 Si 132 • 236 2,500 292539'02w:500134,33"

C11

MA

[Amaranto do
patanduea	 1235 31 1 	Maranhão

215E1 C

transmissão mista d j televisão, na cidade de Formiga, Estado de Minas
Gerais, utilizando o canal 11E (onze Educativo).

DJALMA BASTOS DE MORAIS

WA_SITUAÇA0, 

ALAGOAS

'Penedo

AL

1102516'58.13691134•1311247 1 A31

Pirapora 274 52
Pomplma 250 Si
Porteirinha 229 Si
Uherlindia 226 Dl

RORAIMA

'Boa Vista	 231 A41

RIO GRANDE DO SUL

RR

5A0 PAULO SP

PORTARIA N9 38, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DAS no uso deCOMUNICAÇõES-INTERINO,
CEARÁ Cl

suas atribuições e considerando o resultado das consultas públicas le- Agoirar 210	 Al 032544 57 ;38 2N30 12
vadas a	 cabo	 pelas Portarias	 MC	 n 9 s 1511	 de	 14/10/93 e	 1762	 do Iguatu 252	 131
03/12/93, publicadas no 0.0.11 de 15/10/93 e 06/12/93, respectivamente,
resolve,

Maracanau 234	 Al 032544'57";382830'12"

RS

IBrasília

GOIÁS

1
288 1 All

GO

A/.ALAGOAS

'Penedo

CEARA

1247 1 021

CE

1

 Aquiraz
Igmatu
Haracanau

210 1 B11
252 C
296	 01

MS

Colinear c/ canal de I
RIO (10+)

MATO GROSSO DO SUL

DISTRITO FEDERAL

Bonito 255	 )31103551;38840

DF
PA	 •

GO
PR

~ia Chateau-
bri,and

221 A4 242625'26.;532831•04.

Campo Largo 250 83 180 a 206 8,90 252625'48.;492823•49"
Curitiba 2468 Al 252823'29.;498816'53.
Palmeira 226 Al 94 25,00 251:620.53;50RW02'46.
Safatens do Sul 244 31

MA

PARA

1
Paragominas	 266 B11	

PARANÁ

1
Braallia	 1288 1 A3I

(más

1
Porangatu	 1731	 1 C I

MARAÁHAO

l
eio Luís	 1300E1	 021

MINAS GERAIS



Sete Quedas	 1213 1 C 1

Tacuru	 218 C

MATO GROSSO

1
Colidam	 1260 1 C 1

SANTA CATARINA

10r/eans

SERGIPE

lItabaiana

292	 Dll

242	 C 1

SC

SE

l

Orix mina
Rurápolis

PARAÍBA

242 1 C
274 1 C

PB

1/1
A4
A4

299
218
2/4
268 21/

Catanduva
Itajobi
Itapetininga

292	 53 1

SE

1
226	 011

SP

259 1 C 1

MA

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

'Caxias

MINAS GERAIS

277	 B11 .

NO
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MINAS GERAIS
	 MG

	
PIWAÇÂO ATUAL/

Abre Campo 257 C
Belo Oriente 278 C
Conceição da 283E C
Aparecida
'tal/ de Minas 2055 C
Jacinto 201 C
Lagoa Formosa 294 C
Serra dos 250 C
Aimorás

MATO GROSSO DO SUL
	 MS

CEARÁ
	

CE

1Crato
	 1256	 C

RIO GRANDE DO SUL

Canela
Igrejinha
São Francisco
de Paula

203
250
280

BI
53
A3

292531'35";502W51'59'

RS

PARÁ
	 PA

SÃO PAULO SP

2,5	 212S11'48.;492000.22.
4,0

laacarau

PARANÁ

1268	 C
NOVA 5250AÇ80..1

PR
CEARÁ CE

Brasilandia do
Sul

204 C

Manoel Ribas 218 C
Santa Tereza do 207 C
Oeste

RONDÔNIA
	 RO

1
Guajará -Mirim 1229	 B11

RIO GRANDE DO SUL

Crato
	 256 011

RIO GRANDE DO SUL
	 RS

Camela
Igrejinha
São Francisco
de Paula	 .

203
250
280

A4
A3
Al

RS	 SANTA CATARINA
	

SC

Barra Funda 259 02
Erva/ S6co 293 C
Roca Salta. 249 02
Saàto Cristo 241 02

III - O formulário padronizado contendo as novas caracterís-
ticas técnicas de operação da estação, deverá ser apresentado à Dele-
gacia do Ministério das Comunicaçães em cuja jurisdição se encontra a
estação, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contados a partir da
publicação da presente Portaria.

lOrleans

SERGIPE

litabaiana

SÃO PAULO

rI

atandava
Itajobi
tapetininga

209 BI
218
	

A4
	 212S11,48";4941100'22.

268 A3

IV - Determinar os prazos de 4(quatro) meses para alteração
de frequéncia e de 12(d00e) meses para adaptação à classe, contados a
partir da data de emissão da Portaria que autorizar as novas caracte-
rísticas do operação da emissora, para que as mesmas realizem o enqua-
dramento.

/I - Incluir no referido Plano Básico, o seguinte:

BANIA BA

V - As emissoras que estiverem em processo de renovação de
outorga, terão o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data
de publicação do ato de renovação de outorga, caso positivada, para
enquadramento nas novas características.

V/ - As emissoras que ainda não estiverem instaladas já deve-
rão fazê-lo dentro das características ora aprovadas e nos prazos a
que se comprometeram nas propostas apresentadas quando acorreram aos
editais.

1Xique-Xique

ESPIRITO SANTO

1Colatina

MARANHÃO

218	 C I

ES

PORTARIA 149 39, DE 19 DE FEVERE/R0 DE 1994
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇõES-INTERINO, no uso de

suas atribuições e considerando o resultado das consultas públicas le-
vadas a cabo pelas Portarias MC nIa 1857 de 15/12/93 e 1903 de
21/12/93, publicadas no 0.0.0 de 16/12/93 e 22/12/93, respectivamente,
resolve:*

I - Alterar o Plano Básico do Distribuição de Canais de Ra-
diodifusão Sonora co Freqüência Modulada - PBFM, conforme abaixo indi-
cado:

MUNIC/PIO POR
UNIDADE	 DA

C
A

C
L

POTENCIA EFETIVA
IRRADIADA (ERP)

FEDERAÇÃO N
A

A
S

OBSERVAÇÃO
LIMITAÇÃO PARA.

L S .
E AZIMUTE	 ( kW )

(GRAUS)

Carmo da
Cachoeira
	 207 C

Carmo da Mata 212 C
Congonhal
	

229 C
Guaxupé
	

266 02

PARAIBA
	 .13

lUlraúna
	 237 1 C

SANTA CATARINA
	 SC

Santo Amaro da 293 132
Imperatriz
Uruçanga
	 202 C
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SÃO PAULO SP

Cristais Pau-
lista

216 C

Ouapiaçú 280 C
Jales 230 C
São Pedro 261 C

III - O formulário padronizado contendo as novas caracterís-
ticas técnicas de operação da estação, deverá ser apresentado à Dele-
gacia do Ministério das Comunicações em cuja jurisdição se encontra a
estação, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contados a partir da

publicação da presente Portaria.

IV - Determinar os prazos de 4(quatro) numes para alteração
de frequência e de 12(doze) meses para adaptação à classe, contados a
partir da data de emissão da Portaria que autorizar as novas caracte-
rísticas de operação da emissora, para que as mesmas realizem o enqua-
dramento.

1993, publicados no Diário Oficial da União de 05 de novembro de 1993,
que dispõem sobre a execução, no território nacional, das Resoluções
841 (1993), 873 (1993) e 875 (1993), do Conselho de Segurança das
Nações Unidas, e Resoluções MRE/Res. 1/91, 2/91, 3/92, 4/92 e 5/93,
adotadas pela Reunião .Ad Moa" de Ministros das Relações Exteriores dos
países membros da Organização dos Estados Americanos, respectivamente,
torna público o seguinte:

Art. 12 Estão temporariamente suspensas as operações de
importação e exportação com o Haiti.

Art. 20 Excluem-se do disposto no artigo primeiro as vendas
ou fornecimentos àquele pais de suprimentos destinados a fins
humanitários.

Art. 32 Fica revogada a Portaria MICT n. 76, de 29 de outubro
de 1993, publicada no Diário Oficial da União de 5 de novembro de 1993.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.
ELCIO ÁLVARES

V - As emissoras que estiverem em processo de renovação de
outorga, .terão o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data
do publicação do ato de renovação de outorga, caso positivada, para
enquadramento nas novas características.

VI - As emissoras que ainda não estiverem instaladas já deve-
rão fatê-lo dentro das características ora aprovadas e nos prazos a
que se comprometeram nas propostas apresentadas quando acorreram aos
editais.

(Of. n9 57/94)

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

DJALMA BASTOS DE MORAIS

(0f. n9 26/94)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES
NO PARÁ

PORTARIA 19 35, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1993

Serviço de Rídio Tízi
Permite í MVFC GONÇALVES - ME executar e explorar o Serviço

de Rídio Tízi para_prestação de serviços a terceiros, na cidade de Santa
rem, Estado do Para.

01 FIRMA TN IvID0A7,	 CR$
01.1 - Constituição	 3  120,00
01.2 - Anotação de mudança de endereço (exclusivamente)	 1  265,00
01.3 - Anotação	 4  090,00
01.4 - Cancelamento	 2  045,01ANTONIO NONATO DO AMARAL JUNIOR

Delegado

(.9 975-2 - CR$ 18-1-94 - CR$ 4.363,00)
02.50CIRD9DE. EXCLUS/VE SOCIEDADE ANONIMA, EM COMANDITA 
POR ACOES R COOPERATIVA

02.1 - Contrato Social	 9  800,00
02.2 - Alteração de endereço (exclusivamente)	 1  265,00
02.3 - Alteração Contratual 	 10.225,00
02.4 - Distrato Social	 6  135,00
02.5 - Liquidação 	 6135,00

03.EMPRESA POBTJCA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, COOPERATIVA. 
SOCIEDADE ANÔNIMA R EM COMANDITA POR AÇÕES

03.1 - Ato Constitutivo 	 22.510,01
03.2 - Ata de Assembléia Geral Extraordinária 	 16.375,00
03.3 - Ata de Assembléia dos Debenturistas 	 16.375,00
03.4 - Ata de Assembléia Geral Ordinária 	 16.375,00
03.5 - Ata de Assembléia Geral Ordinária/Extraordinária 	 20.500,00
03.6 - Ata de Assembléia Geral de Fusão, Cisão, Incorporação, Trans-
formação e Liquidação 	 22.510,00
03.7 - Ata de reunião de Conselho de Administração, de Conselho Fiscal
ou de Diretoria sem emissão de ação 	 16.375,00
03.8 - Ata de reunião de Diretoria com emissão de ação 	 18.605,00

Ministério dos Transportes

04.0000ORCIO E GRUPO DE SOCIEDADE

04.1 - Registro
04.2 - Alteração
04.3 - Cancelamento

	 22.510,00
	 11.970,00
	 16.375,00

SECRETARIA DE PRODUÇÃO
DESPACHO DO SECRETARIO

O SECRETARIO DE PR000ÇA0 DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
com base no item II do Decreto-Lei N. 1.143 de 30 de dezembro de 1970,
julgou procedente os autos de infração ne 172/93-000/RJ, 	 173/93-D04M/
RJ, 174/93-DMM/RJ, 175/93-DMM/RJ, 176/93-DMM/RJ, 177/93-DMM/RJ, 	 178/
93-DMM/RJ, 179/93-DEM/RJ, 180/93-W[4/R7 e 181/93-DMM/RJ lavrados con
tra a SERVMAR AGENCIAMENTO RECIFE LIDA, e decidiu aplicar a autuada W
multa de Cr$ 507.568,00 (quinhentos e sete mil, quinhentos e sessenta
e oito cruzeiros reais, correspondentes a 200 Unidades Padrão de Capi
tal, por auto de infração, perfazendo um total de Cr$ 5.075.680,00
(cinco milhões, setenta e cinco mil, seiscentos e oitenta cruzeiros
reais), que deverá ser recolhida ao Fundo da Marinha Mercante, confor
me item VI do artigo 15 do Decreto-Lei no 2404 de 23 de dezembro c/W
1987 em qualquer agência do Banco do Brasil S/A no prazo de 30(trinta)
dias a cantar da data da publicação desta no Diário Oficial da União,
sob pena de cobrança atravás de execução fiscal nos termos da legisla
ção em vigor.

FRANCISCO DE PAULA .MAGALHAES GOMES

5  115,00
4  050,00
3  070,00

05.EIum-55lçosAL E OUTROS

05.1 - Abertura
05.2 - Alteração
05.3 - Cancelamento

(Ef. 09 62/94)

06.E12.12E04_£STR6~

06.1 - Autorização para funcionar no Pais 	 30.675,00

06.2 - Nacionalização 	 22.340,00

06.3 - Alteração (modificações posteriores a autorização). 	
20.500,00

06.4 - Cancelamento de autorização 	 20.500,00

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 19 34, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

o MINISTRO DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO CoMÉRCIO E DO TURISMO,
no exercício de suas atribuições, e com fundamento nos artigos 16,
inciso XI, alínea .d . , e 28 da Lei n . 8.490, de 19 de novembro de 1992,
e tendo em vista os Decretos n o., 970 e 971, ambos de 04 de novembro de

Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

07.BOCLI9ENTOS 0IVB0B0p

07.1 - Arquivamento ou anotação de publicações de atos de sociedade ou
de firmas individuais	 G  135,00
07.2 - Arquivamento de carta de gerente	 2  920,00
07.1 - Arquivamento de procuração 	 6  135,00
07.4 - Cancelamento de procuração 	 2  920,00

- Arquivamento de emancipaçáo 	 6  115,00

SECRETARIA DE POLITICA COMERCIAL
PORTARIA N9 1, DE 31 DE JANE/R0 DE :994

O SECRETARIO DE POL/TICA COMERCIAL, DO MINISTERIO DA
INDUSTRIA, DO COMÉRCIO E DO TURISMO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela Portaria GM n . 19, de 12 de abril de 1993 e tendo em
vista o artigo 3 . do Decreto-Lei n . 2.056, de 19 de agosto de 1983,
resolve:

Art. 1 . - Fica aprovada a Tabela de Preços e de Multas,
anexa a esta Portaria, relativa aos Serviços de Registro do Comércio e
Atividades Afins, prestados pelo Departamento Nacional de Registro do
Comércio - DNRC e pela Junta Comercia/ do Distrito Federal.

Art. 2 . - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. 

FREDERICO JOSÉ OTAVIANO ROBALINHO DE BARROS

TABELA DE PREÇUS
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07.6 - Arquivamcntv de outros clocumeu,us de interesse da em-
presa	 6  135,00

08.AGENTES AUXILIARES DO COMÉRCIO
CR$

08.1 - Matricula de tradutor e intérprete comercia/	 9  800,00
08.2 - Matricula de preposto de tradutor e intérprete comer-
cial	 5  115,00
08.3 - Cancelamento da matricula de tradutor e intérprete comer-
cia/	 2  250,00
08.4 - Nomeação "Ad Hoc" de tradutor e intérprete comercial...2.250,00
08.5 - Matricula de leiloeiro	 9  800,00
08.6 - Matricula de preposto de leiloeiro	 5  115,00
08.7 - Cancelamento da matricula de leiloeiro ou preposto de -lei-
loeiro	 2  250,00
08.8 - Nomeação de trapicheiro, corretor oficial de mercadoria e ava-
liador comercial	 9  800,00
08.9 - Cancelamento de nomeação de trapicheiro, oficial de mercadoria
e avaliador comercial	 2  250,00
08.10 - Matrícula e cancelamento da matricula de empresa de armazém
geral 	 13.300,00
08.11 - Fiscalização de armazém geral e trapiche por unidade de opera-
ção anuatmente 	 40.900,00
08.12 - Fiscalização de leiloeiro - por leilão realizado	 4  050,00

09.FROTECÃO AO NOME COMERCIAO,

09.1 - Arquivamento	 9  800,00
09.2 - Alteração	 9  800,00
09.3 - Cancelamento 	 4  050,00

10.AUTENTTCAÇA0

10.1 - Livro sanfonado ou bloco de fichas sanfonadas	 2  250,00
10.2 - Conjunto de fichas avulsas
10.2.1 - Até 100 fichas	 3  070,00
10.2.2 - Acima de 100 fichas,por adicional de até 50 fichas ..1 	 250,00
10.3 - Livro encadernado ou bloco de fichas sanfonadas - por termo de
transferência	 2  250,00
10.4 - Outros documentos - por via 	 785,00

11.CERTIPA0 E BUSCA

11.1 - Por folha fotocopiada ( incluindo fotocópia e autenti-
7cação) 	  85,00

11.2 - Por folha datilografada 	
11.3 - Simplificada (Portaria ONRC/NR. 58/80) 	
11.4 - Através de telex (por linha transcrita) 	 785,00

11.5 - Busca ou con ulta de documentos (por documento) 	 785,00

12. OWCURSO

12.1 - Pedido de reconsideração 	 2  250,00
12.2 - Interposição	 de	 recursos	 (art. 4	 do Decreto nr.
86.764/81) 	 4  050,00

12.3 - Interposição	 de	 recursos	 ( art. 53 da Lei	 nr.
4.726/65) 	 16.350,00

13. EXPEDIÇÃO DE CARTETRA DE COMERCIANTE

13.1 - Titular de firma individual 	 2  250,00
13.2 - Diretor, gerente ou representante de sociedade e ou-
tros	 4  050,00

cR$
14.1 - Constituição de firma individual 	 1  100,00
14.2 - Constituição de sociedade 	 2  850,00
14.3 - Anotação de firma individual	 1  100,00
14.4 - Alteração de sociedade	 2  850,00
14.5 - Abertura de filial - firma individual 	 1  100,00
14.6 - Abertura de filial - sociedade	 1  100,00
14.7 - Proteção ao nome comercial 	 1  900,00
14.8 - Proteção nacional de designação de grupo 	 20.750,00

/5. MULTAR 

15.1 - Por infrações capituladas nas leis ou regulamentos que disci-
plinam as atividades de Agentes Auxiliares do Comércio, de Armazéns
Gerais e outros sujeitos ao controle e fiscalização dos órgãos de
registro do comércio	 4  050,00

15.2 - Nas reincidências das infrações previstas no item ante-
rior 	 16.350,00

15.3 - Por infrigência das cláusulas que acompanham, o ato
autorizativo das empresas estrangeiras, da área de competência do
NICT, para as quais não esteja cominada pena 	 45.050,00

(Of. n9 45/94)

Deparfarcentorçacional de Registro do Comércio
DESPACHOS DE 24 A 28 DE JANEIRO DE 1994

DocumentosDEFERIDOS . *** Firma Individua1iResi.sth**.43/036
8897 G F DOS SANTOS - CONFECC0ES,93/0411790 FRANCISCO ALVES FILH0,93/
0418590 FRANCILINO DIAS DE MORAIS.93/0429168 MARIA ROSA PEREIRA DA SI
LVA,93/0438736 JOAQUIM BATISTA RODRIGUES,93/04415i6 EMI DA ABADIA ROD
ROGUES DA SILVA.93/0456793 DIVANIR JOSEFA DE OLIVEIRA,93/0457854 L A
DOS SANTOS FERREIRA,94/0000024 MARIA DE FATIMA ROMUALDO SOUSA SANTOS,
94/0001055 A O RODRIGUER viFTRA.94/0001438 CARDA MARIA DE JERHm.54/00

01527 LUIZ CELSO ALBUQUERQUE DA SILVA,94/0001659 MARIA EDITE PEREIRA,
94/0057557 ALBERTINA DOS SAN1OS,94/0060809 MERCEDES MARIA DE FATIMA E
LIAS,94/0061171 MARIA SINEIDE'DE LIMA,94/0061619 APARECIDA DE CASSIA
COSTA POVOA,71/0062151 IZIDIO RODRIGUES DA CRUZ,94/0062828 MARIA DA C
RUZ MENDES DA SILVA,94/0064618 J. ALVES TORRES,94/0064677 ANTON/0 ARR
UDA FROTA,94/0064782 LUIZ MIRANDA DE ANDRA5E,94/0065398 TEREZINHA DAL
BINA DAS NEVES,94/0066084 JOAO RICARDO SAMP0I0,94/0066270 PAULO RODEM
TO MACHAD0,94/0066610 JANAINA JUSSARA DA SILVA DRAGA,94/0066670 MARCO
S ANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS,94/0067080 MARTINS BARBOSA LUZ,94/0067
722 JIN THYE CHIANG,94/0068044 MARIA CLAUDIA PEREIRA VALVERDE,94/0068
265 IRISMAR TORREAO FERREIRA,94/0068346 ARILVAN LUIZ AMARAL ARANTES,9
4/0068397 REINALDINA RODRIGUES P0I1A0,94/0068753 IZAIAS PEREIRA BIS L
ANCHES,94/0069784 EDMIR CARVALHO CAVALCANTE,94/0070146 RONALDO FERNAN
DES GARAJAU,94/0070189 SIDNEI GOMES DA SILVA,94/0070219 NILTON JOSE D
E MEDEIROS,94/0070324 JOAO CARLOS RODRIGUES,94/0070839 ROGERIO FERREI
RA DA SILVA,94/0070863 MAREIO PINHEIRO DA SILVA,94/0071240 ILMA PINTO
MOURA DE ARAUJO, 94/0071410 A A FEITOSA,94/0071517 MARIA LUCIANA PENA
RAMALHO, 94/0071754 DIONISID BASTOS DE OUENTAL,94/0072718 ELIAS SILVA
DA MATA, 94/0072726 AURORA VASCONCELOS GIOSON,94/0072840 JOSE RIBAMAR
VIEIRA, 94/0073480 1NE203 ROSA DE OLIVEIRA,94/0074168 EMILIO GONCALVE
S DA SILVA,94/0074419 J L A AMORM,94/0074850 OZEIAS GOMES CLARINTINO
.94/0075130 TERESA DE :JESUS CUNHA,94/0075202 JOSE DERVAL FELICIAN0,94
/0075245 EDVALDO S10EA0 VIANA,94/0075296 CARLOS RENATO OLIVEIRA VIEIR
11,94/0075350 GILSON LUIZ DE OLIVEIRA,94/0075725 MARCOS EDSON DE SALES
' 94/0075890 JOAO SOARES PEREIRA,94/0075970 ALOISIO ALVES DE MATTOS.94
/0076004 FERNANDO LUIS ANDRADE DA CONCEICA0,94/0077779 MARIA SONIA DE
LIMA, 94/0077914 JOSE AUGUSTO DA SOLVA . *** Firma IndividualMnotacoes
***: 93/0425912 RICARDO CARDIA DE LIMA.93/0433114 MARLY FERREIRA SAIR
ADURO ME,93/0433122 ELISABETE ALVES DA SOLVA ME,93/0444108 A. C. CURO)
A,93/0447166 MARIA DOS SANTOS MOIRA ME,93/045036/ EDILSON OLIVEIRA DO
S SANTOS 10E,93/0454146 VOLTES SEBAST/AO CARDOSO DE OLIVEIRA,94/000078
4 MAUR/CIO ALVES DE SENA,94/0000822 HILTON TRISTAO DO PRADO FILHO ME,
94/0001306 ADNER CESAR ITUSDDU FROTA ME,99/0001314 SADO ANDRADE DOS
ANTOS 90,94/0001330 FRANCISCO DAS CHAGAS LOPES 50,94/0060388 ERNESTO
GOMES DE SOUSA 5E,94/0063441 CLARISSE RODRIGUES LE55A,94/0063506 ROTA
MARIA MATOS DE LIMA, 94/0066149 JOAO ALBERTO HUGO MONTEIRO ME,94/0066
335 JACIRA MILHOMEM RIBEIR0,94/0066467 JOSE AUGUSTO FIRMO VIEIRA ME,9
4/0066947 M.A.DE SOUZA 50,94/0066955 MARIA APARECIDA SILVA COURY,94/0
067552 OSVALDO PACHECO ME,94/0067625 SAMUEL DE AZEVEDO DISTRIBUIDORA
50,94/0067633 WAGNER SILVA PEREIRA 80,94/0067870 MARIA DINAIR XAVIER
ME,94/0068311 ALVARO VALENTE ME,94/0068370 GENEZIO DE SOUZA VIEIRA ME
,94/0068664 JORGE CONSTANTINO ARAUJO ME,94/0069245 ITAGIBA LAMOUNIER
5E,94/0069903 MARIA VALERIA ALVES VIEIRA ME,94/0070022 ACEMILTON GONC
ALVES DA SILVA ME,94/0070049 ORAGO NASCIMENTO RODRIGUES DE ARAUJO ME,
94/0070111 LUSO PAULO SOARES 5E,94/0070537 VALDEVY PEREIRA SOUZA ME,9
4/0072394 GUILHERME SAMPAIO DE ALMEIDA ME,94/0072645 BARDARA DE CLIVE
IRA COSTA,94/0072661 ANTONIO PESSOA DE AN9RADE,94/0074397 JOSE LIVINO
NETO-ME ME, 94/0075695 ESTER CARDOSO RAMOS ME,94/0077744 W. M. VIANNA
TORRES . *** Filma Individual . Cancelamento ***193/0259211 LOURDES LORE

NTINA 110,93/0260406 J. R. VIEIRA,93/0431669 FLAVIO SCHAFIR001TCH,94/0
070430 OSVALDO DE OLIVEIRA MELO.*** Soc. por Cotas Resp. Limitada.Con
trato ***193/0405307 TANIA ROQUE ATELIER DE ROUPAS LTDA,93/0425162 C
AMPOS MAQUINAS E MOTORES DE AUTOS LTDA,93/0425375 MOREIRA ALVES LTDA,
93/0425855 MG VEICULOS LTDA,93/0434773 MALHARIA 1000 PURO LTDA,93/043
8531 PINTURAS MOURA DE VEICULOS LTDA,93/0438663 ALCANTARA SERVICOS D
E INFORMATICA LTDA,93/0447409 MERCADONOVO DESIGN E INTERIORES LTDA,93
/0450132 COMERCIAL MULTIELETRICA LTDA,93/0453298 REZENDE 5 HEUSER LTD
A,93/0454430 R SALVAS & CIA LTDA,93/0454642 PANIFICADORA E CONFEITARI
A FLORISBELA LTDA,93/0454685 PEROLA CABELEREIROS LTDA,93/0455703 ELET
ROLAR COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA,93/0456696 PANIFICADORA E
CONFEITARIA JULYANA LTDA,93/0458737 IRA INCUBADORA DE PINTOS LTDA,93/
0458770 FELIX FERRAGENS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0000555 COR
VALHO & PESSOA LTDA,94/0001225 BAR LANCHONETE E RESTAURANTE SINUCA DE
SOCO LTDA, 94/0001276 CAMPO LARGO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA,94/0
001292 EL MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,94/0001560 PANIFICADORA E C
ONFEITARIA ROCNARAUJO LTDA,94/0055988 CASA DE CARNES LACO D OURO LIDA
,94/0058421 PRATIKA ADMINISTRACAO E ASSESSORIA LTDA,94/0058634 TECHNO
MOTORES LTDA, 94/0058766 INFOQUALITY SISTEMAS DE INFORMACAO LTDA,94/0
058952 FP COMERCIO DE CALCADOS LTDAADOS LIDA,94/0059088 RAIZA DISTRIB
UIDORA DE GELO E CARVAO LTDA,94/0059371 MARIA LUCIA MOURA BEZERRA A C
IA LTDA,94/0059983 HECTRA GRAF COMERCIO SERVICOS E REPRESENTACAO DE P
RODUTOS GRAFICOS LTDA,94/0060230 NUNES & ALVES LTDA,94/0060485 NEVES
CABELEREIROS LTDA,94/0060515 BASE 3 INFORMATICA LTDA,94/0061627 OMEGA
TURISMO LIDA, 94/0061678 MOVEIS USADOS RODRIGUES CASTRO LTDA,94/00617
75 AJ COMERCIO E SERVICOS AUXILIARES DE CONSTRUCAO CIVIL LTDA,94/0061
929 AMO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,94/0061945 MICRO ETC REPRESENTAC
AO COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,94/0062038 MACEDO SILVA COME
RCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0062267 INTERNATIONAL HOUSE INSTITUTO D
E LINGUAS LTDA,94/0062330 SUPERMERCADO SN LTDA,94/0062623 BAR E LANCH
ES QUARTEL DIVERSOES LTDA,94/0063050 MOREIRA & ALVES LTDA,94/0063530
JOSIMAR GOMES DE SOUSA & CIA LTDA,94/0063557 ABACAN COMERCIO E SERVIC
OS LTDA.94/0063824 MINAS MATERIAIS PARA CONSTRUCA INDUSTRIA E LAMERCI
O LTDA,94/0063930 VIA 105 BAR ELANCHONETE LTDA,94/0064316 MUSICAL COM
ERCIO DE MATERIAL ELETRONICO LTDA,94/0064405 UCA FERRAGENS E nETRIC
A LTDA,94/0064553 JOM COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA,54/00652
40 GRAFICA E EDITORA STEPHANIE LTDA,94/0065509 NOBRE FERRAGENS LTDA,9
4/0065703 DOCES E SALGADOS SA0 GERALDO LTDA,94/0065720 CENTRAL COMERC
00 DE BICICLETAS LTDA,94/0066165 COMERCIAL DE ALIMENTOS BELIZ LTDA,94
/0066173 CLINICA VETERINARIA SAMAMBAIA LTDA,94/0066211. MG ASSESSORIA
ECONOM/CA E FINANCEIRA LTDA,94/0066220 LOTUS LANTERNAGEM E PINTURA DE
VE/CULOS LTDA, 94/0066238 TRIESTE EMPREENDIMENTOS MOBILIARIOS E REPR
ESENACOES LTDA,94/0066300 COMERCIAL DE ALIMENTOS NANY LTDA,94/0066645
CONCRETA ASSESSORIA MOBILIARIA E EMPRENDIMENTOS LTDA,94/0066653 MUS
EUM IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA,94/0066866 OLS REPRESENTACOES E SERV
OCOS LTDA,94/0066890 QUATRO CANTOS CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA,94/006
6998 DLD EVENTOS ARTISTICOS LTDA,94/0067285 JP TRADE REPRESENTACOES L
TDA,94/0067501 AUTOVIA VEICULOS COMERCIO REPRESENTACAO IMPORTACAO E E
XPORTACAO LTDA,94/0067846 STAR FASHION CONFECCOES DE ROUPAS LTDA,94/0
068117 HOLDING CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA,94/0069636 DONT CAR REPRES
ENTACOES DE CONSORCIOS LTDA,94/0069890 DAYANI REFRIGERACAO E SERVICOS
LTDA, 94/0069989 AUTO MECANICA OREIS ESTADOS LTDA,94/0070405 MERCANTI
L DE CEREAIS GUACUI LTDA,94/0070502 J r AUTOMOVEIS COMERCIALIZACOES E
REPRESENTACOES LIDA, 94/0070634 CDP CENTRO DE DESENVOLVIMENTO EM PSIC
OLOGIA LTDA,94/0070731 WILLIAM BRANDAS PLANEJAMENTO DE INTERIORES LTD
A,94/0070910 TONY MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA,94/0071215 MACEDO E BE

14. CADASIEWACIONAT, DE EMPRESAS
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URRA LTDA,94/0071630 PECISTA DISTRIDUICAO E REPRESENTACAO DE PECAS L'
TDA,94/0071690 S R LIMPEZA E CONSERVACAO DE VEICULOS LTDA,94/0071770
ASSUMPCAO & BOTELHO LTDA,94/0071924 ALMEIDA A COLTZ LIDA,94/0071 983 S
TUDIOFOTO E CIA MATEREIAIS FOTOGRAFICOS LTDA,94/0072629 S/ , INDUSTRIA

E COMERCIO DE PLÁSTICOS LTDA,94/0072696 FERLUZ FERRAGENS E ELFTRICA 1
IDA,94/0072777 GOMES & GUERRA LIDA,94/0073030 MEDSERV SERVICOS GERAIS
LIDA, 94/0073196 SOL VIRIL INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS LTDA,94/007
3323 NURI NAKLE AUTOMOVEIS LTDA,94/0073544 BRUSQUES DISTRIBUIDORA DE
MALHAS LTDA,94/0073781 SR 1NFORMATICA LTDA,94/0074222 LINDARIA AUTO FE
CAS RECONDICIONADAS E ORIGINAIS L1DA,94/0074273 BRAS/MPEX REPRESENIAC
OCO E SERVICOS LTDA,94/0074400 LC COMERCIO E REFRESENTACOES DE LUDRIF
ICANIES LTDA,94/0075113 MILENIUM COMERCIO E REPRESENTACAO DE, METAIS L
TDA,94/0076942 CIDADE MATEP/AL DE CONSTRUCAO LTDA,94/0078686 DELICATE
SOEM SHOP COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA,94/0079585 DEZ CREDI FACTORING L
TDA,94/0079623 FARTOS ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA . *** So,. por Cotas
Resp. Limitada:Altelacoes ***.9310264959 DISTRIBUIDORA DE CARNES GALE
NO LTDA,93/0265424 MOA CAIRO MOTEL LTDA,93/0382544 PERSIANAS PAULISTA
LIDA, 93/0395212 SALAO E BARBEARUA BRASIL LIDA ME,93/0400887 CONFEITA
RIA. RECANTO DO SABOR LIDA ME,93/04043o0 CALNSSA COMERCIO DE GENEROS A
LIMENT/CIOS LIDA ME,93/0415841 BUGIGANGAS COMERCIO DE BIJOUIERIAS LT
DA,93/0417380 ESCOLA DE EDUCACAO INFANTIL SAPECA LIDAS ME,93/0419987
AUTO PECAS SANTA BARDARA LTDA,93/0420373 SS ADMINISTRACAO E PARTICIPA
CAO LTDA,93/0423747 UNIACO COMERCIO E REPRESENTACOES DE MOVEIS PARA E
SCRITORIO LTDA,93/0425391 IOSHIDA & SANTOS LTDA,93/0432967 GRAFICA E
EDITORA OLIMPICA LTDA,93/0439244 REPRESENTACAO GRAFICA E EDITORA PARA
NAIDA LTDA,93/0440072 DEPOSITO E DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS TOCANTINIA
LTDA 01,93/0443489 N & F COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS HIDRUAULICO
O E REPRESENTACOES L1D4,93/0444540 TABACARIA UNIAO COMERCIO E REPRESE
NTACOES LIDA 0E,93/0444825 ABALUTT/ COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA ME,
93/0444868 LELLO LABORATORIOS FITOIERAPICOS LTDA,93/0445252 FERNANDO
AUTOMOVEIS LTDA,93/0445562 PISCO AGROPECUÁRIA LTDA,93/0446097 BAZAR F
ELIZ LTDA,92/0448561 DROGARIA SANDU LIDA 0E,93/0449789 LANCHONETE E C
ONFEITARIA DUQUESA LTDA,93/0450400 AUTO CENTER AUTOMOVEIS LTDA,93/045
0426 LIDRARIU COMERCIO REPRESENIACOES E DISTRIBUICAO LIDA 5E,93/04511
20 DRASILIA EMPRESA DE SEGURANCA LTDA,93/0451449 CHAO E TETO NEGOCIOS
IMOBILIÁRIOS LIDA, 93/0452984 JOINVILLE TAPECARIA E COMERCIO LTDA ME,
93/0457390 MACAUBAS BAR E RESTAURANTE LTDA NE,93/0458192 BRILHOS COME
RCIO E REPRESENTACOES LTDA,93/0458419 ADVANCE VIDEO CLUBE LIDA 0E,92/
0458478 ANTIQUÁRIO GALERIA DE ARTE LTDA,93/0458478 ANTIQUARIO GALERIA
DE ARTE LTDA, 94/0000202 SZERVINSKS JOALHEIROS LTDA,94/0000210 MARTE
L CONFECCOES LTDA,94/0000415 PANIFICADORA E CONFEITARIA TRIGO MINAS L
IDA ME,94/0000733 JUPIIER DISRIBUIDORA DE DOCES L1DA,94/0000768 COPLA
N AGROPECUARIA LTDA,94/0000920 JGF EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LIDA,
94/0000946 CEREALISTA BAIANA LIDA 0E,94/0000997 ORNADO FERRARDES LTDA
ME, 94/0001136 A ALVORADA CARIMBOS GRÁFICA COMERCIO E REPRESENTACOES
LTDA,94/0055325 CASA DO TELEFONE LIDA 11E,94/0055686 APHAVILLE MARKETI
NO IMOBILIÁRIO LTDA,94/0056135 F. N. COMERCIAL DE GEREMOS ALIMENTICIO
• LTDA,94/0056380 DEGUSTTE RESTAURANTE LIDA ME,94/0056607 HARMONIA E
SCOLA DE MUSICA LTDA,94/0057670 LEMOS, SCARINGI E SANTOS LTDA ME,94/0
058146 AGROSERV/CE SEGURANCA LTDA,94/005(3189 JARDAM DISTRIBUIDORA DE
CARNES E DERIVADOS LIDA ME,94/0058332 /TEMA INDUSTRIA TECNICA DE NADE
IRA LTDA,94/0058405 WEGA EMPREEDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA,94/0058693
CHEZ MARIE ESTETICA E PERFUMARIA LTDA,94/0059010 ZIG ZAG COMERCIO DE
AVIAMENTOS LIDA ME,94/0059304 LEPUS VIVEIRO LIDA ME,94/0059401 MULTIK
OR CINE FOTO LTDA-ME ME,94/0059657 FIRMEZA MATERIAIS DE CONSTRUCOES I
TDA,94/0060329 INIER GOLD COMERCIO E INVESTIMENTOS DE OURO LTDA,94/00
60574 DF REFE/COES LTDA,94/0060620 ENCOMENDA URGENTE TRANSPORTE DE ER
COMENDAS E CARGAS DE BRASILIA LTDA,94/0060620 ENCOMENDA URGENTE TRANS
PORTE DE ENCOMENDAS E CARGAS DE BRASILIA LTDA,94/0060795 MAMMA CARLOT
TA ALIMENTOS LTDA,94/0061252 FENDI CARIMBOS E ARTES EM GERAL LTDA ME,
94/0061279 PCA /APEGARIA E DECORACOES LIDA ME,94/0061783 MELLIS MATER
DAIS DE CONSTRUCAO LIDA ME,94/0061805 SOLIDA PAPEIS L1DA,94/0062399 R
AZAR LILI VARIEDADES LIDA ME,94/0062500 MADEIREIRA E MATERIAIS PARA
CONSTRUCAO PARAENSE L1DA,94/0062917 R & I PLACAS LIDA 8E,94/0063158 M
ICRO MERCADO CATERETE LIDA 8E,94/0063301 MAGFRIGOR REFRIGERACAO C MAQ
UINAS LIDA ME,94/0063352 AOUILA COMERCIO MATERIAL ELETRICO LIDA ME,94
/0063603 CREDE CORRETORA E FACTORING LTDA,94/0063654 N R V DISTRIBUIR
ORA IDE MATERIAL HOSPITALAR LTDA,94/0063670 MORONY INTERMEDIACAO COME
RCIAL LEMA ME,94/0063956 MINERACAO SERRA DA FORTALEZA LTDA,94/0064251
SERCON SERVICOS CONTÁBEIS LIDA,94/0064391 ASA IELECOMUNICACOES E INF
ORMATICA LTDA,94/0064863 L. & L. PRESENTES LTDA ME,94/0064995 P. & B
• CRIACAO GRAFICA LIDA ME,94/0065070 POLPAFRUT COMERCIAL DE ALIMENTOS
LTDA ME, 94/0065096 FORTLUZ COMERCIO E INSTALACOES ELETRICAS LIDA ME,
94/0065185 LUNABEL INCORPORACAO E EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LIDA,?
4/0065215 ELETRICA PAR LUZ LTDA,94/0065290 R R INDUSTRIA E COMERC/O D
E CEREAIS LISA ME,94/0065665 CENIRALTEC CENTRAL DE TESTES DE EXTINTOR
ES E DISTRIBUIDORA LTDA,94/0065690 T. C. I. PLANEJAMENTO PROJETO E CO
NSULIORIA INTERNACIONAL LIDA,94/0066181 LUTE PAPELARIA E ARMARINHO LT
DA ME,91/0066190 CONSULT ENGENHARIA LTDA,94/0066262 L. COSTA ENGENHAR
IA LTDA,94/0066939 ESPECIAL LOCACAO DE SERVICOS LTDA,94/0067013 BAR E
MERCEARIA REMES LIDA, 94/0067056 DRASCONTINENTAL COMERCIO IMPORTACAO
E EXPORTACAO LTDA,94/0067129 E. T. P. ENGENHARIA LTDA,94/0067234 MODI
LIARIO MOVEIS COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS LTDA,94/0067790 QUAL
TRENS COMUNICACAO EMPRESARIAL LIDÁ,94/0067811 MC LANCHES LTDA,94/0067
900 DENTAL SANTIAGOIAS-COMERCIO REPICO. E IMPORT. DE ARTIGOS ODONTOLO
GICOS MEDICOU 1,94/0067943 M L J COMERCIO E SERVICOS DE IMPERMEADILIZ
ACAO LIDA 0E,94/0067978 RIO LONTRA RADIO E TELEVISAO LTDA,94/0068079
NEBRASKA AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO L1DA,94/0068451 SISTEMA CONSIRU
COES LTDA,94/0068494 CONFECCOES L. S. LTDA,94/0068559 HIDROFREIO PECA
S E SERVICOS LIDA ME,94/0068591 MERCEARIA SOUSA CAVALCANTE LIDA ME,94
/0068729 DAZAR E MEERCEARIA MIRANDA LTDA ME,94/0068737 DINIZ ADMINIST
RADORA DE CONSORCIOS LTDA,94/0068745 PENAI COMERCIO DE DERIVADOS DE P
ETROLEO LTDA,94/0068770 M. J. C. COMERCIO DE CONFECCAO LIDA 81,94/006
9504 COMERCIAL DE ALIMENTOS VIBRANTE LTDA,94/0069539 JALNES RESTAURAR
TE LTDA,94/0069660 MONTREAL TURISMO E PASSAGENS LTDA,94/0069695 CAPRI
TURISMO PASSAGENS E EXCURSOES LIDA ME,94/0069741 TRANSPORTADORA CAMF
INA GRANDE LIDA ME,94/0069806 DISTRIBUIDORA DE GAS SIQUEIRA LTDA,94/0
069865 CAPITAL INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LIDA,94/0069938 POL
I SERVICOS GERAIS L000,94/0069954 POLI SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPO
MIE AIRES LTDA,94/0070081 PROBAS CENTRO DE FORMACAO PROFISSIONAL LIDA
,94/0070138 LELLIS PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA,94/0070200 THREE CAR
EPRESENIACOES DE CONSORCIOS LIDA ME,94/0070413 DROGARIA TATIANY LIDA
ME,94/0070472 CB MATERIAL ELETRICO HIDRAULICO E FERRAGENS LTDA,94/007
0499 BRITACAL INDUSTRIA E COMERCIO DE DEITA E CALCARIO DRASILIA LIDA,
94/0070510 PALÁCIO DAS PERSIANAS LIDA ME,94/0070901 AUTO ESCAPAMENTO

ARAUJO LIDA ME,94/0071118 COMER COMERCIAL MEDICA LTDA,94/0071177 ROSA
RIO LOCADORA DE VEICULOS LTDA,94/0071509 JARDIM DE INFANCIA PASSO A P
ASSO LTDA,94/0071525 SELECTA SEGURANCA LIDA,94/0071550 PAPELARIA 203
NORTE LTDA,94/0071789 LAIA & SOBRE LIDA,94/007/800 NIL-FAX INFORMATI
CA COMERCIO E REPRESENIACOES LIDA,94/0071827 CICERO CABELEIREIROS LTD
A,94/0072025 LEA0 MORAES DAR COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/007210
6 VIDROMIL COMERCIO DE VIDROS LESA ME,94/0072203 FEDERAL INOVEIS LIDA
,94/0072270 MERCEARIA E PANIFICADORA AYMORE LTDA,94/0072564 SAMDEL SE
RVICO DE ASSISTENCIA MEDICA E DENTARIA AS EMPRESAS LTDA,94/0072572 MA
SA ASSESSORIA CONSULTORIA PROM E REPRESENTACOES LTDA,94/0072580 TERRA
MAR PASSAGENS E TURISMO LTDA,94/0072602 CABO VERDE AGENCIA DE VIAGENS
E TURISMO LIDA, 94/0073145 REQUIA0 TRANSPORTES E COMERCIO DE PAPEIS L
TDA,94/0073210 CONTROL um RELOGIOS LIDA,94/0073382 RESTAURANTE ESOU
IRA MINEIRA LIDA ME,94/0073404 MAOPAN COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA,
94/0073439 CESTAS BASICAS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,94/0073447 M
& ROSSI PROJETOS CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA;94/0073463 ARGUS S
EGURANCA LTDA,94/0073501 ISOTERMIA COMERCIO SERVICOS E REÉRESENTACOES
LIDA, 94/0073528 FERRAGENS POLYANA LIDA ME,94/0073552 CAIRES E CHAGAS
LTDA ME, 94/0074087 THERMOLUZ REFRIGERACAO E INSTALACOES ELETRICAS Li
DA,94/0074214 NOVINTEC TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA,94/0074257 AGROP
ECUARIA BOIADEIRO LIDA-ME ME.94/0075393 LB COSMETICOS INDUSTRIA E COM
ERCIO LTDA ME,94/0075415 TECH NOIR EMPRESA DE ALIMENTACAO LTDA,94/007
5520 MP ASSESSORIA E INFORMÁTICA LTDA,94/0075555 ELETRO HIDRAULICA Uh
IA0 LTDA,94/0076861 FORNECEDORA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO MARTINS L7
DA ME,94/0077353 GUIE-RODA CALCADOS E BOLSAS LTDA,94/0077884 ITIQUIRf
TURISMO LIDA, 94/0078309 PANIFICADORA MARMARITA LTDA,94/0078350 MANHA
TTAN COMUNICACOES E MARKETING LTDA,94/0078660 PAPELARIA ABC COMERCIO
DE PAPEIS LTDA,94/0078660 PAPELARIA ABC COMERCIO DE PAPEIS LTDA,94/00
79399 UNIAS SERVICOS GERAIS LTDA,9410079550 B. R. P. ENGENHARIA E COR
SULTORIA ITDA,9410079658 BACONFRITOS INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTAC
OES LTDA . *** Soc. por Cotas Roso. Limitada.Distrato ***.93/0263189 AR
MARINHO E CONFECCOES KRISTAL LTDA,93/0387996 BRASILIA SUL CONSULTORIA
IMOBULIARIA LIDA, 93/0430093 DIVERSOES GOMES CAMPOS LOCADORA DE VIDEO
GAME LEDA, 93/0442393 Z. P. M. TRANSACOES IMOBILIÁRIAS LTDA,94/007357
9 CAPS 2 ENGENHARIA E INFORMÁTICA LTDA.*** Soc. por Cotas Meio. Limit
oda:Abertura de Filial de Outra UF *** . 93/0436792 J N CRUSTACEOS LIDA
,94/0067749 POUPE OUTRO COMERCIO DE METAIS LTDA . *** Soc. por Cotas Re
ip . Limitada:Documento de Filial ***.94/0057093 CORAL EMPRESA DE SEGU
RANCA LTDA,94/0067668 ACECO PRODUTOS PARA ESCRITORIO E INFORMATICA Li
DA,94/0068320 SUPERMERCADO SUPER PAIOL LTDA,94/0073722 KISWEE COMERCI
O E INDUSTRIA LTDA.*** Soc. por Cotas Resp. Limitada.Alteracoes ***.9
4/0060206 AMELIA RODRIGUES DA SILVA & CIA LTDA.*** Sociedade Anonima.
Documentos de S.A. *** . 94/0055279 DENUSA DESTILARIA NOVA UNIA° S/A.**
* Sociedade Anonima.Documentos de S.A. ***.94/0062640 H C PECAS S/A,9
4/0062925 VIA ENGENHARIA 5/8,9410064585 NOVADATA SISTEMAS E COMPUTADO
RES 58,94/0065819 SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS,94/0067145 TRA
NSBRASIL S/A LINHAS AEREAS,94/0067927 EMDRACON SIA EMPRESA BRASILIENS
E DE CONSTRUCOES,94/0072912 BANCO DO BRASIL 5/14,94/0073072 B. N. D. E
. S. PARTICIPACOES S/A DNDESPAR,94/0073277 TRANSDRASIL SIA LINHAS AER
EAS,94/0074370 SASSE CIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS.*** Sociedade Ano
nima.Abertura de Filial de Outra UF *** . 93/0450035 NOSSA CAIXA NOSSO
BANCO 5.A,94/0067072 VIACAO ITAPEMIRIM S/A.*** Sociedade Anonima:Ence
Iramento de Filial ***.94/0060736 ATA COMDUSTAO TECNICA S/A.*** Coope
rativa.Documentos do Cooperativa ***.94/0068966 COOPERATIVA HADITACIO
NAL DE ASSOCIACAO DOS EMPREGADOS DA ELETRONORTE ***.Árquivamento de c
a,-ta de Se, ente *** . 94/0069016 GLOSEI UTILIDADEA S/A ***.Arquivamento
de T,oculacao ***. 94/0071819 NIL FAX /NFORMATICA COMERCIO E REPRESEN
TACOES LTDA,94/0075423 TECH NOIR EMPRESA DE ALIMENTACAO LTDA ***.Arqu
ivamento de emancipacao ***.94/0064421 SACA FERRAGENS E ELETRICA LEDA
,94/0065738 CENTRAL COMERCIO DE BICICLETAS LTDA,94/0069520 COMERCIAL
DE ALIMENTOS VIBRANTE LTDA ***.Arquivamento de outros documentos de i
nteresse da empresa ***.94/0062704 COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENT
O CONAD,94/0069180 COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB,94/00691
99 COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO CONAB,94/0072904 BANCO DO BRAS
IL S/A,94/0073994 AGUA MINERAL SUPER VIDA MINERACAO INDUSTRIA E COMER
CIO LTDA,94/0074060 EXPANSAO COMERCIAL HOSPITALAR LTDA,94/0077850 COO
IR INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA,94/0077868 CODIR-INDUSTRIA
COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA ***.Microem presa:Enquadramento ***.93/
0423755 UNIACO COMERCIO E REPRESENTACOES DE MOVEIS PARA ESCRITORIO LT
DA,93/0425820 RICARDO CARDIA DE LIMA,93/0432975 GRÁFICA E EDITORA OLI
MPICA LTDA,93/0443276 CARELI INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENT
DEDOS LTDA,94/0001284 MEG CALCADOS LTDA,94/006201/ PAULO ESTEVAO RODR
I00E8,94/0062100 ALIANCA ELETRICIDADE E COMERCIO LTDA,94/0062852 PANO
FICADORA E CONFEITARIA PAO DO CERRADO LTDA,94/0065592 UN/BOX LTDA,94/
0069253 ITAGIBA LAMOUNIER ME,94/0070260 GM-TURISMO E PASSAGENS LTDA,9
4/0070456 ASA SUL PERSIANAS E ELTRON/CA LTDA,94/0072670 ANTONIO PESSO
A DE ANDRADE,94/0075261 REPRESENIACAO GRÁFICA E EDITORA PARANAIDA LTD
A ***.Microempresa:Desenquadramento ***.93/0417399 ESCOLA DE EDUCACAO
INFANTIL SAPECA LIDAS MO 93/0445678 SONHO DE CASA ARTIGOS DE CAMA ME
SA BANHO LTDA,94/0001260'SERVIC INSTALACOES H/DRAULICAS E SANITÁRIAS
LIDA ME,94/0061260 FEN/X CARIMBOS E ARTES EM GERAL LEDA ME ***.Docume
ntos emEX5GENCIA . *0.93/0260643; 93/0263170; 93/0385411; 93
/0398777; 93/0416295; 93/0419022; 93/0419162; 93/0427432; 93/042E3625;
93/0434927; 93/0435087; 9240439244; 93/0439392; 93/0441842; 93/04423
00; 93/0445368; 93/0447018; 93/0449304; 93/0449746; 93/0450370; 93/04
50655; 93/0452771; 93/0454235; 93/0454650; 93/0455126; 93/0456475; 93
/0456572; 93/0457064; 93/0457439; 93/0457447; 93/0458222; 93/0458583;
94/0000130; 94/0000725; 94/0000792; 94/0000890; 94/0000970; 94/00009
89; 94/0001039; 94/0001047; 94/0001144; 91/0001152; 94/0001160; 94/00
01517; 94/0001233; 94/0001390; 94/0001446; 94/0001470; 94/0001519; 94
/0001730; 94/0055341; 94/0055350; 94/0056380; 94/0056410; 94/0056720;
94/0057068; 94/0057115; 94/0057913; 94/0058820; 94/0059118; 94/00591
34; 94/0059819; 94/0059886; 94/0061210; 94/0061368; 94/0061546; 94/00
61872; 94/0061945; 94/0062119; 94/0062194; 94/0063085; 94/0063131; 94
/0063824; 94/0064316; 94/0064448; 94/0064464; 94/0064928; 94/0065290;
94/0065304; 94/0065339; 94/0065355; 94/0065436; 94/0065550; 94/00656
22; 94/0065703; 94/0065789; 94/0066050; 94/0066181; 94/0066238; 94/00
66246; 94/0066319; 94/0066327; 94/0066394; 94/0066424; 94/0066475; 94
/0066491; 94/0066548; 94/0066564; 94/0066688; 94/0067048; 94/0067102;
94/0067129; 94/0067153; 94/0067307; 94/0067390; 94/0067404; 94/00674
12; 94/0067501; 94/0067510; 94/0067650; 94/0067684; 94/0067765; 94/00
67781; 94/0067820; 94/0068001; 94/0068044; 94/0068109; 94/0068125; 94
/0068257; 94/00613281; 94/0068303; 94/0068354; 94/0068370; 94/0068460;
94/0068583; 94/0068672; 94/0068702; 94/0068745; 94/0068907; 94/00689
23; 94/0069229; 94/0069296; 94/0069482; 94/0069750; 94/0069776; 94/00
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69849; 94/0069873; 94/0069890; 94/0069911; 94/006994 6 ; 94/0060962; 94
/0069989; 94/0069997; 94/0070014; 94/0070073; 94/0070111; 94/0070120;
94/0070138; 94/0070170; 94/0070294, 94/0070340; 94/007038J; 94/00704
13; 94/0070421; 94/0070480; 94/0070561; 94/0070634; 94/0070685; 94/00
70782; 94/0070804; 94/0070880; 94/0070928; 94/0070944; 94/0070952; 94
/0070960; 94/0071134; 94/0071142; 94/007115 0 ; 94/0071193; 94/0071290;
94/0071304; 94/0071312; 94/0071347; 94/0071371; 94/0071401; 94/00714
44; 94/0071452; 94/0071460; 94/0070479; 94/0071576; 94/0071592; 94/00
71622; 94/0071665; 94/0071703; 94/0071711; 91/0071720; 94/0071800; 94
/0071019; 94/0071835; 94/0071851; 94/0071060; 94/0071886; 94/0071894;
94/0071908; 94/0072009; 94/0072114; 94/0072289; 94/0072300; 94/00723
60; 94/0072432; 94/0072440; 94/0072459; 94/0072483; 94/0072491; 94/00
72505; 94/0072530; 94/0072548; 94/0072580; 94/0072734; 94/0072750; 94
/0072777; 94/0072831; 94/0072939; 94/0072971; 94/0073005; 94/0073021;
94/0073048; 94/0073056; 94/0073110; 94/0073153; 94/0073161; 94/00731
70; 94/0073188; 94/0073196; 94/0073200; 94/0073234; 94/0073307; 94/00
73315; 94/0073331; 94/0073390; 94/0073420; 94/0073447; 94/0073462; 94 7

/0073510; 94/0073676; 94/0073692; 94/0073722; 94/0073838; 94/0073846;
94/0073900; 94/0073919; 94/0073943; 94/0073951; 94/0074001; 94/00740
28; 94/0074044; 94/0074079; 94/0074109; 94/0074125; 94/0074141; 94/00
74281; 94/0074435; 94/0074494; 94/0074540; 94/0074559; 94/0074567; 94
/0074575; 94/0074613; 94/0074630; 94/0074664; 94/6074702; 94/0074770;
94/0074834; 94/0074877; 94/0074931; 94/0075008; 94/0075024; 94/00750
83; 94/0075172; 94/0075229; 94/0075270; 94/0075334; 94/0075377; 94/00
75504; 94/0075571; 94/0075610; 94/0075679; 94/0075741; 94/0075768; 94
/0075920; 94/0075946; 94/0076020; 94/0076128; 94/0076756; 94/0076861;
94/0076934; 94/0077086; 94/0077310; 94/0077361; 94/0077507; 94/00775
74; 94/0077833; 94/0080834; ***:Docuoentoz INDEFERID OS: *O

:94/0076080; 94/0076802;
PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ

Secretário-Geral

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

Instituto de Pesos e Medidas de São Paulo
DESPACHOS

PROCESSO IPEM-SP Ne 1442/94
INTERESSADO SERVIÇO DE BENEFICIES
ASSUNTO Des pesas com aquisição de Vales-Trans porte para os servidores
deste IPEM-SP.
FUNDAMENTO. 1NE0I5I8ILIDADE DE LICITAM - Caput do artigo 25 da Lei
Federal ng 8.666/93

Nos termos da Portaria IPEM-SP ng 65/87, reconheço a inexi g ibilidade de
licitação nos moldes do solicitado, bem como a emissão de em penho no
valor de COO 4 200 000,00, a favor da Companhia do Metro politano de São
Paulo e Outras, para atender des pesas descritas no presente processo,
ato este que após o exame da Diretoria Jurídica deste órgão, deverá ser
ratificado pelo Senhor Superintendente.

_,Em 28 de janeiro de 19941.
THOMAZ OSCAR MARCONDES DE SOUZA NETTO

Diretoria Administrativa

Considerando o parecer da Diretoria Jurídica, ratifico a autorização
4 DCF-2 para prosseguir
Em 31 de janeiro de 1994 4.

ADEJAYR CORO TRIGO
Superintendente

(Of. 119 20/941

constante de lis

(Of . n9 45/94)

DENATRAN
-O trânsito brasileiro tem se mostrado

oi

e.°

04 '4\_

golito10.".tianu comei
InteZioetodas

,,,utbanas
enli"'""

uokno
CR$ 885.°

'Preço

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

Resoluções do CONTRAN - 3g. edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 21 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 21 edição - importante fonte de consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
INFORMAÇÕES E VENDAS: Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF

Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.
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no
da

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA
Departamento Nacional da Produção Mineral

PORTARIA 09 4, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1994

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO RACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL
uso de suas atribuições e de conformidade com o item V/, Art. RS,

Portaria Ministerial 65, de 11 de fevereiro de 1993.

Considerando que compete ao DNPM - nos moldes
tipificados na Exposição da Motivos n . 6/67 que serviu de escopo à
sanção do Decreto-lei n . 227, de 28 de fevereiro de 1967 - criar
condições de segurança Jurídica na aplicação do direito comum, de
modo a evitar embaraços ao aproveitamento dos recursos minerais e
estimular os investimentos privados na mineração (EM. 6/67, 25, VI);

Considerando que apnnas, excepcionalmente, quando os
trabalhos de pesquisa não forem concluídos no prazo da autorização,
em razão das características especiais de situação de área, da
natureza de pesquisa ou de condições naturais adversas à realização
dos trabalhos, o pedido de renovação será considerado pelo ()RPM;

Considerando a discricionariedade administrativa
atribuída ao DNPM, quanto aos critérios de renovação da autorização
de pesquisa, nos termos do artigo 22, item II do Decreto-lei n e 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração),resolve(

I - A renovação do alvará de autorização de pesquisa
poderá ser pleiteada em requerimento protocolizado até sessenta (60)
dias antes do término do prazo de vigência do titulo considerado.

II - Quando hajam sido parcialmente realizados os
trabalhos de pesquisa, o alvará poderá ser renovado por mais tempo,
considerando, a critério do DNPN, as características especiais da
situação da área e a natureza da pesquisa mineral objetivada, devendo
ser instruído o respectivo requerimento com relatório dos trabalhos,
resultados obtidos e justificativa do prazo proposto para conclusão
da pesquisa.

III - A falta de ingresso judicial na área atinente à
autorização de pesquisa não será considerada para fundamento da
renovação, salvo situações excepcionais em que o interessado
comprove, mediante documentos comprobatórios, que atendeu a todas as
diligências e intimações promovidas no curso do processo de avaliação
judicial e não concorreu, por ação ou omissão, para a falta de
ingresso na área.

IV - õ admitida a formulação de exigência para ensejar
a devida instrução do requerimento de renovação de autorização de
pesquisa.

V - Ficam revogadas as disposições em contrário e
especialmente as Portarias n .s 360, de 18 de outubro de 1985 e 65, de
12 de abril de 1989.

VI - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

dos ao uso exclusivo de autoprodutores, deverá ser cumprida estopa de
apresentação de Estudos de Viabilidade.

Art. 20 Para o cumprimento do estabelecido no artigo
anterior, os	 auta p rodutores deverão obedecer ao disposto nos itens
9.2,	 e 5.2 da Norma DNAEE No 02, aprovada pela Portaria no 125, de 17
de agosto de 1984.

Art, 30 Oeterminar que, o disposto na presente Por-
taria complemente 'a Norma DNAEE na 0), aprovada pela Portaria no 125,
de 17 de agosto de 1984.

Art. 40 Determinar que as exigencies estabelecidas
nesta portaria sejam aplicadas às solicitações protocolizadas no Minis-
tério de Minas e Ener g ia/DNAEE a p artir de 31 de janeira de 1994.

Art, 50 Esta Portaria entra em vigor na data de 	 sua
publicação.

GASTIO LUIZ DE ANDRADE LIMA
(Of. n9 139/94)

Petróleo Brasileiro S/A
Divisão de Auditoria

DESPACHO DO CHEFE
Em 90 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilação pertinenle, ratifico a presente
Inexi g ibiltdade de licitação. para a contratacão da Feira e Congresso
de Informática e Telecomunicações, a favor de COMDEX, no valor de CR$
1 068 288,00

ANIGNIO CONSTANT/NO GUIMARÃES
(Of. n9 103/94)

Serviço Executivo da Administração Central
DESPACHOS DO CHEFE

Em 12 de janeiro de 1994
Estando em conformidade com a le g ilação pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitação, para a contratação de hospedagem, a favor
de GUANABARA Pa/ace Hotel S A , no valor de CR$ 1 071 000,00.

Estando em conformidade com d /a g i/ação pertinente, ratifico a presente
inexigihl/idade de licitação, para a compra (AFM 620.01.0055.941 de 1
unidade de VAX 4000 1005, a favor de DIGITAL do Brasil, no valor de CR$
44 883 959,19.

Em 21 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
...exigibilidade de licitação, para a contratação de hospedagem, a favor
de WINDSOR Palace Notei, no valor de IRA 1 953.479,00.

Em P4 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de hospeda gem, a favor
de Hotel FLÓRIDA 0.9	 no valor de CR$ 1 495 000,00

Estando em conformidade com a le g ilação pertinente, ratifico a presente
...exi g ibilidade de licitação, para a contratação de hospeda gem, a favor
de WINDSOR Palace Hotel, no valor de CR$ 900 000,00

publicação.	
ELWZR PRATA SALOMISO

	 Em 25 de Janeiro de 1994

DESPACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO 09 14/94

ALVARÁS DE AUTORIZAM PARA FUNCIONAR COMO EMPRESAS DE MINERAÇÃO
8.852- Koseo Mineração Ltda. - Cuiabá/MT 108P/1 na 48.200-000.049194)
8.853- Hadison do Brasil Consultoria e Participação Ltda. - Rio de
Janeiro/RJ 108P11 n9 48.200-000.980/93)
8.854- Concrbel Indústria e Comercia Ltda. - Serra Negra/SP (DNPM na
920.025193)
8.850- CNH-Com p anhia Nacional de Mineracão - Rio de Janeiro/RJ (DNPM
n2 48.200-000.899/93)
8.856- Artex S.A. Investimentos - Blumenau/SC (DNPM no 915.115/93)

ALVARÁS DE TRANSFORMAÇÃO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESAS DE MINERACÃO
8.857- DE(CIMINAS - Cimento Nacional de Minas S.A. - São Paulo/SP
PARA: CIMINAS S.A. - São Paulo/SP (DNPM no 1.374/51)

RETIFICAÇÃO DE ALVARÁ DE TRANSFORMAÇÃO PARA FUNCIONAR COMO EMPRESAS DE
HINERACÃO
8.856- DE: CENPLA-Granitos Ltda. - Horizonte/CE
PARA: Granfidita Ltda. - Horizonte/CE (DNPM n2 995.060/91

ELMER PRATA SALOMÃO
(Ofs. nos 18 e 19/94)

Estando em conformidade com a 'ag itação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de hos pedagem, a favor
de GUANABARA Palace Hotel S A , no valor de CR$ 892 000,00

Estando em conformidade cdm a Tegilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitação, para a contratacão de hospeda gem, a favor
de GUANABARA Palace Hotel S A , no valor de CR$ 428 4000,00

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de hospeda gem, a favor
de Realizacães Turisticas RIO COPA Ltda , no valor de CR$ 712 800,00

Vm 26 de Janeiro de 1994

Estando em ronformidade com a leg ilacão pertinente, ratifico a presente
inewi g ibilidade de licitação, para a com pra de passa gens aéreas, a fa-
vor de ACHDD Turismo Ltda . no valor de CR$ 4 091 070,00.

dada com a le g ilacão pertinente, ratifico a presente
licitação, para a compra de passa gens aéreas, a fa-
no valor de CR$ 32 840 016,00

dado com a legilacão pertinente, ratifico a presente
licitacão, para a compra de passa gens aéreas, a fa-
portes Aéreos Regionais S A 	 no valor de CR$

Estando em confiarei
...exigibilidade de
vor de VARIG S A

Estando em confortai
inexigibilidade de
vor de TAM Trans
404 455.00 •

SECRETARIA DE ENERGIA
Departamento Nacional de Agitas e Energia Elétrica

PORTARIA 09 116, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994
o DIRETOR DD DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÉGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, no uso de suas atribuições. resolve:
Art . 10 Determi na r q ue, para aproveitamentos hidrelé-

tricos com potancia instalada su p erior a 111.000 (dez mil) kW, destina-

dada com a leg ilação pertinente, ratifico a presente
licitação, p ara a contratação do programa de treina-
litadores da Qualidade, a OUALIEVING Intercãmbio
no valor de CR$ 1 402 500,00

NELSON FIGUEIREDO RODRIGUES

Estando em confiarei
inexi g ibilidade de
mento Curso de Fac.
Tecnoló g ico Ude

(Of. 09 103/94)
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Serviço de Recursos Humanos 	
E,tand,. em rui cidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitacão, para a com p ra (PCM 270 20 0422/93/ de so-

	

DESPACHO DOSUPERINTENDENTE 	 bressalentes para bomba, a favor de SULZER Bombas e Compressores S A

Em 25 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilação Pertinente, ratifico a presente	
Estando em conformidade com a legilac go pertinente, ratifico a p resente

inevigibilidade de licitação. para a compra (PCM 270 15 0003/93) de

dispensa de licitação. para a contratacão de serviços de treinamento ,	 chaveadnr PDP, a favor de UNICONTROL Stst de Medição e Controle Ltda

a favor do Núcleo de Computacão Eletrônica da Universidade Federal . h, no Valor de CR$ 840 961,54

Rio de Janeiro, sob o am paro da Fundado Universitári a .1050 Bonifai i.
L-tando em confornodade com a leg ilacão pertinente, ratifico a presente

LLOURIO FRANCISCO CARDOSO 	 inexigibilidade de iicitacão, para a çompra (PCM 270 20 0615/93) de

COE. non9 103/94)	
bressalentes para bombas, a favor de DOEI Bombas e Compressores Lida

JOAQUIM PEDRO MELLO DA SILVA

.; (Of. n9 103/94)

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE	 -

Em 26 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilaçãO pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitacão, para a contratacã

o do lançamento do livro

a Ouestgo do Petróleo no Brasil - Uma História da Petrobrás, a favor da •
Fundacão Setilha Vargas

Em 27 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a /egilacão pertinente, ratifico presente

inexi g ibi/idade de licitação, para a contratacã
o do patrocinio do II

Fórum Nacional de Melo Ambiente, a favor da Prefeitura Munici pal de No-

va Friburgo

Em 28 de janeiro de 1994.

Estando em conformidade com a legilacgo pertinente, ratifico a presente

inexi g ibilida de
 de licitação, para a contratação do pairocinio no even-

to Henfil 50 anos, a favor de AMPLIO Assessoria e Consultoria eni Comu-
nicação

LU17 EVENIO DIAS COUTO

'(of. n9 103/94)

Departamento Industrial
Refinaria Duque de Caxias
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 12 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
Inemi g ibilidade de licitado, para a contratação de instalacgo da arla
lisador de caborno Dorhmann DC-190, a Favor de Importação Ind e Com

AMBRIEX 5 A .
JORGE LUIZ A INFURNA

(Of. n9 103/94)

Refinaria Henrique Lege
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em 2E de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para as com pras que seguem PCM

285 01 0043/94 de rolor semi-aberto para tomba tipo MZO 32 250 Sulzer,
a favor de SULZER Bombas e Com pressores 5 A , PC)) 285 01 0048/94 de fo-

le serre para válvula de seguranca 2800, a favor de SERRE do Brasil
Com e Indl Ltda	 PCM 285 01 0058/94 de mola ref, 1461 John Crane pa-

ra estojo, a igvor de TI BRASIL 1nd Com /tda , Dlv Junh Crane

EIDER C A PRUDENTE DF ADHINO
Superintendente de Produção

(Of. n9 103/94)

Refinaria Landudpho Alvos
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 27 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratificc o te
Inexigibilidade de licitação, para a compra (PCM 220 Si 1385 931 de se

bressalentes para bomba Worthing ton Ind e Com Lida

Estando em conformidade com a legilaao pertinente, ritifico a presente

inewi g ibilidade de licitação. rvira . com pra (PCM 220 22 0045/91/ d p pa-

no de filtro, a favor de REMAS Ind e Com Ltda

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ,atifico a presente
inexi g ibilidade de licitacgo, para a com pra (PCM 220 31 0420/93) d. si•

bressalentes para bomba, a favor de SUIZER Bombas e Compressores 5 A

MANO PETER SCHAER
( Of . n9 103/94)

Refinaria de Paullnia
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 28 de janeiro de 1994

Estando em conformidad e com a leollacão pertinente, ratifico a prespnle

ine~hll.iderW,deliclAacão. para a compra (PCM E70.20 0645/93) de 
Nir

bressalentes par.. selo mecãnico, a favor de DURAMETALLIC

Refinaria Presidente Bernardes
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em PS de janeiro de 1994

Esiaddo co conformidade Com a legilação pertinente, ratifico a presente

ir:exi g ibili dade de iicitacg°, para a contratação da partici pação de em-

pregados nu curso Executivos de Middle em Cargos Gerenciais, a favor de
AMANA De,envolsr emenlu A Educação

IVAM PASSOS VINHAS

(Of. 09 103/94)

Departamento de Perfuração

Distrito de Perfuração do Sudeste
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE
Em PO de janeiro de 1994

Estando em iairiformirtadm com a legilacão pertinente, ratifico a presente

inexi g ib:/ida de de licitação, para a contratação do treinamento MS ~-

duo 3 1, a favor da Universidade Federal do Rio de Janeiro.

RICHARD OLM

(Of. n9 103/94)

Gerência de Perfuração da Amazónia
DESPACHO nn CHEFE

Em 27 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacgo pertinente, ratifico a presente

inexi g ibilidade de licitacgo, param compra painel e perfil, a favor de

PANDRASIL Engenharia Ltda

JORGE TUNA NETO

(Of. co 103/9) .	 Chefe da Divisão d. Operados

Departamento de Produção
Região de Produção da Balida
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 28 de Janeiro de 1994

,I.MfOrMidade Com a leOilaçãO pertinente, ratifico a presente

dispensa dl-. licitação, para a compra (PCM 110 30 1722/93) de dois rola-

mentos para evitar a p
erda de 15 m3 de óleo/dial a favor de PLATINUM

A , nu valor de CR$ 520 396,80

Estando em conformidade coe a legilação pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação, e-o. a Lompra (PCM 10 30 17233/93) de sobressa-

lentes de r,ffinwm....n. Ailas Copco, a favor de AIRLET Equi
p de Ar Com.

primIde Lida	 no valor do CR$ 1 674 795,09

LUIS SIQUEIRA DF MENEZES

c9 103/94)

Região de Produção do Nordeste Setentrional
DESPACHO DO CHEFE

Em 20 de Janerfe de 1994

Esta... 001 (..,IfOrrnIdade COM a leg ilacão pertinente, ratifico a presente

inexivabitt dade de licitacão, para a com p ra (PCM 161 01 1050/94) de so-
bressalentes para bomba Netzsch, a favor de NFTZSCH do Bras,/ Ind e

(o.n Ltda ULTIMO MELO NARIZ
Chefe do Setor de Sta,101.,itu

(Of. n9 103/94)

Região de Produção do Sudeste
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 21 de Janeiro de 1994

ei- ir
	audade com. a l,2' LaCZO pieI 1.LnenL&, mata ia ia â . Fa,..e.te, •

islimcgo, para a Lom pra (PCM 160 30 1023/941 de sobressa-
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lentes de cãmara frigorifica a favor de CONDE RIO Comercial /mportadcea
Ltda

Estando em conformidade com a legilacão pertiner te. ratifico a presente
dispensa de /icitacão, para a com p ra (PCM (60 3C 1023/94) de sobressa-
lentes de câmara frigorifica a favor de Refri gerado CASCADURA Lida

Em 26 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitacão, para a compra (PCM 160 24 1160193) de so-
bressalentes para ANO 1-10-01, a favor de ABB VETCO GRAY (Brasil) Lida

REINALDO BELOTT/ VARGAS
Superintendente de Apoio

DESPACHOS DO CHEFE
Em 13 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
dispensa de licitação, para a compra (PCM 160 10 1803/93) de selo Poli,-
pak. a favor de LUCIANF Produtos para Vedação Ltda.

Em 20 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitacão, para a compra (PCM 160 18 1699/93) de
anel de vedação, a favor de DURAMETALL/C

JOSá FRANCISCO DE O NETO

(0E, 09 103/94)
	 Chefe da Divisão de Apoio

Departamento de Transportes
DESPACHO DO CHEFE

Em 26 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilação pertinente, ratifico a presente
"'exigibilidade de licitação, para a contratação de serviços de trans-
porte de pessoal e pequenas cargas, na área da DTBASA/sede, a favor de
ACE.E Transportes Rodoviários Ltda

CL4LIDIO THOMPSON TAVARES
Chefe do Setor de Coordenação de Contratos

(Of. 09 103/94)

Dutos e Terminais do Centro-Oeste e São Paulo
DESPACHOS DO CHEM

• EM 20 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a Icei/ação pertinente, ratifico a presente
inexi g ibiltdade de licitação, para a compra de sobressalentes para tor
no, a favor de FAB Assistência Técnica e Reforma de Máquinas Ltda

Em 27 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le g ilação pertinente, ratifico a presente
inexi g ibi/idade de licitação, para a compra de sobressalentes para Sela
mecânico, a favor de JOHN GRANE Brasil Industrial Ltda

NONO LODO

" (Of. n9 103/94)

Dubai e Terminais do Sudeste
DESPACHO DO CHEFE

Em 28 de janeiro de 1994
Estando em conformidade com a le gilação pertinente, ratifico a presente
inexi g ibi/idade de licitacão, para a compra de 5 jogos de gaweta tipo
Chevron, e 5 ref Vedabrás 7223, a favor de ART Comércio de Retentores

Rolamentos Ltda

a favor do Sindicato Nacional de Marinheiros e Moços de Má quinas em
Transportes Maritimos e Fluviais

Estando em conformidade com a leg ilação pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitacão, para a contratac go de serviços de mecâni-
ca, a favor de CEMAN Central de Manutencão Ltda

Estando em conformidade com a leeilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibi/idade de licitação, Para a contratacão de serviços de bloco,
a favor do Sindicato Nacional de Marinheiros e Moços de Máquinas em
Trans portes Maritimos e Fluviais

Estando em conformidade Com a leg ilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibi/idade de licitacão, para a contratação de serviços de reparo
de OCA E MCP, a favor de ALFA DIESEL Re paros Navais Ltda

Estando em conformidade com a legi/acão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitação, para a contratacão de serviços de bloco,
a favor do Sindicato Nacional de Marinheiros e Monos de Máquinas em
Transportes Maritimos e Fluviais

Estando em conformidade com a legilação pertinente, ratifico a presente
inexi g ibi/idade de licitação, para a compra (PCM 310.11 4022/94) de
feixe tube/ar, a favor de GEA do Brasil Ltda

Em 28 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a le g ilacão pertinente. ratifico a presente
inexi g ibitidade de licitação, para a contratacãd de servicos de forne-
cimento de cais, a favor de Em presa Brasileira de Reparos Navais RENA-
VE

Estando em conformidade com a /eg ilação pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitacão, para a contratação de serviços de bloco,
a favor de Sindicato Nacional de Marinheiros e Moços em Transportes Ma-
ritimos

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, 'ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratação de servicos de dosear-
bonixação e substituicão do anel ex pansor, difusor e rotor da turbina
da mcp , a favor de SER BROWN BOVERI Ltda - Santos

Estando em conformidade com a leg ilacão pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratacão de servicos de mecâni-
ca, a favor de AOUA PORT Reparos Navais.

Estando em conformidade com a leg ilacgo pertinente, ratifico a presente
"'exigibilidade de licatacão, para a contratacão de serviços de forne-
cimento de cais, a favor de Empresa Brasileira de Reparos Navais RENA-
SE

ALBANO DE SOUZA FRANCO

(0E. 09 103/94)

Ceptro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo A. Migues de Mello
• DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Em 17 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a lesilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibi/idade de licitação, para a contratacão da NTL Laboratórios
Di gitais Ltda	 no valor de CR$ 292 174,92

Em 27 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
"'exi g ibilidade de licitacão, para a contratação do treinamento para
utilização do programa de computador Interact Olga, a favor de empresa
Norueguesa SCANDPOWER AIS, no valor de CRS 2.790.504,00 (US$ 7.200.00
base 17/1/94)

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a 'presente
inexigibilidade de /icitacão, para a contratacão de estudo de argilas
como componentes de catalizador., de cra queamento, a favor de Companhia
de Pes quisas e Recursos Minerais, no valor de CR$ 6.600 000,00 (base
set/93)

Em 28 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a jegilac go pertinente, ratifico a presente
"'exi g ibilidade me licitacão, para a contratação de serviços técnicos,
a favor do geólogo HáL/0 Pereira da Silva, no valor de CR$ 3 014 880,00
1base jan/941

AI VARO M M PERES

PAULO CESAR BARRERINI MARTINS
Chefe da Divisão de Suprimento

(Of. n9 103/94)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 20 de janeiro de (994

Estando em conformidade com a le g ilacão pertinente, ratifice a presente
inexieibiltdade de /leitacão, para a contrataçãodo curso sobre Siste-
mas de Su pervisão ESCA, a bordo dos navius da Fronape, a favor de Rai-
mundo Nonato da Rocha Lobato

Em 26 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a tegilacgo pertinente, ratifico a presenle
"'exigibilidade de licitação, para a contratacão de treinamentu na área
de informática nas de pendências da FRONAPE. a favor de ALEX Faustino da
silva

Em 27 de janeiro de 1994

Estende em [deformidade com a legilac go pertineete,
ItienlUibilkdade de licitação, para a contratacão de

(0E. 09 103/94

Escritório de Salvador
DESPACHOS DO CHEFE

Em 26 de janeiro de 1994

Estando em conformidade com a legilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de liçitacão, para a compra de sobressalentes para bom-
ba amo_ para a OPOR, a favor de OMEL S A /nd e Comércio.

Estando em conformidade coma leg ilacão pertinente, ratifico a presente
inexi g ibilidade de licitação, para a compra (PCM 110 30 OP06/931 de so-
bressaleetne para bomba centrifuga Worthington, a favor de WORTHINGTON
1nd e Co, I Ida

MAURICIO LIMA TAVARES GONCALVES
Chefe do Setor de Compras
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Em 28 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a /egilação pertinente, ratifico presente

inexi g ibnidade de licitação, para a contratação de serviços de limpeza
conservação de áreas por três meses, a favor de MOSCA Gru po Naciona,

de Servi uns ltda
JEOVAH JOSfr JACOBINA VIEIRA

Chefe do Setor Administrattvr

(Of. n9 103/94)

Escritório de São Paulo
DESPACHOS DO CHEFE

Em 28 de Janeiro de 1994 •
Estando em conformidade com a /esilacão pertinente. ratifrro
inexi g ibilidade de licitacão, para a contratação da partici pação de em-
presados no cursa Executivos Mrddle, a favor de AMANA-WEV Desenvo/vi-
mento & Educação

JORGE SALLES CAMARGO NETO

Em 26 de Janeiro de 1994

Estando em conformidade com a lesilacOo pertinente, ratifico a presente.
inexisibi(Adade de licitação, para a com pra (PCM 120 30 0382/93) de so-
bressalentes para bomba HSB, a favor de E52 Bombas Hidráulicas S A

MdRIO 9 MUNITAKE
Chefe da Divisão de Compras

Em 26 de Janeiro de 1994
-

Estando em conformidade com a le g ilacão pertinente, ratifico a presente
inexigibilidade de licitação, para a contratacão de hos pedagem, a favor

de SOBLOCO Hotéis e Empreendimentos Ltda 	 no valor de CRI. 595 224.00

ANTENTO ALFREDO MELLO FORTUNA
Chefe da Divisão Administrativa

:Of. 09 103/94).

Petroquímica 1.1rdão S/A
DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Em 19 de janeiro de 1994

Em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a inemi g ibili-

~e da licitação conforme disposto no artigo 24, inciso IV, da Lei ng
9.666/93, para a contratação dos Serviços de Re paro em Solda da Fita

Transportadora do FA-201, adjudicados à empresa Sandvik do Brasil 0.0.

no valor de CR$ 452.750,00 - SEMEO/AST/94/0026.

Em conformidade com a legislação pertinente. ratifico a inexi g ibili-

dade da licitação conforme disposto no arti go 25, inciso II, combinado

com o arti go 13, incises III e V, ambos da Lei n2 8.666/93, para a
contratação de Serviços Jurídicos, adjudicados ao escritório de
advocacia Câmara,' Besisio, Ximenes, Maranhão, Tavares, no valor de
CR$ 1.600.000,00 - GEJUR/CAC/93/1255.

Em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a inexi-
gibilldade da licitRção conforme disposto no artigo 24, inciso IV, da
Lei n2 9.666/93, para a contratação de Serviços de Locação de Espaco

em Tancagem para Armazenamento e movimentação de Benzeno, adjudicados

à empresa Brasterminais Armazéns 	 Gerais	 S.A.,	
no	 valor	 de

CR$ 27.000.000,00 - SE0E6/CAC/93/1228.

J006 NICODEMOS DE ANDRADE JUNIOR

(Of . 09 19/94)

Ministério do Bem-Estar Social
MilearM~MillaNi

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 170, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, co
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, co Decreto n. 93.872,

de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n. 10, de 02.10.91, na

Instrução Normativa/STN n. 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n. 28.000-014681-93-58, resolve.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO 'DE SÃO BENTO - PB,

CGC/MF n . 09.069.709/0001-18, sito à Rua Tiradentes, S/N . , no valor de
CR$ 3.192.054,00 (TRÊS MILHÕES, CENTO e NOVENTA e DOIS MIL e CINQÜENTA
e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação do sistema de
abastecimento d'água co Municipio de São Bento/PB, Distrito de São
Bento de Baixo., de acordo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nácional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dop
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0381 - Sistema
de abastecimento de água em São Bento - PB, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignadá ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei 11 . 8.652 de

29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 932E04002 de 21.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria' de Saneamento, ou' a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de . contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a dentar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior &um mês,
oh em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra eM vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 171, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n. 0.666,. de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,

de 23.12.86, na Instrução Normativa/DT2 n . 10, de 02.10.91, na

Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do

Processo n. 28.000-012122-93-95, resolve.

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA PEDRAS
- MG, CGC/MF n. 18.025.908/0001-15, sito â Praça Francisco Rodrigues
dos Santos,22, no valor de CR$ 3.708.098,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e
OITO MIL e NOVENTA e OITO CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação, de
uma rede para captação de água que alimentará a E.T.A. do Município, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A.consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.07 21 - Sistema

de abastecimento de água, em Conceição das Pedras - MG, Elemento de
Despesa 4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimento s ), Fonte 153

(FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 93NE02945 de 01.10.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados co conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como na Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, co prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatarias de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado. r

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações finabceiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
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ransferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto /astreada em titulou da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 172, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL - INTERINA, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.
200, de 25 de fevereiro de 1967, e a Lei n . (s) 8.666 de 21/06/1993, ,n6

Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02
de outubro de 1991 na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19 de abril de
1993, ainda o que consta do Processo n . 28000-007619-93-64, resolve:

• I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçanento Geral da União para 1993 ao Município de Lins - Si', CGC/MF n.
44.531.788/0001-38 com sede na Rua Olavo Bilac, 640, no valor de CR$
18.562.500,00 (DEZOITO MILHõES, QUINHENTOS e SESSENTA e DOIS MIL e
QUINHENTOS CRUZEIROS REAIS), objetivando proceder a construção de 28
unidades habitacionais no Município de Lins/SP, constituidas de sala,
01 quarto, banheiro e cozinha, perfazendo um total de 37,85 m2 de área
construída, de acordo com o Plano de Trabalho, constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

II/ - A consignação, o empenho da despesa, e a liberação doa.
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23.101.10057.0181.3336.4266 - "Apoio

Habitação Popular em Lins/SP . , Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios
a Município/Investimento), Fonte 100 (Recursos Ordinários do Tesouro
Nacional), Nota de Empenho n . 93NE04679, de 11.11.93,' consignada ao
Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n° 8.652, de 29 de abril de
1993.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem a ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e

regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
HW-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogável de 30
.(trinta) dias, a contar d6 término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um més,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 173, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1.994

A MINISTRA pE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872,
de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n° 10, de 02.10.91, na
Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo ri , 28.000-013268-93-76, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA - PR,
CGC/MF n* 75.392.019/0001-20, sito à Rua Antonio Manoel dos Santos,
151, no valor de CR$ 8.660.654,00 (OITO MILHÕES, SEISCENTOS e SESSENTA
MIL, SEISCENTOS e CINQÜENTA e QUATRO CRUZEIROS REAIS), objetivando
execução de rede de galerias pluviais no conjunto Mutirão, em -Santa
Mariana - PR, de acordo com o Plano de Trabalho constante do processo
acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0323.1345.2683 -
Infra-estrutura urbana, em Santa Mariana - PR, Elemento de Despesa

4540.42 (Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos
Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n.
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n , 935E04533 de 08.11.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do tórmino da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 174, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA pE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, nas Leis n . (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de
22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na
Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/STN
n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do Processo n°
28.000-006701-93-16, resolve/

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE FLORAI - PR, CGC/MF
n . .75.731.000/0001-60, sito à Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, nos
valores de CR$ 5.568.750,00 (CINCO MILHÕES, QUINHENTOS e SESSENTA e
OITO MIL, SETECENTOS e CINQUENTA CRUZEIROS REAIS) e CR$ 618.016,00
(SEISCENTOS e DEZOITO MIL e DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS), perfazendo um
valor total de CR$ 6.186.766,00 (SEIS MILHÕES, CENTO e OITENTA e SEIS
MIL, SETECENTOS e SESSENTA e SEIS CRUZEIROS REAIS), objetivando
execução de unidade básica de tratamento e implantação de RALE, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata ó item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se rsfere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 2310/.13076.0448.1112.1259 -
Saneamento básico, em Floral - PR, Elemento de Despesa 4540.42
(Auxílios a Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários),
Nota de Empenho n . 93NE03267 de 07.10.93 e, 23101./3076.0448.11/2.1259
- Saneamento básico, em Floral - PR, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL), Nota
de Empenho n° 93NE03268 de 07.10.93, consignado ao Ministério do
Bem-Estar Social pela Lei n° 8.652 de 29.04.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedeste, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última p'arcela transferida ou para O cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao átimo dia útil do mês de

fevereiro do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
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transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 09 175, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO HEM-ESTAR SOCIAL - INTERINA, no uso de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.
200, de 25 de fevereiro de 1967, e a Lei n . (s) 8.666 de 21/06/1993,' no

Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n o /O, de 02
de outubro de 1991 na Instrução Normativa/STN n o 02, de 19 de abril de
1993, ainda o que consta do Processo n . 28000-009619-93-35, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao Município de Hidrolândia - CE,
CGC/MF n . 07.707.680/0001-27 com sede na Av. Presidente Kennedy, 640,
nos valores de CR$ 2.475.000,00 (DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS e SETENTA e
CINCO MIL CRUZEIROS REAIS) e CR$ 4.944.130,00 (QUATRO MILHÕES,
NOVECENTOS e QUARENTA e QUATRO MIL, CENTO e TRINTA CRUZEIROS REAIS),
perfazendo um total de CR$ 7.419.130,00 (SETE M/LHÕES, QUATROCENTOS e
DEZENOVE MIL, CENTO e TRINTA CRUZEIROS REAIS), objetivando proceder a
construção de 15 unidades habitacionais no Município de Hidrolândia/CE,
constituídas de sala, 1 quarto, cozinha e banheiro, perfazendo um total
de 26,90 m2 de área construída, de acordo com o Plano de Trabalho,
constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o.empenho da despesa, e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23.101.100570316.3336.0183 - "Apoio
à Habitação Popular em Hidroldndia/CE", Elémehto de Despesa 4540.42
(Auxílios a Município/investimento), Fonte 100 (Recursos Ordinários do
Tesouro Nacional), Nota de Empenho n . 93NE02777, de 28.09.93 e,

23.101.100570316.3336.01 83	-	 "Apoio à Habitação	 Popular	 em

Hidrolândia/CE", Elemento de Despesa 4540.41 (Contribuições a
Municípios/Investimentos) , Fonte 153 (FINSOC/AL), Nota de Empenho
93NE02776, de 28.09.93, consignadas ao Ministério do Bem-Estar Social
pela Lei n . 8.652, de 29 de abril de 1993.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Habitação, ou a quem a ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, 'mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução'
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, a contar dd término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplica.;ão financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA N9 176, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no
uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, nas Leis. n o (s) 8.666, de 21.06.93 e 8.211, de
22.07.91, no que couber, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86, na

Instrução Normativa/DIN n . 10, de 02.10.91, na Instrução Normativa/STN
n . 02, de 19.04.93, no que couber, e no que consta do Processo no
28.000-057983-93-05, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO - SP,
CGC/MF n . 46.415.998/0001-96, sito à Rua Valentim Amaral, n . 748, nos
valores de CR$ 618.016,00 (SEISCENTOS e DEZOITO MIL e DEZESSEIS
CRUZEIROS REAIS) e CR$ 4.950.000,00 (QUATRO MILHÕES, NOVECENTOS e
CINQÜENTA MIL CRUZEIROS REAIS), perfazendo um valor total de CR$
5.568.016,00 (CINCO MILHÕES, QUINHENTOS e SESSENTA e OITO MIL e
DEZESSEIS CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação de rede coletora de
esgoto sanitário beneficiando parte do loteamento Terra Prometida, no

Município de São Pedro, de aco 'rdo com o Plano de Trabalho constante do
processo acima mencionado.	

1

/I - A transferência dos recursos de que trata o item anterior
será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no Tesouro
Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários das Dotações
Orçamentárias-Programas de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0673 -
Sistema de esgoto sanitário, em São Pedro - SP, Elemento de Despesa
4540.41	 (Contribuições	 a Municípios/Investimentos), 	 Fonte	 153
(FINSOCIAL), Nota de	 Empenho n .	93NE02416 de	 23.09.93	 e,
23101-13076.0449.1343.0673 - Sistema de esgoto sanitário, em São Pedro
- SP, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a
Municípios/Investimentos), Fonte 100 (Recursos Ordinários), Nota de
Empenho n o 93NE02419 de 23.09.93, consignado ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n o 8.652 de 29.04.93.

/V - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela delegar,
exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas para
execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

VII - A prestação de contas será apresentada à unidade
concedente, até 30 (trinta) dias, após o vencimento do prazo previsto
para aplicação da última parcela transferida ou para o cumprimento
total das obrigações pactuadas, prorrogavéis por, no máximo, 30
(trinta) dias, não podendo exceder ao átimo dia útil do mês de
fevereiro' do ano subsequente ao do recebimento.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO

PORTARIA 09 177, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994
A MINISTRA DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL - INTERINA, no

uso de suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei
200, de 25.02.67, na Lei n . 8.666, de 21.06.93, no Decreto n o 93.872,

de 23.12.86, na Instrução Normativa/DTN n . . 10, de 02.10.91, na

Instrução Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do
Processo ri . 28.000-007832-93-11, resolve:

I - Aprovar o Plano Me Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO - SP,
CGC/MF n o 46.415.998/0001-96, sito à Rua Valentim Amaral, 748, no valor
de CR$ 3.708.098,00 (TRÊS MILHÕES, SETECENTOS e OITO MIL p NOVENTA e
OITO CRUZEIROS REAIS), objetivando implantação de rede de distribuição
de água no loteamento Terra Prometida com atendimento parcial, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeita no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0740 - Sistema
de abastecimento de água, em São Pedro - SP, Elemento de Despesa
4540.41 (Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153
(FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei no
8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho a . 930E02393 de 23.09.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido co Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, ap6s a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado.
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VIII - Os saldai( financeiros remanescentes, inclusive os
prgvenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES co prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto. 	 •

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONOR BARRETO FRANCO
(Of. 59 25/94)

Ministério da Ciência
e Tecnologia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA INTERMINISTERIAL N9 11, DE 19 DE FEVFREIRO DE 1994

OS MINISTROS DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA E DA FA-
ZENDA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 87, pa-
rágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em visto o disposto
no art. 42, da Lei na 8.248, de 23 de outubro de 1991, e nos arts. 62 e
18, do Decreto na 792, de 2 de abril de 1993, resolvem:

Art. la Conceder a isenção do imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), até 29 de outubro de 1999, nos termos do dis-
posto no art. 4 2 , da Lei na 8.248, de 23 de outubro de 1991, aos bens
de informática e automação relacionados no anexo a esta Portaria, fa-
bricados pelas empresas nele indicadas, asseguradas a manutenção e uti-
lização do crédito do IPI relativo a matérias-primas, produtos interme-
diários e materiais de embalagem empregados na industrialização desses
bens.

§ 12 Como acessórios, sobressalentes c ferramentas
que, em quantidade normal, acompanham o nem isento farão jus à isenção
do IPI, além daqueles relacionados no anexo, os manuais de operação e
os cabos para interconexão e alimentação.

§ 22 Para fazer jus à isenção a que se refere esta
Portaria, os bens de informática e automação relacionados no anexo,
salvo quando expressamente disposto de forma 'diversa, deverão estar
contidos cada um em seu próprio corpo ou gabinete, conforme constam nos
respectivos processos.

Art. 2 2 A concessao do incentivo de que trata o
artigo anterior será tornada sem efe/to, a qualquer tempo, sem prejuízo

, do ressarcimento previsto no art. 9 2 , da Lei n 2 8.248/91, se a empresa
fabricante deixar de atender ou cumprir qualquer das condições estabe-
lecidos no Decreto 02 792, de 2 de abril de 1993.

Art. 32 As notas fiscais relativas à comercialização
dos bens relacionados no anexo deverão fazer expressa referência a esta
Portaria.

Art. 4 2 Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

JOSÉ ISRAEL VARGAS
	

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Ministro da Ciência e Tecnologia
	

Ministro da Fazenda

Relação de bens de informática e automação isentos do IPI, até 29
de outubro de 1999, nos termos do disposto no art. 4 2 , da Lei na
8.248/91.

1. Processo MCT 11 2 : 04410/93-9, de 02.06.93
Parecer Técnico na: MCT/SEPIN/501/322/93

Interessado: CYCLADES INFORMÁTICA LTD])
CGC/MF	 na: 59.904.466/0001-64

NEM: 8473.30.9900; Produto: , Placa de Comunicação Serial; modelos:
CYCLOM-8; CYCLO6-8x plus; CYCLOM-16x; CYCLOM-8Ys; CYCLOM-16Y e
CYCLOM-2x.

2. Processo MCT na: 04559/93-2, de 09.06.93
Parecer Técnico n 2 : DSA/MCT/308/93

Interessado: MATEL TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA 0.9, - MATEC
CGC/MF	 na: 56.795.362/0001-70

NEM: 8517.90.0103; Produto: Placa de Circuito Impresso Montada com Com-
ponentes Elétricos e Eletrônicos para Cont(à1 Privada de Comutação Au-
tomática; Modelos: OPID; OPIK, IPE; OPIC; RIU; UFA II; BCC; UCS; UCT;
UEX; ULT; URT II; ULJ; ULD II; UDG 2; mPt II; UMT; ULA II; UPM; 1110 3.

NEM: 8517.90.0103; Produto: Placa de Circuito Impresso Montada com Com-
ponentes Elétricos e Eletrônicos para Central Privada de Comutação Au-
tomática; Modelos: LOG; OSLO; LFU; CCU; PFU; PFU 2; GJUL 4; 5/12V; SOU
2; TEU 3; ICU; -5V; MEU 5; REU; SOU; MPU; FIO; ELU 5; AIS 1; GJUG 3;
MAU 2; 'ELO 20; 5V; LLO; TIO 21; TLU 11; TIO 24; TL/ 23; SIU; ELO 11;
ELO 25; LFU 44; OPID; OPIK e OPIC.

3. Processo MCT na: 05063/93-0, de 06.08.93
Parecer Técnico na: DDT/4CT/280/93

Interessado: Fockink Indústrias Elétricas Lima
CGC/MF	 na: 03.021.334/0001-30

NBM: 9032.89.9900; Produto: Unidade de Termometria Microprocessada; Mo-
delos: STM 002.M e STC 004.M.

4. Processo MCT n e : 05439/93-0, de 17.09.93
Parecer Técnico n2: MCT/SEPIN/DDT/320/93

Interessado: Sid Informática S.A.
CGC/MF	 na: 77.623.163/0001-55

NEM: 8471.92.9900; Produto: Terminal de operações financeiras; Modelo:
SID 2400.

NBM: 8472.90.9900; Produto: Terminal depositário; Modelos: SID 2410 e
SID 2411.

NEM: 8472.90.9900; Produto: Terminal dispensador de cédulas; Modelos:
SID 2102; EIS 2403; SID 2404; SUO 2405; SID 2406 e SID 2407.

5. Processo MCT n a : 05697/93-0, de 08.10.93
Parecer Técnico na: MCT/SEPIN/DDT/292/93

Interessado: Micro Circu:Scs Asa Ltda.
CGC/MF	 n a : 43.219.765/0004-72

NEM: 8473.30.9900; Produto: Placa montada com diodo emissor de luz; Mo-
delos: OCO XXXX YYY e MCET XXXX YYY. •

NEM: 8541.40.9902; Produto: Diodo emissor de luz; Modelos: MCL XXXI
YYYY.

NBM: 8541.40.9902; Produto: Visor ("display . ) de diodo emissor de luz;
Modelos: MCD XXXII TYYY e MCDM XXXX YYYY.

NBM: 8541.40.9902; Produto: Barras/blocos de diodos emissores de luz;
Modelos: MCB XXXI YYY.

NEM: 8541.40.9903; Produto: Fotodiodo; Modelos: MCPD XXXI XI.

NBM: 8541.40.9904; Produto: Fototransistor; Modelos: MIEI XXI XX.

NEM: 8541.40.9999; Produto: Emissor infravermelho; Modelos: MIEI XXI

6. Processo MCT n l : 05703/93-0, 08.10.93
Parecer Técnico na: MCT/SEP/N/DDT/3/8/93

Interessado: VGART indústria Eletrônica Ltda.
CGC/MF	 11 2 : 65.919.813/0001-25

NEM: 8471.92.9900; Produto: Monitor de Vídeo; Modelos: E86128; VG1431;
VG1437; C141431; VG1432; VG1425; CM1425 e y01426.

7. ProcesSo MCT na: 05786/93-2, de 18.10.93
Parecer Técnico na: MCT/SEPIN/DDT/309/93

Interessado: IBM Brasil, Indústria, Máquinas e Serviços Ltda.
CGC/MF	 n a : 33.372.251/0001-56

NBM: 8471.91.0100; Produto: Unidade digital de processamento de micro-
computador; Modelos: PS/1 2155; PS// 2168; PS/VP 6381; PS/VP 6382;
PS/VP 6384 e PS/VP 6387.

8. Processo MCT na : 05833/93-0, de 22.10.93
(Parecer Tecnico na: MCT/SEPIN/DDT/307/93

Interessado: MICROTEC SISTEMAS IND. E COMÉRCIO S.A
CGC/MF	 :1 2 : 45.169.406/000/-30

NBM: 8473.30.9900; Produto: Placa Central de Processamento para Micro-
computador; Modelos: CPU 486/50; CPU 486/75; CPU 486/99; CPU 486 EI-
SA/50; CPU 486 E/SA/75; CPU 486 EI09,199; CPU 586/60; CPU 586/66 e CPU
586 EI05/60.

NEM: 8471.91.0100; Produto: Unidade Digital de Processamento para Mi-
crocomputador; Modelo: MF 586 EI21/66.

NEM: 84'3.30.3900; Produto: Placi de Fax para Microcomputador; Modelo:
MFX.

9,1
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O. Processo MCT os: 05834/93-7, de 22.10.93
Parecer Técnico n o : MCT/SEPIN/DDT/310/93 	 .

Interessado: MICROTEC SISTEMAS IND. E COMÉRCIO S.A
CGC/MF	 nO: 45.169.406/0001-30

NBM: 8471.91.0100; Produto: Unidade Digital de Processamento para Mi -
crocomputador; Modelos: MF 406/50; MF 486/75; MF 486/99; MF 486 EI -
SA/50; Ml' 486 EISA/75; MF 486 EISA/99; MF 586/60; MF 586/66 e MF 586
ESSA/OS.

/O. Processo MCT nO: 05835/93-3, de 22.10.93
Parecer Técnico n o : MCT/SEPIN/DDT/004/94

Interessado: MICROTEC SISTEMAS IND. E COMÉRCIO S.A
CGC/MF	 n o : 45.169.406/0001-30

SOM: 8471.20.0000; Produto: Microcomputador Portátil; Modelos: MOBILE
486 10/25; MOBILE 486 SX/33; MOBILE 486 21C/33, MOBILE 486 DLC,40; MO-
BILE 486/33 e MOBILE 486/66.

11. Processo MCT nu: 05904/93-5, de 11.11.93
Parecer Técnico 112: MCT/SEPIN/DDT/324/93

Interessado: IBM Brasil, Indústria, Máquinas e Serviços Ltda.
CGC/MF	 nO: 33.372.251/0001-56

FBM: 8471.20.0000; Produto: Microcomputador portátil; Modelo: THINK PAD
IBM 26/8.

12. Processo MCT na: 06198/93-7, de 25.11.93
Parecer Técnico no : MCT/SEPIN/DDT/005/94

Interessado: TROPCOM Tecnologia Informática Ltda
CGC/M9	 n2: 58.344.706/0001-50

BOM: 8473.30.9900; Produto: Placa de Interface para Rede Local; Modelo:
TRE2100.

NBM: 8473.30.9900; Produto: Placa Controladora de Periféricos; Modelo:
TRMULTI I/O VLB.

NBM: 8473.30.9900; Produto: Placa Central de Processamento para Micro-
computador; Modelos: TRL 486DLC-40; TRS 486DLC-40 e TRA386014-40.

SOM: 8471.91.0100; Produto: Unidade Digital de Processamento de Micro-
computador; Modelos: PCBOX 386SX40; PCBOX 486DLC4OS e PCBOX 4860LC40L.

13. Processo MCT n o : 06278/93-0, de 07.12.93
Parecer Técnico no: DSA/MCT/314/93

Interessado: STC Telecomunicações Ltda.
CGC/MF	 n 2 : 57.043.036/0001-70

SOM: 8517.30.0101; Produto: Central Pública de Comutação Automática ti-
po CPA; Modelos: TRÓPICO R e TRÓPICO RA.

NEM: 8517.90.0103; Produto: Placa de circuito impresso montada para
Central de Pública de Comutação Automática; Modelos: ATC; CDT-3; CPI;
COR; CTS; CVS; SAPO-E; ECT; EDEN; TETA; EFDM; EFGT-C; AFTA; EFTC; EMC;
EPOP-B; ERM-E; ERM-R; EDS; TIL; EIS; TUDO'; FPA; GSP; IAP-3; ICT; IDA;
IPD; JED-3; 0E05-3; JSD; PAS; PER; ROB-C; RSE; SBA; SBP; SBO; SBT; SBX;
SFAC; SFDC; SUD; TRD; ULD-2; CCO; CDU-2; CDU-3; CGI; CGS-2A; CGS-20;
CGS-2C; CSI-2; CSP; CTE-4; DAP-2; 0E9-1; DIS-1; DMD; DXD; EAPS-RA; IAS;
EAS-1; ECC; ECV; ECV-1; EFMC; EFMM; ERF-E; ERF-R; ESF; ESG-1; ESS-1;
E1209-1; EUDF-2; EUDF-3; E0120-1; EUDR-1A; TUDO-1B; EUDR-1C; EUMC-2; EXT;
GCT; GESTO; GEPAL; GIS; GMD; GMM; GMO; GMP; OMS-1; GMT; GMX; GTT-1;
/SE; JMA; JMO; LAM; LMA; MML-B; PMA4; PMC; PMI; PMTD; PMY; gliD; RAS;
AOS; RIS-1; ROT; RIO; ATE; ATES; ATO; SER; SOR; SPI; 09E-1; SPS-1; IAS;
TCM-1; TDT; TDU-1; TIO; TMF; TTC; TTS-2; TXC; TXC-1; UPN-1; UPN-2 e
UTP-B.

14. Processo MCT n o : 40194/93-0, de 28.04.93
Parecer Técnico n u : MCT/SEPIN/DDT/317/93

Interessado: METRON Indústria Eletrônica Ltda.
CGC/MF	 n u : 53.456.950/0001-91

SOM: 8471.91.0100; Produto: Unidade Digital de Processamento de Micro-
computador; Modelos: PTT 386SX, PTT 386DX, PIO 4865X, PTT 486DX e PTT
486DLC.

BOM: 8473.30.9900; Produto: Placa Central de Processamento para Micro-
computador; Modelos: METROS 386SX, METROS 386DX, METROS 48610, METROS
486DX e METROS 486DLC.

SOM: 8473.30.9900; Produto: Placa Controladora de Vídeo; Modelos: MCGP
e VGA.

BOM: 8473.30.9900; Produto: Placa Controladora de Periféricos; Modelo:
SIDE.

BOM: 8473.30.9900; Produto: Placa Montada para Teclado; Modelo: METROS
TECLADO.

SOM: 8473.30.0200; Produto: Teclado; Modelos: 	 PTT 101140, PTT 102145 e
PTT 104010.

71814: 8473.30.9900; Produto: Placa de Interface para Rede Local; Modelos
METROS 8E1000 e METROS/ 5E2000.

NOM. 8471.92.9900; Produto: Unidade de Entrada de Dados; Modelo: METROS
3.

(Of. no 22/94)

Ministério da Integração Regional

CiAIIINIM DO MINISTRO
PORTARIA N9 87, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL - INTERINO,
das at pAbuiçOes que lhe confere o art. 42, inciso VII, da Lei n2
de 25 'de junho de 1979, e tendo em vista o disposto no art. 42,
VIII, do Decreto n2 89.496, de 29 de março de 1984, resolve:

Art. 12 Fixar, para o exercfcio de 1994, o valor da tarifa
d'água correspondente à amortização dos investimentos públicos nas obras
de infra-estrutura de irrigação de uso comum (componente kl) em CRI
14.364,41 (quatorze mil, trezentos e sessenta e quatro cruzeiros reais e
quarenta e um centavos) por hectare/ano, para os Perfmetros de Irrigação
administrados pela Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco
- CODEVASF.

•
Art. 22 O valor da tarifa d'água (componente kl) estipulado

no artigo anterior deverá ser atualizado mensalmente, pela variação do
IPCA - índice de Preços ao Consumidor Ampliado, série especial, apurado
pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica.

Art. 32 Delegar competéncia às Instituiçdes abaixo relacio-
nadas para, no âmbito de cada Perfmetro de Irrigação sob sua responsa-
bilidade, fixar o valor da tarifa d'água correspondente às despesas
anuais de administração, operação, conservação e manutenção das in-
fra-estruturas (componente 02) para o exercfcio de 1994, de acordo com o
disposto no Decreto n2 89.496, de 29 de março de 1984, e Normas que re-
gem a matéria:

INSTITUIÇÃO	 PERÍMETRO IRRIGADO

Associação dos Usuários do Perímetro
Pirapora de Irrigação - AUPPI

Distrito de Irrigação de Jafba - DIJ

Distrito de Irrigação do Gorutuba 	 Gorutuba

Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco - CODEVASF

Cooperativa Agrfcola de Irrigação do
Projeto Cerafma - COOPERC 	 Cerafma

Distrito de Irrigação do Formoso "A"	 Formoso "A"

Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco - CODEVASF

Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco - CODEVASF

Cooperativa Agrfcola Mista do Projeto
de Irrigação de Bebedouro Ltda-CAMPIB

Distrito de Irrigaçâo do Perfmetro
Irrigado Senador Nilo Coelho

Cooperativa Agrfcola Mista do Projeto
de Irrigação de Mandacaru Ltda-CAMPIM

Distrito de Irrigação do Perimetro
Irrigado de Maniçoba

Associação dos Usuários do Perfmetro
Irrigado do Tourão

Distrito de Irrigação do Perímetro
Irrigado de Curaça	 Curaça I

União dos Produtores do Perfmetro
Irrigado de Curaçá II - UPROPIC II 	 Curaçá II

Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francjsco - COOEVASF .	Proprid

no uso
6.662,
inciso

Pirapora

Jafba

Estreito 1/111

Piloto Formoso

São Oesidério/Barreiras Sul

Bebedouro

Senador Nilo Coelho

Mandacaru

ManiçOba

Tourão
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Companhia de Desenvolvimento do Vale
do São Francisco - CODEVASF

	
Betume

do Sào Francisco - CODEVASF
Companhia de Desenvolvimento do Vale	

Cotinguiba/Pindoba

Companhia de Desenvolvimento do Vale	
Miarado Sào Francisco - CODEVASF

Companhia de Desenvolvimento do Vale	
Boacicado $ào Francisco - CODEVASF

Art. 49 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publica-
çào, prevalecendo seus efeitos pelo perfodo de 01 (um) ano, a partir de
10 de janeiro de 1994.	

ROM/LDO CANHIM

DESPACHO DO MINISTRO
Em 27 de janeiro de 1994

O MINISTRO DE ESTADO DA INTECFMÇÁO REGIONAL, no
cem de suas atribuiçáee • Competánciae, de conformidade com o que
estabelecem • Lei n . 8.057, de 29 da junho de 1990, o Decreto-lei n.
288, de . 28 de fevereiro de 1967, • PARECER CONJUR N . 022/94 -M/R,
autoriza o Senhor Superintendente da Zona Franca de Nanam - SUFRAMA,
a alienar MÁRCIO LUZE MIRANDA DE PAULA, por Encritura Pública de
Compra e Venda, uma área de 71,10 hectares, eituada no meu Dintrito.
Industrial, cuja venda foi devidamente aprovada pelo Conne/ho de
Administração da SUFRAMA, mediante a Resoluçáo n . 149/92, de 10 de
abril de 1992, confonae consta do processo n o 28680.000414/85.

ROMIIDO CANI1/28
- (Of. n9 57/941

Ministério do Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N9 8, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1994

O PRESIDENTE Do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECUMOS NATURAIS RENOVÁVEIS-18MA, no uso das atribuições previstas no
art. 24 da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n . 78, de 05 de abril
de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado peia
Portaria /GM/MINTER n. 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em vista
as disposições do Decreto-lei n . 221, de 28 de fevereiro de 1967,do
Decreto n . 68.459, de 01 de abri/ de 1971, e da Portaria/MA n . 207, de
28 de agosto de 1981; e

Considerando a delegação de competência contida na
Portaria/MINTER n. 94, de 13 de março de 1990, e o que consta no
Processo IBAMA/Sede ri . 02001.003471/93-12, resolve:

Art. 12 - Autorizar a empresa INDÚSTRIA DE PESCADOS DO AMAPÁ
S/A - AMAPESC, com sede na Quadra "H", Lote . 07 . , Município de Santana
Amapá a proceder o contrato de arrendamento da embarcação de pesca
denominada "EL GAVILAN . , de bandeira venezuelana, pertencente a empresa
FLOTA RISACA C.A., com sede na El Selado Pto, Cumaná, Sucre -
Venezuela.

Art. 22 - Esta autorização é concedida pelo prazo de 01(um)
ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de atuns e afins pelo sistema
de espinhel (long-line), na zona econômica exclusiva brasileira,
definida no art. 60 da Lei n . 8.617, de 04 de janeiro de 1993,
observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado
processo.

Parágrafo único - Esta autorização perderá os seus efeitos,
no prazo de 01 (ura) ano, à partir da data de sua publicação, se nesse
prazo não se verificar o ingresso da embarcação em águas brasileiras e
sua consequente vistoria pelo o órgão do Ministério da Marinha.

Art. 32 - Fica a empresa arrendatária obrigada a entrega
sistemática, ao /BAMA, dos Mapas de Bordo e Magas de Desembarque de
Pescado devidamente preenchidos, em Portugues, referentes a cada
viagem/desembarque efetuados, nos modelos adotados por este Instituto,
sob pena do cancelamento desta autorização.

0I050 MARRUL FILHO
(Of. 59 119/94)

Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul
- DESPACHOS

Tendo em vista o que consta do processo 0158/94 e face ao
parecer da Divisão Jurídica, submeto a consideração do Seéhor Superio
tendente Substituto, para ratificação da dispensa de licitação o g 0077
94, com fundamento no Art. 24, inciso VIII da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, objetivando atender despesas com telefonia, em favor de "Telecomu
nicações de Mato Grosso do Sul - TELEMS . , no valor estimado anual	 de
Cr$ 3.600.000,00	 IRENE BALOACIN

Ordenadora Osspesa
Ratifico, nos termos ao Art. 26 da Lei 8.666/93. de 21.06,

93, a dispensa de licitação.	 Em 28 de janeiro de 1994
MÁRCIO FERREIRA YULE

Superintendente Substituto

Tendo em vista o que consta do processo 0159/94 e face ao
parecer da Divisão Jurídica, submeto à consideração do Senhor Superin
tendente Substituto, para ratificação da displinsa de licitação n g 0087
94, com fundamento no Art 24, inciso VIII da lei 8.666/93, de 21.06.
93, objetivando o pagamento pelo fornecimento de energia elétrica, em
favor de ENERSUL - Empresa de Energia Elétrica de MS, no valor estima_
do anual de Cr$ 1.200.000,00

•	 IRENE BALDACIN
Oredenadora de Despesa

Ratifico, nos termos do Art. 26 da lei 8.66-/93, de 21.06.
93, a dispensa de licitação.

Em 28 de janeiro de 1994
MÁRCIO FERREIRA PULE

Superintendente Substituto

Tendo em vista o que consta do processo 0160/94 e face ao
parecer da Divisão Jurídica, submeto a consideração do Senhor Superin
tendente Substituto, para ratificação da dispensa de licitação n g 0097
94, com fundamento no Art. 24, inciso VIII da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, objetivando atender despesas com telex, em favor de "EMBRATEL - Em
presa Brasileira de Telecomunicações . , no valor estimado anualmente eE
Cr$ 324.000,00.

IRENE BALDACIN
Ordenadora de Despesa

Ratifico, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, a dispensa de licitação.

Er)	 Em 28 de janeiro de 1994
MÁRCIO FERREIRA PULE

Superintendente Substituto

Tendo em vista o que consta do processo 0161/94 e fado ao
parecer da Divisão Jurídica, submeto à consideração do Senhor Superin
tendente Substituto, para ratificação da dispensa de licitação no 0107
94, com fundamento no Srt. 24, inciso VIII da lei 8.666/93, de 21.06.
93, objetivando o pagamento de transporte de malotes, em favor da.EBCT
Empresa Brasileira de Correios e Telegrafos . , no valor estimado anual
de Cr$ 600.000,00.

IRENE BALOACIN
Ordenadora de Despesa

Ratifico, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, a dispensa de licitação.

Em	 Em 28 de janeiro de 1994
MÁRCIO FERREIRA YULE

Superintendente Substituto

Tendo em vista o que consta do processo 0162/94 e face ao.
parecer da Divisão Jurídica, submeto a consideração do Senhor Superin
tendente Substituto, para ratificação da dispensa de licitação no 0117
94, com fundamento no Art. 24, inciso VIII da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, objetivando atender despesas de agua a taxa de esgoto, em favor da
"SANESUL - Empresa de Sanamento de MS . , no valor estimado anualmente
em Cr$ 1.200.000,00.

IRENE BALOACIN
Ordenadora de Despesa

Ratifico, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, a dispensa de licitação.

Em 28 de janeiro de 1994
MÁRCIO FERREIRA PULE

Superintendente Substituto

Tendo em vista o que consta do processo 0163/94 e face ao
parecer da Divisão Jurídica, submeto ,à consideração do Senhor Superin
tendente Substituto, para ratificaçãd da dispensa de licitação no 0127
94, com fundamento no Art. 24, inciso VIII da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, objetivando atender despesas com fornecimento de energia elétrica
ao Escritório Regional de Três Lagoas, em favor de . CESP - Companhia
Energética São Paulo", no valor estimado anual de Cr$ 240.000,00.

IRENE BALOACIN
Ordenadora de Despesa

Ratifico, nos termos do Art. 26 da Lei 8.666/93, de 21.06.
93, a dispensa de licitação.

Em 28 de janeiro de 1994
MÁRCIO FERREIRA YULE

Superintendente Substituto
(Of. 09 122/94)

Faça uma viagem rio tempo
Conheça os primórdios da imprensa no Brasil e a engenhosidade das invenções que

marcaram o inicio dessa atividade, que hoje faz parte do cotidiano de todos os brasileiros.

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA
Hoário de visitas: somente nos dias úteis, das 8 às

IMPRENSA NACIONAL, SIG, Quadra 6, Lote SOO, Brasilia, DF.
Telefones. (061)313-9618, 313-96 / g e 313-9620.
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Ministério Público da União

radie da eeeee Jerlelee. Mime reinei 	 • Objete 	
taça* de **reides ret 	 	 eseleetere old demi..., pare e
	 (cie me 1894.

CONTRATADA,	 0.8.0	 co.
EDITORA 110a LIDA 	 54.102.761/0001-32 114.80.89 	 69$ 8.5.51111.00

MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO

Secretaria
DESPACHOS

Reconhirçoarnexigibilidada de Licitaçio.
mo eaput do artigo 25 da Lel n9 8.666193, para &moedas coa f':ne ," -to
de energia elétrica, tendo em vista o pronuncienento constanto d Processo
no 08132-010/94. LÁZARO PHOLS 7/LHO - Procurador-Chefe da !AT da 26
Regido. listando evidenciada • situaçao de /nexigibilidade de Liciteçao
para mi serviços da causa, • teor do caput do art. 25 da Lei no 8.666/53,
c/c o Artigo 26 do mesmo diploma legal. RATIFICO o despacho do Senhor
Procurador-Chefe da PRT da 26 Repilo, junto à ZLETROPAULO Eletricidade de
$io Paulo 8.0., por atender os requisitos legai* me vigor. DIRIJulDo DE
SOUZA PODOA. Diretor-04Tel da Secretaria do MPT

Reconheçoarnexigibilidadedelicitaçao,fundanantado
no caput do artigo 25 da Lei nO 8.666/03, para desposas com fornecimento
de água • serviço. da esgoto, tendo em viste o pronunciamento constante
do Precioso.* no 00132-001/14. LAZJUtO P11019 FILMO - Procurador-Chefe da PRT
da 28 Repilo. Ratando evidenciada a situaçlko de /nexigibilidado de
Licitadlo para os serviços em causa, a teor do caput do art. 25 da Ui no
5.566/93, e/c o Artigo 26 do miamo diploae legal, RATIFICO o despacho do
Senhor Procurador-Chefe da PRT da 26 Regido. junto A BANIS! Coepanhia de
Saneamento Ilidi" do lotado de Sio Paulo, por atender os requtoltos legais
em vigor. 0I010*00 Di SOUZA PIORA, Diretor-geral da Secretaria do Kr?.

ReconbeçoarnoxigibilidadedeLicitaçao, fundamentado
no caput do artigo 25 da Lel ne 8.666/93, para despesa. co. serviço.
telefónicos-, tendo em vista o pronuncianento conetaule do Processo n9
06132-011/94. LÁZARO PHOLS PILHO - Procurador -Chdfe da PRT da 28 Região.
listando evidenciada • situação de irmixigibilidade de Licitsdlo para os
serviços em causa, • teor do caput do art. 25 da Lei n9 8.666/93, c/c o
Artigo 26 do mesmo diplosa legal, RATIFICO o despacho do lenho:
Procurador-Chefe da PRT da 26 Reglio, junto à TILESP TelectmunicaçOes 4-
elo Paulo, por atender os requisitos legais ee V1O0r. ornamos Dl IloUL:
PEDRA, Diretor-Geral da geeretarldi do MPT.

no caput do artigo 25 da Lei ne 9.94C:92. -IL.' ea • rgoas com A:	 --r,

	

Di2r1 . Cfizial do 011100, 015,10 CP Jusr.17,! • pub .fc . ,	 -de er
vista e pron.:x.1,ov" censtante 0- fr:cedte n, ,,t.7-,1C/P'.
IPMAN/CAVE.CAOT/ INUMAS - Pr-v-vra4cr .nr',	 *."	 t'
•vifoncidda • eituação e. Tnexlcntli ..., .e
los	 , teor do caput	 nr!. 2 , 4.:	 .7:- • Nrt::,
e , Toemo 41r1^r . legal. PATITICO	 t:-
• ,. da 101 Regido, para despega t artaaia n-
(enxertos. mi! -melro, real,), !ant .:	 TFEN9?.	 D,' Mande: os
reçutalroa leiais *e vigor. DIRIAN"C "'^ 	 „,
~reteria dc

• „.	 • ..
no' catalt do artigo 11 e? lei no *... - q97, ;:r: 4,	 : ,
7417f6hiena, hindi., em viata o prerrin. ,- . ,onxt,nr.	Preces., :•C
et: 40-004M. GUSTAVO DrIAN: CP/Al e= DAY-,Mr Prece:-:f	 r'"?
da Aos	 Ertands evidenc3,d1 3 x ituaZ 7, d. Ire.	 ' •
71,1tatio para c, derv1;,* ar ern..., a teor Co cano 4 , .2W - . 	 417. :4! n'
7.fr6/97, c/c o Arriçie 21 do mesmo diploma legal. Rt..._ 	 e
Pm.l or orocuridor-Chefe da PAI' da iaa R-ç:*	 :a 4. 1 ,:i n :-!:

Se ri.7	 !CW.

CE SAAI/L.:A , a. -	 r,r
l as p !o, do	 7.IrtAr,0 Dr	 (7•7., •

7d:rataria da

(Of. ne 100/96)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Conselho da Justiça Federal
Secretaria Geral

DESParmna
aaaaaaaa me g 0028/JA5/94-201U508	 •

00000 em diste e acotieis e* Precede, em epígrafe, mete
eeeee Uris de adulei 	 • cem feltre se ert. 211, 1. de Lei eR
5.686/58, eeeeeee cem 5 leedislibleided* de eiditedée odre 5 contra-

• Nd 48 janeira me 1694

LAURINDA SALOMIO eeeeee
	 le de Admiei 	

Nati/Ice e ieisiguiiiid.de de ltiitaçle, paro • eeeeee -
tache de services de *sal eeeeee 48 boletins, tende em viste e con-
tido de eeeeeeee da 026/J6N/94-20P/1140, e pef et eeeee eee regelai-
tas ideais em visar.

lirealled-Of. 58 de leareire Cs Me.

ALCIDES 011112 DA SILVA
160retdria-lierel

Processe ed 0034/JAN/114-EOP/500

rede* em vista e ceando se Preces.. em eeeeeeee . este
eeeee teria IN áenisl 	 • se. /micro se art. 25. I, da Lei ma
5.4411/81. 	  18881,1101114848 48 licitada* para • eeeeee -
teca* lia eeeeee la eeeee 8, Mia* raleei 	 , •dleti 	  e con-
tratada° de derv4es relativas à assinatura de feslete 	  eefe •
	 Iole de 1114.

CO eeeeee DA.	 0.5.6	 1.0
LEX [DUMA I/O.	 61.160.788/0001-17 114.110.18 	 CR8 480.880,00

Ilreellia-DI , 28 de ladeira de l554.

LAMINO* MOMO SANTOS
Sec eeeee Ia de *Odiei 	

Ratifica a I8841.111IIIII848 48 lielreele, per, • eeeeee
eeeee de servidos de eaelaatere de reviste, tese* me viste • *de-
tida se eeeeeeee 55 014/2~11-10P/1140. • p er eee e eee Gee P545151
til leeele is viger,

Breeille-OP, ia is lameiro de isso.
A101008 01912 DA SILVA
	 4,18.418,81 •

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
Presidiada

ATO Ne 39, DR 31 DR JANEIRO DR 11104

J KINICTRO-PRESIDENTE DO ?RUIM/. SUPRRIOR DO TIA-
SALM, no uso de sua* atribuiçães legais • ~isentais, considerando
que, no Processo ?ST-37.294/92.2. • emprese BRINPZL COMÉRCIO 1 RUME -
SENTAÇOES LTDA., COC n o 37.054.129/0001-92, situada à CNC 03-lote 17
- cala 102, Tieguatlega Norte-DF, deixou de honrar o compromisso as-
sumido co. o TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO na licitação piablice TONA
DA DE PREÇOS nC 04/93.14:801oei

Aplicar à IIRINPRL COMÉRC/0 1 REPRESENTAÇõES LTDA.,
as seguintes penalidades:

1. Multa, no valor de CR$108.400,00 (cento • oito
adi • quatrocentos cruzeiros reais), corres pondente • 1 /3 (um tareei
do valor total da adjudicação, nos termos do subitem 8.4 do Edital de
Tomada de Preços :O 04/93 • do Artigo 73 do Decreto-lei rie 2.300, de
21/11/86, combinado com o Artigo 121 da Lei ne 8.666, de 21/06/93.

2. Suspensão do direito de participar do licitação
• contratar dom o Tribunal Superior do Trabalho, pelo prazo da 02(1ds)
anos, na forma do subirem 8.2.3 do Edital de Tomada de Preços nd oon
e Art. 73 doree1;7,:;; ,,1.;ne 2.300/86, co	 Artigombinado com o Arti 121 da
Lei a 0.666,	

ORLANDO TZ/EZIRA DA COSTA
Ministro-President,

(Of. nO 14/93)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

19! Redio
Presidiacia

DESPACHOS
Processo: 149:04
Reconheço • Inealgibilidado da licitação para renovação da aseinatura
Dupla.' Trabalhista - Revista 100 e SUPLEMPJITO TRABALHISTA, no perlado

.)



Jurisprudência Trabalhista
Tribunal Superior do Trabalho

Volumes: LXVII a LXXVIII — Preço: CR$ 1.400,00 1 (cada)
ujelto à majoração sem aviso prévio), não inchadas despesas ,orn remessa

Decisões Jurídicas: Dissidios Coletivos
e Individuais.
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de janeiro a dezembro de 1994, com fulcro no Inciso I, art. 25, 	 da
lei 8.666/93, ao custo total de•CRS 299.766,00 (duzentos e noventa e
nove mil, setecentos e sessenta e seis cruzeiros reais), conforme
consta do processo n 2 149/94, submeto o assunto à elevada considera
ção dg Exmo. Sr. Juiz Presidente deste Regional.
Maceio,_27 de janeiro de 1994 	 •
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei 8.666/93, a decisão do Sr. Or
danador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n 2 149/94.-
Determino que se publique no D.O.U. de conformidade com a exigõncia
contida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5 (cin-
co) dias, os presentes despachos.

Macei5, 27 de janeiro de 1994
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

Processo n 2 260/94	 •
Reconheço a inexigibilidade para a contratação de serviço de dez meno
eco, _a titulo de apredizagem, nas diversas arcas do TRT da 192 RegiaF,
convenio a ser celebrado com o LAR SÃO DOMINGOS SOCIEDADE ESP/RITA,com
fulcro no Caput do art.25, da lei 8.666/93, ao custo aproxifflado de
Cr$320.000,00(trezentos e vinte mil cruzeiros reais), conforme consta
do processo n$ 260/94, submeto o assunto à elevada consideraçao	 do
Das'. .Sr. Juiz Presidente deste Regional.

Macei5, 25 de janeiro de 1994
.SEBASTIÃO ANDRADE DD LAVOR
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art.26, da Lei 8.666/93, a decisão do Sr.Orde-
nador de Despesas no que concerne ao objeto de processo n 2 260/94.De -
termino que se publique no D.O.U. de conformidade com a exigõricia coa-
tida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5(cinco) di-
as, os presentes despachos.

Maceió', 25 de janeiro de 1994
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

Processo n 2 363/94
Reconheço a inexigibilidade para a contratação de 30(trinta) estudar),
tes do Curso de Direito, para prestação de serviços, a titulo de esta
gio, nas diversas dependenclas deste Tribunal, com fulcro no Caput, do
art.25, da lei 8.666/93, ao custo aproximado de Cr$1.440.000,00( Hum
milhão, quatrocentos e quarenta mil cruzeiros reais), conforme cons-
ta do processo n 2 363/94, submeto o assunto à elevada consideração do
Exm 2 ..Sr. Juiz Presidente deste Regional.

Maceió, 26 de janeiro de 1994
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art.26, da Lei 8.666/93, a decisão do Sr.Orde
nador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n 2 393/94. D1
termino que se publique no D.O.U. de conformidade com a exigencia coF
tida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5(cinco) dl
as, os presentes despachos.

Macei5, 26 de janeiro de 1994
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente
Processo n e 276/94.
Reconheço a inexigibilidade para a renovação de assinaturas do Diário
Oficial da.Uniâo e Diário da Justiça Federal para este Regional, com
fulcro no Caput do art.26, da lei 8.666/93, a despesa a ser empenhada
estimativamente no montante de Cr$/.100.000,00(Hum milhão e cem mil
cruzeiros reais), conforme consta do processo n 2 276/94, submeto o as
sunto á elevada consideração do ema'. Sr. Juiz presidente deste Regia
mal.	 Maceia, 26 de janeiro de 1994

SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos do art.26, da Lei 8.666/93, a decisão do Sr. Or-
denador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n 2 276/94.
Determino que se publique no D.O.U. de conformidade com a exigencia
contida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de 5 (cinco)
dias, os presentes despachos.

Macei5, 26 de janeiro de 1994
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

Processo n2308/94.
Reconheço a inexigibilidade para a aquisição de 01(um) arquivo desli-
zante,modelo executivo 1000, composto de 01(um) modulo terminal fixo
430, 01(um) módulo mecânico nível 430; 12(doze) bases para pastas pen
dulares laterais, modelo 4102, com cartão marmorizado TIMBO, etique =
tas e projeções em cores, destinadas ao Serviço do Pessoal do TRT-192
Região, com fulcro no Inciso I, do art.25, da lei 8.666/93, ao custo
estimado de Cr$1.350.000,00(Hum milhão, trezentos e cinquenta mil cru
zeiros reais), conforme consta do processo n 2 308/94, tendo como adjU
dicatária a firma VIMAQ-COMÉRCIO E REPRESENTAÇõES LTDA, submeto o as-
sunto à elevada consideração do Exm 2 .6r.Juiz Presidente deste Regia -
nal.

Macei5, 26 de janeiro de 1994
SEBASTIÃO ANDRADE DE LAVOR
Ordenador de Despesas

Ratifico, nos termos dã art.26,da Lei 8.666/93, a decisão do Sr.Orde-
nador de Despesas no que concerne ao objeto do processo n 2 308/94. De
termino que se publique no D.O.U. de conformidade com a exigância moo
tida no mesmo artigo da Lei supra mencionada, no prazo de O5(cinco)dl
.as, os presentes despachos,

Macei5, 26 de janeiro de 1994
Juiz FRANCISCO OSANI DE LAVOR

Presidente

(OU. n9s 17 a 21/94)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal

DESPACHOS

Tendo em vista o contido no Art.26 da Lei 8.666/93, reconheço a inexigibili
dade de licitação proposta no Memo.50FLN A 008/94-PA nu 0034/94-C6ESB-Cia.de Agua 1
Esgoto de Brasília, e submeto o presente para ratificação da inexigibilidade de lici
tação para despesas com taxa de utilização de água durante o presente exercício.

SANDRA ROORIGUES MENDES FERREIRA
Diretora de Serviços de Apoio Ari

ministrativo da VIJ/DF.
•

Em cumprimento ao disposto no Art.26 da Lei 8.666/93, ratifico o ato de ice
xigibilidade de licitação, tomando por base o objeto do presente PA.

Brasília, 28 de Janeiro de 1.994.
EUTALIA MACIEL CDU/IRMO E BASTOS
Juíza da Infância e da Juventude
do Distrito Federal

(Of. n9 6/94)

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613.
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Faça seu pedido pelo Reemboisd Postal.



EXECUTIVO
1.561
1.561
1.562
1.59
1.562
1.562
1.562
1.59
1.5(S

1.563

DISSOLUCAO
10811985012544.15 DESE1TATI00000

IMUSTRIA 0A084111101 CATARINENSE 3.4
1.570	 .RESOLUCAO 109, 17-01-94 SE/LAN 9109/4D-P110 	  1.563

- APROWITMENTO HIMELEIRICO
MIM PE VIADIUDADE

.P0E11914 116, 0142-94 ME 002/114149 	  1.557

- AMENOMENTO DE ~CACA°
6*00II01PO

INDUSTRIA DE PESCADOS 00 MAPA 3/4 - ANAPESC
.5841491* 8, 01-02-94 19141. 086*0150E0 	  1.595

- ASSINKE/A GERAL ORDNAMA 5 MTRACEDIRARIA
RETIPICACAO

ASA, 27-03-9309 SUSEP 	

- AUTMILICDO
021594 91310.1 DE ARFA

MACIO 1/.112 MIRANDA DE 100A
1.553	 .00354012, 27-01-94 RIRE CE	

RENOVADA° DA AMARA
50501415.4 DE 1111E1110

.PORTARM 4, 01.02-94110 091/01111 	

*11090198010 05 EINARCACAO
INDUSTRIA DE PESCADOS 00 682.7* 3/4 - 4045630

.PORTARIA 8, 01-02-941381. IBMA/PRESI 	

1.573

1.590

TAIMA DE NACOS E /ALTAS 	 - AUTORIZADA° PAPA EINCIONMENTO
5020100 5* 15011150 10 COMERCIO E ATIVIDADES ATINS	 EMPRESA DE MINERADA°

DEPARTMENT° NACIONAL DE 110131/000 COMAM 	 ROSEY MINERADA° LIDA, 0071505
.5ORTARIA 1, 3141144 6101 $PC 	  1.583	 .RELACAO 14, 31 .0144 ME 615/0109 1.557

A
- MUMNTE De DESPACIWITE 0M9581110

=UMA
MISTO
DOPACINNTE MARIN

0001110 AM DE MIM E UM
DUM JC4E 1101A DE ARPAM, 5255109

.ATO 11105/4701110 /, 26-00-96 15 010/458

- ALTERADA°
MAM) IMOD 04 DISIIINUICAO DE UNAM DE 5451001951A0 SONORA TN

.1045610* 09, 05.084420953 	RH

?LAN &VICO DE 111111/MICAO De CANAIS DE ANIMISMO MORA M FII
ANATARIA 39, 010244 340 953 	

IMULMMITO
NADEMO COMO AOS ESTAMLECI1101703 DE ENSINO DO 11580000

.PCRTNIA 31, 31-0144 290 95? 	

51$191940008 I* CARGOS 01 0815340 E 511110013 DE DCININICA
.PORTAR/A 39, 0142-94 NU UI 	

- APLICADA° DE PATA
SEMPAR AGEMIMENTO RECUE LISA

.000994 DIFRACAO, 01.02-94 650 SEPPO

MIMAM)
MINTA PIARA° DE ~RIOS

.PORTARIA 20, 26-014491 CRI 	

5011A1I039403/611 HM 170 A 177/94
PLANO De APLMACAO DE RECURSOS

10111011/0 DE MO BENTO - 58, 004710*
.PORTMIA 170, 01 -02-94 Ma GR 	

CONTRATO DE GEMO
5E1001E0 0285112110 3/4 - 'MONAS

.10301.1.10.40 2, 9-01-94 SEPLAN GR 	

1.581

1.582

1.568

1368
1.570

1.595

1.557

1.595
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.5E0RE10 3110.0100 1051, 01-0244

.DECRETO	 MIEN, 010244	

.5101110 55010610, 01-02-94 	

.DECIMTO SM IVO°, 0102-94 	
-DECRETO 301 MIEM, 0102-94 	
.DECINTO 584321100, 01-02-94 	
.DECRETO 501 MIEMO, 01-05-94 	
.0001210 SM IMOD, 0102-94 	
.DECRETO 501 MEM, 35-0144 	

PRESIDENCIA DA REPUBLICA	 ' 4'	 ,,:• ..

.1100NO2 52, 0102-94 	  1.563.

./121044M 53, 01-0544 	  1.563

.25134401 54, 0100-94 	  1.543

SECRETARIA DA PLMEJNIENTO, ORCNIEMO E COORDENAM

.9E08A012, INE/MART, 27-01-94 	  1.;S.51020400.1. 1955/518, 28-01-94 	

.5025.6000 2, SN, 27-0144 	  1.563

.REMLIKAO 109, OHMS/CD-PM, 17-01-94 	  1.563

HIN/STEMO DA JUSTICA

.DERACHO, GH, 31-0144 	  1.567

.02MPA010-4, 3041/85E, 01-02-94 	  1.567

.11014010, 500/172, 01-02-94 	  1.567

.0E15A010, IMUME, 0102-94	  1.547
.PARECER, 1065, 25-01-94 	  1.567	 .

HINISTERIO DO.EXERCITO

.PORTAR/A 35, 611, 31-01-94 	  1.563

.5091AR94 39, RI, 0102-94 	  1.565

MINISTERIO DA EMENDA

ATA-O, 00115, 25-03-93 	  1.570
ATO MCLARATORIO 1, 5015/1099, 2601-94 	  1.570
MO 11031010110 1. 005/4115, 26-0144	  1.570

10 500LM011910 12, 5R1 1, 01-02-94 	  1.570
511260104, BAUR, 01-01-94 	
IMPAM, 116101, 31-0144 	  1:571
tunaa,k, MACEM, 27-01-94 	  1.571
DESPACHO, 000001RAR, 26-01-94 	  1.571
IMPACM, 005/10451A2, 211-0144 	  1.571
1E15A00.41, SAUCON, 31-01-94 	  1.569
5155000, II, 901-94 	  1.569
POITM/A 56, DM, 0102-94 	  1.563
KETADIA 57, ON, 01-0294 	  1.568
PORTARIA 58, III, 0102-94 	  1.568
MITPAIA 59, II, 0105-94 	  1.568

90211109100* AGRICULTURA, CO ABASTICIMITO E DA REFORM ARPARIA

.5555/1010, CAPIM, 01-02-94 	  1.572

.5815400, 001500, 01-02-95 	  1.572
-TABELA DE MIEN, MIN, 01-01-94 	  1.572
.1061 91 IMITAS, 0010, 01-01-94	  1

8150310910 DA EDUCADA° E 50 DESPORTO
•

.K.IPAMO, CERVIA, 27-01-94 	  1.573

.11111600, MIM, 90144 	

.PORTAAIA 54, UftC, 27-01-94 	  1.1723

RINISTERIO DA SAME

.1415400, 1101140/11191, 61-0244 	  1.577

.M.154010, E10/013, 01-02-94 	  1.577

.fORTMIA 203, OH, 26-0144	  1.573

11111131E91O DO 702.1/10

.111104010, M1I39, 31.01-94
	 1.578

.PORT. INTERR. 2, GI, 01-024 	

.REMINEAO 1, 00/1, 31-01-94 	  1.;775

HINISTERIO DA 9RED/DOICIA SOC/41.

.06554.010, 11433/3E3C, 26-01-94 	  1.580
.DESPACIN, IRSS/SESE, 27-01-94 	  1.500
.0ES5A00, 1231/3510, 27-01-94 	  1.510
.PORTNIA 712-4, GA, 09-12-93 	  1.579
.15918210 541. 01, 3101-94 	  1.579
.5091A11/4 842, 01, 31.01-94 	  1390

81111510010 005 CCMJIICACCES

.PORTARIA 35, 0111/191, 9-12-93 	  1.553

.PORTAR/A 36, IN, 31-01-94 	  1.580

.5091680* 3*, 01, 01-02-94 	  1.551
.PORTARIA 39, GR, 111.02-94 	  1.552

.04110 50 INTRACAO, SENO, 0105-94 	  1.503

RINISTERIO DA INDUSTRIA, CO CCHERCIO E DO 1181010

.0651400, 1/1101110/1118-35, 31-01-94 	  1.5155

.55004010, 350/1I80, 24-01-94 	  1.584

.PORTARIA 1, SPC, 31.01-94 	  1.583

.1,1174.14 34, GH, 01-02-94 	  1.523

HINISTERIO DE 1111415 0108010

.11951010-11, PETAMPAS, 01-0544 	  i.srt

.5E511010, 1E108.11/1104, 19-01-94 	  1.593
-PORTARIA 4, 591/04011, 01-02-94 	  1.557
.PORTM/A 116, SEN/DHAEE, 01-0244 	  1.557
.RELACAO 14, =nom, 31-0104	  1.587

6I9I91E010 DO BOI-ESTAR SOCIAL
1.590

101113101110 DA 0101014 TECIM04/4

.PORT. 111.,0. 114, GA, 01-02-94 	  1.593

670151080 00 INTEGRACAO REGIONAL

.rar/f6

	

114,5,':,Gr,-g11-01. 	 	 5

	

94	  1.164

11111190110 001210 AMIME E DA P4010114 MAL

.0520*00, 19**1J6J50543, 20.01-94 	  1.505

.08109018, 11855/55501, 11.02-94 	  1.595

11110010910 5401110 5* 1.11140

-5E05000, 107/59-211, 01-0244 	  7.596

SUPERIOR TRIMRIAL DE 41151100

-DESPACHO, 818/$17, 250144 	  1.199:
,DESPACHO, C.11138, 28-01-94 	

TRIBUNAL 861611011 DO MIAM

.ATO 39, PAESI, 31-01-94 	  1.596

TRIBUNAL REGIONAL DO 7115000

.DESPACIK.R, 1911/11095, 27-01-94 	  1.596

7210.11101. DE JUSTICA CO DISTRITO FERRAL

.095400, VIJ/11f, 901-94 	  1.597

NINISTERIO DOS TIWISPDATES

P0010216 1703. CR, 01-02-94
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CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA SI PROCESSAMENTO DE DADOS
FACULDADE BANDEIRANTES DE CIENCIAS EXATAS E HUMANAS - SOU PAULO/SP

-DECRETO SEM 'AVNER°, 01-02-94 EXEC 	  1.562

CURSO DE IACCUNICACAO SOCIAL
FACULDADES INTEGRADAS DA SOCIEDADE EDUCACIONAL INCUTI - CURITIBA/PR

-DECRETO SEM SOMEM, 01-02-94 EXEC 	  1.562

CURSO DE ADNINISTRACAD
FACULDADE DE ADMINESTRACAO E PEDAGOG/A DE FORTALEVJCE

-DECRETO SEIS MURO, 01-02-94 EXEC 	  1.562

CURSO DE ASSOCIAS
LICENCIATURA PLENA
HABILITACAD EM MATEMATECA

CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SOA FRANCISCO-BELEM DE SA0 FFUNCISCO/pE
-DECRETO SER NUMERO, 01-02-94 EXEC 	  1.562

CURSO DE CIENCIAS ECOMMICAS
FACULDADES INTEGRADAS DA SOCIEDADE EDUCACIONAL 1111UTI-FISET/CURITIDA/PR

-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 EXEC 	  1.562

CURSO DE CIENCIAS CPITÁBEIS
FACULDADES INTEGRADAS DA SOCIEDADE EDUCACIONAL TUIDTI-CURITIIIA/PR

-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 EfEC 	  1.563

- BASE DE CALCULO DO ICHS
PROCEDIMENTOS

MARTINS MORAM IMPORTACAO E UPORTACAO LEDA
_PARECER, 28-01-94 NJ CADE 	  1-567

- BORRACHA DO ESTOQUE DE RESERVA 00 /BANA
PREGOS
BORRAM NATURAL NACIONAL BRUTA E BENEFICIADA

-PORTARIA 59, 01-02-0400 GM 	  1.568

- DORRACHA NATURAL NACIDIAL BRUTA E BENEFICIADA
PREGOS
BORRACHA CO ESTAME DE RESERVA DO IDEIA	 •

-PORTARIA 59, 01-02-9405 GR 	  1.568

- CANCELAMENTO DE AUTORIZADO
NULTIPLIC DOPA/MIA DE SEGUROS
NULTIPLIC SEGURADORA S.A

-PORTARIA 58, IN -02-94 FF 515 	  1.568

NOROESTE PREVIDENCIA PRIVADA
NOROESTE SEGURADORA S.A

-PORTARIA 57, 01-02-94 NE GR 	  1.068

CASSACAO DE PERNISSAO
SERVICO ESPECIAL DE RETRANSMISSA0 PISTA CO TV

ASSOCIADO CULTURAL DE MAMADEIRAS
-PORTA-RU 36, 31-01-94 MICA 	  1.528

- CIGARROS
VALOR DE RESSARCIMENTO
SELO DE MIROU

501110 CRUZ S.A
PHILIP NORE/S MARRETEM S.A

.ATO DECLARATORIO 12, 01-02-94 /1F SER 	  1.570

- DEMISSA° NACIONAL DE EMERGIA
MNSTITUID.0

-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 ECEC 	  1.561

- ONSPRA e VENDA DE AREA
AUTORIZADA,/

MÁRCIO LIDE MIRRO/DA DE PAULA
-DESPACHO, 27-01-94 MIRE GM 	  1.595

- 151/CESSAS
!SENDO
IMPOSTO SOUE PRODUTOS INDUSTREALIZADOS

CECEARES INFORMATECA LIDÁ, E OUTROS
-PURO. IREM. 11, 01-02-94 NCT GM 	  1.593

- CONCESSAO HANORIFICA
ANIMO AMUAR ODSRMA

-DECRETO SEM NUMERO, 31-01-94 EXEC 	  1.563

- CONCURSO PUBLICO •
11050LOGA000
PROFESSOR AUX/LIAR

CARLOS JOSE DE CARVAM PINTO, E OUTROS
-MATARIA 54, 27-01-94 MEC UFSC 	  1.573

- CARSTITUICAO
005S/SSA0 NACIOMAL DE DIERG/A

-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 EXEC 	  1.561

- CONDUTO DE DESTOO
APROVACAO

PETROLIO BUSILEIRO S/A - PETRUERAS
-RESCLUCAO 2, 27-01-94 SEPLAN GE 	  1.563

- CONVOCACÁO
I CONFERENCIA NACICSAL DO TRABASO
-RESOLUCAO 1, 31-01-94 NU MB 	  1.578

- CURSO DE ADNINESTRACAO
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADE DE ADIMISTRACAO E EEDADOGIA DE FORTALELA/CE
-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 DEC 	  1.562

- CURSO DE CIO/OCAS
AUTORIZADO PARÁ FUNCIONAMENTO
LICENCIAllIRA PLENA
HUILITACAO DO MATEMÁTICA

CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DO VALE CO SA0 FRANCISCO-BELFD DE SAO ERANCESCO/PE
-SECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 MC 	  1.562

- CURSO DE CIO/TIOS CONTÁBEIS
AUTORIZADO PUA EUNCIPUNENTO

FACULDADES INTEGRADAS DA SOCIEDADE EDUCACIANAL 11.11U1I-CURI00SA/pR
-DECRETO SEM MERO, 01-02-94 EXEC 	  1.563

- CURSO DE CIENCIAS ECO//ENTOAS
AUTORIEACAO PARA FUNCIONAMEOTO

FACULDADES INTEGRADAS DA SOCIEDADE EDUCACIONAL 111I40I-FISET/CURET/BA/PR
-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 EXEC 	  1.562

- CURSO DE CONIINICACAO SOCIAL
AUTORIXACAO PARA FUNCIONAMENTO

FACULDADES UTEGRADAS DA SOCIEDADE ED000[7011AL 181001 - CURITIBA/PR
-DECRETO SER NUMERO, 01-02-94 EXEC 	  1.562

- CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EN PROCESSAMENTO DE DADOS
AMURADO PÁRA FUNCIONAMENTO

FACULDADE BANDEIRANTES DE CIEI/CIAS EXATAS E NIVIÁNAS - SAN PAULO/SP
-DECRETO SEM NUMERO, 01-02-94 EXEC 	  1.562

- DESUSE/ODE ADUANE/RO

RE11"IS100
AJUDANTE DE DESPACHANTE ADUANEIRO

AMIMO JOSE DE ABREU E LIMA
GUIDO JOSE MOTA DE ARAUJO, E oUTROS

.ÁTO DECSIRATORIO 1, 26-01-94 MF SEDE/ARE 	  1.570

INCLUSA°
REGISTRO

VICENTE SEVERIAND MORFL NETO
.ATO DECIA00TC1110 1, 26-01-94 115 SUE /10RF 	  1.570

- DESPACHOS-MAARA/CEPSIC
RATIFICACAO
INEXIGIDELIDADE DE LICITACAO

TELEBAMA TELECONUNSCACOES DÁ MIA S/A, 0001000
.DESPÁCIO, 01-02-94 OUSARA OVO/AD 	  1.572

- DESPACHOS-ME SAD/CGDG
RATIFICAM
INEXEGIBILIDADE DE LICITADO

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGSUFOS - ECT, E OUTROS
.DESPACHO, 31-01-94 ME SAG/CDU 	

- DESP000S-11F/BACEN
PROCESSOS APROVADOS

LEDUIDEZ DISTR/BUIDORA DE TITULOS E VALORES 1100/LURIOS LIDA, E COROS
-DESPACHA', 28-01-94 MF FUCEIS 	

- DESMAIOS-NICE SPC/DMRC
COCUMENTOS DEFERIDOS

G F DOS SANTOS, E OUTROS
-DESPACHO, 24-0144 MICO SPA/DORC 	

- DESEACIOS-RJ SDCJ/DPE
SITUACAO DE ESTIUNGEIRO

MOTO/OIRO MOAM, E OUTROS
-DESPACHO, 01 .02-94 MJ SDCJ/DPE 	

- DESPACIOS-IDAL IBAKA/SUPES-PIS
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITACAO

TELECOMUNICASSES 55 0010 GROSSO DO SUL - TELEMS, E MEROS
-DESPAPO, 28-01-94 MAL IDARMSUPES-MS 	  1.595

- DESD0010S-1111E/PETRCESAS
RATIFECACN)
IA/EXIGIBILIDADE DE LICITACAO

APODA, E CARROS
.DESFACHO, 01 .81-54050 POTRO/AOS 	  1-587

- DESPAPOSHINE/PETROQUIMICA
RATIF/CACAO
IMIDIGEBILIDADE DE LICITACAO

SANOVIK DO BRASIL S/A, 0010005
.oesrAcia, 19-0144 ME PETROADIN/CA 	  1.590

- DESPACMS-KM MPT/PRT-2R
PAT/FICACAO
INEXIGIDLIDADE DE LICITADAS

LAURO 11101.9 FILIO, E AUSTOS
-DESPACHO, 01-02-94 NAU 502T/PRT-2R 	  1.596

- 5E5p5053S-059 EIOAMS/PRESE
RATIFELACAO
INEXIGIDILIDADE DE LICITACAO

MICROSYSTDIS, CO/OVOS
-DESPACHO, 01-00-54050 FICAR/R/PRES/ 	  1.577

- DESUSOS-SUSAN IDGE/DONT
RATIFICADAS
INECIG/DILIDADE DE LICITADAS

CENTRAIS ELETRICAS DO NORTE 00 000301 S/A - ELETRANORTE, E OUTROS
.DESPACHO, 27-01-94 SEDAN IME/DEMAT	  1.565

- 0E5PACH3S-0E0E.R20 IRGE/SPF
RATIFICACAO
DESPENSA DE L/CITACAO
INEDIGIBILEDADE DE LICETACAO

COMODUNIO DO EDIF/C10 0E5050/C/0 II - BRAM/A/DF, E OUTROS
-DESPACHO, 20-0144 SEPLAN IBGE/SPE 	  1.563

- DESPACHOS-TRT 19R/PRED
REVISTA LER E SUPLEMENTO TRABALHISTA

RATEFICACAO
INEXIGIDILIDADE DE LICITACAO

-DESPACHO, 27-01-94 TO' 190/PRESI 	  1.596

- CUREETO DE E/CITAR E Ca/TRATAR
PENADO HUTA E SUSPENSA°

BRIMPEL COMERCIO E REERESENTACAO LUA
.ATO 39, 31-01-94 TST 00E51 	  1.596

- DISPENSA DE 110110500
RATIFICACA°

MRDONIBUS COMERCIO E REPRESE/SACA° DE PECAS PARA AUTO LTDA
-0E5P000, 27-01-94 MEC CEFET/BA 	  1.573

RATIFICACAO
POLITEC - /REORDENA LEDA

.DESPACM, 26-01-94 MF CEE/110-0100/A 	  1.571

RATIOICACAO
COISA HEDLETT PACKARD S/A

-DESFASO, 211-01-94	 CEF/112-D/RAR 	  1.571

DESPACMS-SEPEAN IDGE/SPE
RAT/FICACAO
DIUIGIBILIDADE DE lICITACAO

COIMEM DO EDD/C10 110100010 SI - BRASIL/A/DF, E OUTROS
.DESPACHO, 28411-94 SEILAN IBGE/SPE 	  1.563

DESPADOSNIMAL IDA/a/ZUPES-MS
RATIF/CACAO	 •

TELECOMUNICACOES 10 1010 GROSSO DO SUL - TELEMS, EU/JORRO
_DESPACHO, 28-01-94 MAL IBANA/SUPES-NE 	  1.595

RATIFICACAO
POSTO SATONARA LIDA, E NITROS

.DESPACM, 0144-9400 EME/ARES 	  1.577

RATIFICÁCAO
EUNDEP - FI000AU0 DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

-DESFASO, 28-01-94 MEC USO 	  1.572

- IDSSOLUCAO
APROVAM
PROGRAM SUCIADO_ DE DESESTATIUM

I006011710 CARD./MICA CATARDIENSE 0.0
ARE1090000 109, 17-01-94 SEPLAN BNDES/CD-ANO 	  1.563

- DISTRIBUNAO DE CARGOS 010W/ISCAS E FUNCOES DE CONFIÁNCA
ALTERAM

_PORTAR/Á 39, 01-02-94 IDES GD 	  1.358

1.569

1.570

1.584

1.567



- DOC:MENTOS DEFERIDOS
DESPAMOS-MICT SPCFONRC

G f DOS SANTOS, E OUTROS
.DESPACHO, 24-01-94 MIO? SPC/INRC

- EMPRESA DE MINERACAO
AUTORIZADA° PARA ENCIMAM900

KOSET MINERADA° LIDA, E OUTRAS
.RELACAO 14, 31-01-94 ME SMN/DMIG 	

- ESTUDOS DE VIABILIDADE
APROVEITAMENTO MIORELETRICO

•PORTAMA 116, 01-02-94 ME SER/UME

- MURAM) COMERCLAL
SERV!. DE RADIO TAXI

1976 GONCALVES - ME
•PORTARIA 35, 23-12-9340 MC/PA 	

1.564

1.563

1.500

H
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RAUF/CACAO
SINDICATO DAS EMP. DE TRANSP. DE PASSAGEIROS CO MUNICIPIO PE ARACAJU/SE

.DESPACHO, 27-01-94 MS INSS/SISO 	

RAT/F/CACAO
INDUSTRIA 0111.4005 R/A

.DESPACIP, 31-01-94 110 001/70 1.578

1.59)

1.587

1.577

1.593

DESPACHOS-NME/PETROBRAS
RATIFICADA°

CGIDEX, E CUTROS
.DMPACIO, 01-02-94 ME PETRCORAS 	

DESPACHOS-MS FIOCRUURRESI
RATIFICADA°

SUN NICROSTSTENS, E OUTROS
.DESPACHO, 01.02-94 1G FICCRUZ/PRESI

- /SENCAO
CD/GESSA°
IRMO MURE PROOUTOS 111011STRIALILADOS

CYCVARES INFORMATICA 110.1, E 0/TIOS
.PORT. INTERR. 11, 01.01-94 *0000 	GN

- JOGADOR PROFISSIMAL
FATOR DE ATUALIZADA°
SALARIO-DE-CONTRIMICAO
SEGURADO DIPREGACO

.PORTARIA 842, 31-01-'74 115

-101 NA 6874 00 0/10/00
REGULAMENTACAO

.DECRETO EXECUTIVO 1051, 01 .02-94 ECEC

- LICENCIATURA 9109
AUTORIZADA° PARA FUN010NM1380
CURSO DE CIENCIAS
11.131117A000 EN MGENATICA

CORRO DE 05110 SUPERIOR CO VALE DO SAO FRANCISCO-GELEI DE 1A0 FILANC/SOUPE
.DECRETO SEM MIGRO, 01-0244 DM 	

- *GUTA PADRAO 07 042601100
APROVACAO

.PORTARIA 269, 26-01-94 MS GM

- NOM REMA/1E117AM°
LE/ 441 0074 00 0/12/94

ALACRES° EXECUTIVO 1051, 01-02-94 EXEC

- CORAS DE INFRA-ESTRUTURA DE IRRIGAM
97.104
TARIFA D'ASLIA

ASSOCIADA° DOS USUARIOS CO PERINETRO PIRAPORA DE IMIGACAO - AUPPI, E amos
.PORTARIA 87, 01-02-94 HIRE GI 	

.920000000
SUSPENSA° TENPMARIA
IMPORTADA° E GOMADA° CCM O HA/TI
.10001204 34, 01-02-94 NICT 01 	

- PD9 DE MIA E SUSPENSA°
DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR

BRINPEL COMERCIO E REPRESENTADA° LIDA
.610 39; 31-01-94 TST PRES/ 	

- PESQUISA DE IUNERIO
RENOVADA° DE ALUARA
AUTORI/ACAO

.PORTARIA 4, 01-02-94 ME 521.1I04211

- GAIOS BASIC° DE 0I515I0I0A0 DE GUIAIS DE 000100ISI100 50405* 1* FM
ALTERADA°

.PORTARIA 38, 01-02-94 MC 611 	

ALTERADA°
.PORTARIA 39, 01-02-94 MC GT

- PLIJO DE APLICAM DE RECURSOS
PORTARIAS-WS/GE NRS 170 A 177/94
APROVADA°

/GRID/PIO DE SA0 BENTO - PB, 0001000
.PORTARM 170, 01-02-94 IS/OS 01 	

- 8ORTA0I03-93E5/0I MS 110* 177/94
APROVADA°
PIM DE APLICAI. DE RECURSOS

00101110 DE SA0 BENTO - PS, E OUTROS
.PORTARIA 170, 0142-94 ICES 01 	

-400101800 COMUNS AOS ESTABELECIMENTOS DE EN5I03 CO MERC/TO
ALTERAM°
INGULADENTO

.PORTARIA 38, 31-01-94 REX GR 	

- PRECOS
BCRRAGIA NATURAL NACIONAL BRUTA E BENEFICLADA
BORRACHA DO ESTOME DE RESERVA DO IUMA

.PORTAR/A 59, 01-02-94 111 611 	

- PROCEDDIENTOS
assE DE CALCULO DO ICAS

MARTINS 540EA0I0 /MATAI. E EXPORTADA') LIDA
.PARECER, 28-01-94	 CADE 	

- PROCESSOS APROVADOS
DESPADIOS-MF/BACEM

LIQUIDE/ DISTRIBUIDORA DE TITULAS E VALORES .ILIARIOS LTD*, E OUTROS
.DESPACHO, 20 .01-94119 EACEN 	

- PROCESSOS INDEFERIDOS
INTERFLOAT CORRETORA DE M310, TITULOS E VALORES MBILIAMOS LODO

.DESPACHO, 31-01-94 NE UDEN 	

- PROFESSOR AUXILIAR
1690400A500
CGICURSO PUBL/CO

CAPIM JOSE DE CARVALHO PINTO, E OUTROS
.PORTARIA 54, 27-01 .94 MEC UFSC 	

- PROGRAM NACIONAL DE DESESTAT/MCAO
APPAVACAO
DUROU/CM

INDUSTRIA CARBODOINICA CATARINENSE S.A
.RESOLUCAO 1,39,. 17.01-94 SEPLAN BNDES/Co-MD	

- 'ATI* DE ATUALIZADA°
SALAR/O-DE-CCNTRIDUICAO
SEGURADO EMPREGADO
JIGADJA PROFISS/ONAL

P0509316 842, 31-01-94 1195

- MILITADA° EN NATENATICA
AUTORIZADA° PARA FUNCIONAMENTO
CURSO DE CIENCIAS
LICENCIADJRA PLENA

CENTRO DE DISINS SUPERICR DO VALE DO 0A0 FRANC/SCO-BELEN DE 00 FRANCISCO/PE
.DECRETO SEM MAGRO, 01-02-94 MEC 	  1.562

- MMOLCGACAO
011/18050 (401660
PROFESSOR AUXILIAR

CARLOS JOSE DE CARVALLO PINTO, E OUTROS
.PORTARIA 54, 27-01-94 MEC 4401 	  1.573

- I COMMENCIA NACIMAL TRABALHO
°INVOCAM°
.RESCLUCAO 1, 31-01-94 MIO INRI 	  1.578

- /MATADA° E EGORTACAO CON O HAITI
SUSPENSA° TEMPORARIA

, OPERAIOES
.PORTARIA 14, 04-01-94400105 	  1.583

INPOSTO SCORE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
040005505
ISENCAO

CRIARES INIORMATICA LTD*, 1940603
.PORT. INTERM. 11, 01-02-94 *00011 	  1.593

- INCLUSA°
REGISTRO
DESPACNINTE ADLINIEIRO
AJUDAME DE DESPACHANTE ADUANEIRO

marno JOSE DE ABREU E 111111
GJIDO 10SE MU DE ARAUJO, E OUTROS

.ATO DECIARATORIO 1, 26.01-94 50 S4A44/411 	  1.570

REGISTRO
OESPAINANTE ADUANEIRO

VICENTE SEVERMO NOREL NETO
.ATO DECLARATORIO 1, 26-01-94 NE 0A09/1010 	  1.570

- /NEXIGIOILIDADE DE LICITADA°
RATIFICACAO

5AE18 - DIA. DE AGUA E ESGOTO DE BRASIL/A
.DESPACM, 28-01-94 1100 *88/61 	  1.597

REVISTA LTR E SUPLEMENTO TRABALHISTA
5E94A8HO6.160 IRA/PAESI
RATIFICAM)

.DESPACM, 27-01-94 TRT 1911/PRESI 	  1.596

DESPACHOS-11F SAG/CGSG
RNIFICACAO

EMPRESA BMSILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECO, E OUTROS
.DESPAINO, 31-01-94 ME SAG/CGSS 	  1.569

MT11/CACAO
ED/TORA ND/ LIDA

.DESPACNO, 28-01-94 STJ 012/10 	  1.596

RATIFICAI.
LE( EDITORA 5/4

.CESPACHO, 28-01-94 STJ 014/0 	  1.596

DESPACMS-SEPLIN IE6E/570
RATIFICAI.
DISPENSA DE LICITADA°

10MD061/110 DO EDIFICIO TENANCIO II - BRASILIA/DF, E OUTROS
.DESPAGO, 20-01-94 SERIAR 11161/144 	  1.563

DESPACHOS-Mlf/PETROCAIIMICA
RATIFICAM

SANDVIK DO BRASIL S/A, E OUTROS
.DESPACHO, 19-01-96 ME PETRODUINICA 	  1.590

RATIFICAM
CONNUIllk 00 METROPOLITANO DE 5A0 PAULO, E OUTROS

•DESPACHO, 31-01-94 MC/ INNETRO/IPEN-SP 	  1.586

1E5700M54191 EPS/PRI-2R
RATIFICADA°

LÁZARO MU FILHO, 5001001
.DESPACHO, 01-0244 MIL I421/141-20 	  1.596

DESPAMS-SEPIAN IEGE/DENAT
RATIFICAM°

CENTRAIS ELETRICAS CO NORTE DO BRASIL S/A - ELETRGIORTE, 60/1605
JURAM, 21-01-94 SEPUN IDGE/DEMAT 	  1.565

RATIFICADA°
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

.RESPACHO, 27-01-944441 HISS/SETO	  1.580

RATIFICAI.
ALCATEL TELECOMNICACOES S/A

.5ES9A0I0, 26-01-94 APS INSS/SESC 	  1.5e0

1.569

RAT/FICACAO
EIGRATEL ENPRESA BMSILEIM DE TELECODUNICACOES 5II.

.DESPACOO, 01-02-94 MARA CEPLA 	

DESPACHOS-MAILVCEPLAC
RATIFICACAO

TELEBANIA - TFLECONUNICACOES 0600114 SI:, E OUTROS
.DESPAC110, 01-02-94 MARA CEPLAC 	

RATIFICADA°
DIGITAL EQUIPMENT 00 008$01

.00516100, 20-01-94 40 SE 	

1.572

1.572

1.562

1.573

1.561

1.584

1.583

1.596

1.587

1.581

1.582

1.590

1.590

1.565

1.568

1.570

1.571

1373

1.563



1.0-to
1.573

INCLUSO
DESPACHANTE ADUANEIRO

VICENTE SEVERIANO MOREL NETO
.ATO DECURATOR/O 1, 26-01-040/E SILRF/1008

R
- RATIFICADA°

DISPENSA DE LIC/T0060
PORGONIND COMERCIO E REPRESENTA= DE PECAS P00022110 LOTA

.DESPACHO, 27.01-94 1100 CEFET/BA 	

1.563

1.563
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DIER/DIGILIDADE DE LICITAVA
CAUSE - CIA. DE ANA E ESGOTO DE BRASILIA

.0ES800110, 28-0144 TIDO VII/DF 	

REVISTA 1100 SUPLEMENTO TRABALD/STA
DESPACOOS-TRT IM/PRESI
DIERIGIBILIDADE DE LICITADAS

.DESPACHO, 27-01-94 TAT 190/80E1I 	  1.596

DISPENSA DE LICITADAS
POLITEC - INFORMÁTICA LM

.DESPACKI, 26-01-9480 0E1/11Z-DIFLÁR 	  1.571

DISPENSA DA LICITADO
EDISA HEI/LETT PACKARD S/A

.DESPADO, 28-01-94 HF DEF/116DI000 	  1.571

DESPACMOSAIF SOA/COSA
INECIGIBILIDADE DE 110170240

EMPRESA BRASILE/RA DE CORRE/OS E TELEGRAFEIS - ECT, E OUTROS
.DESPADO, 31-01-94 I/O SPA/CGSG 	

INEDIGIBILIDADE DE LICITAVA
EDITORA NDJ LIDA

.DESPACHS, 2841-94 STJ CIF/SE 	  1.596

1/EXIGI0ILI000E DE LICITADOS
101 0110006 5/A

.08792010, 28-01-94 ST/ CIF/SE 	  1.596

OESPACHOS-SEPLAN IDGE/SPF
DISPENSA DE LICITADA°
INEDGIBILIDADE DE LICITADA°

CONDCMINIO DO EDIFICIO VENUICIO II - BPAS/LIA/DF, E OUTROS
.DESPACMD, 28-01-94 5E9*02 IBGE/SPF 	  1.563

DESPACHOS-MO/PETROSUINICA
INEXIG/SILIDADE DE UC/TACAO

SAMOVIK DO BRASIL S/A, 004/1001
.DESPÁCIAO, 19-01-94 MIE PETROOUIAICA 	

OEMIGIBILIDADE DE 110116134
COMPANHIA CO METSRMOLITAIO DE IAS PAULO, E COROS

.DESPACNO, 31-01-94 XIV INNETRO/IPEM-SP 	

DESPACHOS-NU 1111T/PRT-20
INEM/GIDILIMME DE LICITADA,

LÁZARO PIOU FILMO, E OUTROS
.0E88002, 04-94-94/SEU 481/PRT-2R 	  1.596

DESPACHOS-RPM INE/DEMAT
INVIGIBILIOADE DE LICITADA°

COAXAIS ELETD/CAS 00 0810 CO BRASIL 561 - ELETRVORTE, E NITROS
.DESPACIO, 27-01-94 SEPLM1 INE/DEKAT 	  1.565

MEXIGIBILIDADE DE L/CITACAD
&PRESA BRASILEIRA DE 0220E105 E TELEGRAFES

.DEVADO, 27-01-94 *1 1051/SEIO 	  1.583

DIESIINSILIRADE DE LICITAVA
ALCATEL TELE01NNI01001 1/A

ANSPACHO, 26-01-94 NE 108/1E10	  1.580

bE UCITACAO
DIGITAL EQUIPANISIT DO IMASIL

.10180010, 00-01-948/E 50 	  1.569

INIVIIIIIIUDAN PE UCIT0000
MIRRAM -3898010 008110080 00 TEUDONAUDADDES VA

.NIPACHO, 01-22-94041030 CUIM 	
	

1.572

NIM0/08-MAD1/CEPLAC
DIEAR11/L/DAPE BE LICITADAS

IELIMAXIA - 1E0E022/I00001 DA BANIA SA, E OUTIO$
.NsfAcia, 0142-94 MAM DEPLAC 	  1.572

DIECIRIBILIMPE bE LICSTACÁO
OMUSTRIA VILLARES 1/A

A60IP0010, 31-01-94 11111 DRIAR 	  1.578

188100101-MMAL IMISVIMPES-MS
AIRADA /RE UCITACAO

TELECOMUNICAM, 50 RATO MON DO SUL - TELAS, 004/1103
.008P000, 22-0144 04100. ISJOVSUPES-MS 	  1.595

INERIEVILIAADE 07 11011002
506/00010005 EMP. DE 1149119. DE PASSAGEIRO] DO 40II01810 DE MACAJU/SE

.DESPADO, 97-0144893 INSSAESE 	  1.560

DESPADOS-NIE/PETREGRAS
111(011.11111110ADE DE LICITAVA

COM, E 001D09
.5052100, 01 .94-940341 PETIOINDS 	  1.587

DESPACHOS-NI PIDONA/PAESI
/NE(HISILIDADE DE 110110060

ND 011103111221, E OUROS
.otsmalo, 01-02-9485 PIOCRV/PRESI 	  1.577

D/SPENSA DE LICITADA°
POSTO SANEARÁ LIDO, E NITROS

A:ESPADO, 01-94-9405 FDS/DRES 	  1.577

DISPENSA DE LICITADA°
FUNDE? - FUNDAVA DE DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

.DESPADO, 26.01-94 940 0041 	  1.572

- REAJUSTE
SALÁRIO MIADO
.PORT. OREM. 2, 01-02-54 AV CM 	  1.577

-00000000
ALTERAM)
PRECEITO ~UNS AOS EITABFLECININTOS DE 0/51FO 00 02000110

ACATARIA SB, 31-01-94 1153 110 	  1.568

- REINADO DE ALVARÁ
AUTORIZADA°
PESQUISA DE 1119E110

.FORTAR/A 4, 01-02-94 AXE 591/0010 	  1.167

- REPUBLICAVA
.80690416 712, 09-12-93 480 0/5 	  1.579

RET/F/CACAO
ASSEMBLEIA GERAL ORD/NARIA E EXIMARDIMARIA
ATA, 25-03-93 tIF SUSEP 	  1.570

COOPERATIVA DE ECCMDMIA E CREDITO MOND 005 1110/008 DE NOVA /MV LTDA. 5 OUTROS
.DESPACIO, 27-01-94 XF UDEN 	  1.571

- BAURU) 11101110
REAJUSTE

PORT. /NTERM. 2, 01-0244 ATA G11 	  1.577

- IMARIO-DEOSENEFICIO
REAJUSTE
501AR10-00-CONTRIEVICAD

.PORTARIA 041, 31-01 .94 /OPA G/1 	  1.579

- 100.00104E-00M0I00I000
REAJUSTE
DÁUURIO-DE-BENEFICIO

.80010000 041, 3141-94 0188 1/0 	  1.579

- 1110 00 CONTROLE
VALOR DE RESSARCIDO/TO
DIGAMOS

SOUZA CRUZ 8.0
PHILIP 310415 MINETOM S.A

ATO DECLARATORIO 12, 01-02-9439 IRE 	  1.570

-8159100 DE RADIO TÁXI
COLDIACAO COMEACIAL

ECIICALVES - NE
.PORTARIA 35, 23-12-93 MC DEAR 	  1.583

SERVICE BE 816181110 DO COMERCIO E ATIVIDADES AFIM
ICROVACRO
TEMA DE PSICOSE MULTAS

'Enramo NACICIIÁL EN RESIDIDO Do COMERCIO
.NATAR/A 1, 51-01-948/107 SPC 	  1.583

- UNIDO ESPECIAL DE RETRANINIMO 81519 10 TV
CASSAVA tf POVIISMO

AIDXIACAO MANN OE
AORTA/AIA 36, 31-01-94 AC MI 	  1.5113

- 1E70110 POSTAL E TELEMANN DADICSAL
VAIAR TADIFARIO MUDO

JORTARIA 54, 01-02-94 NP DM 	  1.566

- muno 10 OTRWIEDO
116119005-11.1 SCOJ/DPE

AMUAM VOITANA, E OUTROS
AESPACNO, 01-94-9410 =JANE 	  1.567

MATA DCMINEA DAVALOI FAXINA
.0E880086, 01-02-9481 SDO/DPE 	  1.557

VAU VICTOR DOTO VOSEAI
.DESPACHO, 01-02-9481 INANE 	  1.567

- SUSPENSA° ~ORARIA
OPERACOES
IMPORTAVA E EXPORTADA° CPI 0 HAITI
.PCSTADIA 34, 01-02-94 010103 	  1.543

- TANIA DE PREMI 0030.108
PANNACAO
8009211 00 80018190 00 COMERCIO E ATIVIDADES AFIAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO 101E5010
.PORTARIA 1, 3141-94 XIV 180 	

-103030 DUMA
VALOR
08465 00 INFRA-ESTRUTURA DE IRRIGACAO

ASSOCIADA° 0010610610$ CO PERINETRO PIMPONA DE 1511100001 -01381, E NITROS
.0001010 0?. 01-94-94 010203 	GII

1.597

1.569

FATOR DE ANALIZACAO
5E0U5000 EMPREGADO

	

1.590	 INALAR PROPISSIDMI.
.89011006 042, 3141-94 MPS GM 	  1.560

- 50908.000 02000000

	

1.586	 FATOR DE ATUALIZADA°
SAL11110-DE-COMRIDUICAO
/COADOR PROFISSIONAL

.PORTARIA 642, 3141-94 /091 22 	  1.520 -

1.583

1.584

1.572

1.572

1.5E4

1.570

- 211001E A0I0Z0)I0004U1 DE AMIME ART/FICIAL

	

.TADELA DE TARIFAS, 01.01-04/00.320 CDU 	

1.579	 - UNIDADE AMAZENACORA DE ANBIBITE NATURAL

	

.TABELA DE TARIFAS, 01-01-94 1WAA COME 	

1.563

SAI-ARIO-DE-BENEFICIO
SALÁRIO-DE-CONVIM/CAD
ANATARIA 841, 31-01-95 APS CM

- RECEBIMENTO DE MENSAGOI
Jedásol 22, 01-02-94 FR	

.11ENSAG191 83, 01-1:12-94 PR 	

AIENSAGEN 04, 0142-94 PR 	

- 8010010 00/010111301100 HIERÁRQUICO
TRAVAUX) - TRANSPORTES ESPECIALIZADOS DE AUTOMOVELS S/A
F/AT WTOMOVEIS S/A

.0E109010, 31-01-95 AI GD 	

- REGISTRO
/MCWSA0
DESPACHANTE ADUANEIRO
AXENNTE DE DESPADWITE ADUANEIRO

0MI00110 JOSE DE ABREU E LIM
30100 JOSE DOTA DE ARAUJO, E MODOS

ATO DECLARATORIO 1, 29-01-9441 SRRFARF 	  1.570

- VALOR
TARIFA D'AGUA
CORAS DE INFRA-ESTRUNRA DE IRRWACAD

ASSOCIAM WS USWEIOS DO PERIDEIRO PIRAPORA DE /OUGADA° - AUPPI, 00400100
.F0110110 0?, 014244 3100 03 	

- 00100 11 RESSARCIMENTO
1.567	 SELO DE CONTROLE

CIGARROS
NUM CRUZ 0.9
PH/LIP 100015 MARKETINI S.A

.ATO DECLARATORIO 12, 01-02-94 XE SOE

- VALDE TARIFÁRIO LIASICO
SERVIDO POSTAL E TELEGRFOA !ACIDAI.
.P0010210 56, 01-112-94 ME al 	  1.560

...
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Para publicar matérias no Diário Oficial da União e/ou Diário da
Justiça você deve

j
Ed encaminhar, também, cópia do original

para sua segurança, carimbar as duas vias com o
«PUBLIQUE- SE»

[511 identificar o responsável pela publicação

ATENÇÃO. Encaminhe sua matéria
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.

F• c) FR. NI A G C5

DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)
Telefone: (061) 226-6706 — Fax: (061) 225-2046
Imprensa Nacional, SIG — Quadra 6 — Lote 800

/CEP 70604-900 Brasília-DF



acrescido do

Valor da Assinatura Trimestral

Diário Oficial – Seção1 CRI 11.900,00

Diário Oficial – Seção 2 CRI 3.690,00
Diário Oficial – Seção 3 CO 10.903,00
Diário da Justiça – Seçãol CRI 12.230,00
Diário da Justiça – Seção 2 .CR$ 18.629,00
Diário da Justiça – Seção 3 C11$ 11.206,00

Valor do Porte (por assinatura)

Superfície	 Aéreo

CRI 8.124,60 CRI 18.586,40
CRI 4.006,20 CRI 9.127,80
CRI 7.167,60 CRI 18.506,40
CRI 8.124,60 CRI 18.506,40
C1114.124,60 CRI 33.534,60
CRI 7.167,60 CRI 18.506,40
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ASSINATURAS

A Imprensa Nacional esclarece aos assinantes que:

— as assinaturas do Diário Oficial e do Diário da Justiça são feitas por período de

três meses, não tendo efeito retroativo

— a data de vencimento da assinatura é impressa em cada exemplar enviado

(confira a etiqueta na primeira página)

— as reclamações para eventual reposição devem ser feitas no prazo de 15 dias da

data de publicação

— as renovações devem ser efetuadas com 10 dias de antecedência de seu término,

para evitar interrupção nas remessas

— em caso de órgão público, renovação automática, com faturamento trimestral.

Anexar ao pedido cópia de empenho estimativo.

— as assinaturas podem, também, ser renovadas nas agências dos Correios.

Informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional (DICOM/SEAVEN)
Telefones: (061) 226-2586 e 313-9613

Horário: 7:30 às 19:00 horas

X


